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Estimado(a) leitor(a),

Eis-nos no quinto volume da Lucanus – Revista de Ambiente e Sociedade . Uma mão 

cheia de ciência e de viagens exploratórias ao Mundo – o imenso Planeta e os seus 

ecossistemas, mas também ao nosso mundo – o da escala local e da partilha de ex-

periências.

O volume anterior deixava um convite “à coragem da reflexão e à consequente ação”, 

pelo que na presente obra ousámos avaliar e resumir o trabalho transformador que 

temos tentado empreender por terras de Lousada. Abrindo a Lucanus à comunidade 

científica, celebramos a biodiversidade com as borboletas de Vila Real, as cegonhas 

da Costa Vicentina, as aves limícolas dos Bijagós e os morcegos neotropicais. Como 

sempre, expomos problemas e discutimos soluções, neste caso sobre os impactos 

da vespa-asiática, dos fungicidas nos ecossistemas aquáticos e sobre processos de 

fitorremediação. Terminamos a viagem com uma incursão inusitada ao universo das 

expedições científicas que desvendam a flora e a ecologia de paragens distantes.

Neste volume, como em todos, esperamos que o leitor encontre inspiração. A Lucanus 

é um humilde contributo para dar espaço à ciência e ao mundo natural. Deixemo-los, 

pois, entrar nas nossas casas, nas nossas vidas. Inspiremo-nos nos ensinamentos  

catalogados e estatisticamente validados para melhor compreendermos o nosso lu-

gar nesta imensa biosfera. Cuidemos dela, para melhor cuidarmos de nós.

Lousada, 15 de novembro de 2021

Pedro Machado

Presidente da Câmara Municipal de Lousada



APRESENTAÇÃO 

Todos os projetos editoriais de sucesso são iguais. Os que não são um sucesso, são diferentes cada um à sua 

maneira. O princípio Anna Karenina, adaptado da obra homónima de Liev Tolstói, é bem conhecido e tem 

sido aplicado em vários contextos e disciplinas. O princípio postula que se um dos indicadores ou variáveis 

que conduzem ao sucesso não for cumprido, o evento em causa potencialmente fracassará. Cinco anos 

após o lançamento do primeiro volume, a Lucanus – Revista de Ambiente e Sociedade é, a nosso ver, uma 

iniciativa de sucesso, que conta com um importante apoio institucional, um corpo editorial comprometi-

do, autores de excelência, conteúdos atuais e relevantes no contexto da cada vez mais pertinente relação 

Ambiente-Sociedade e, sobretudo, com um número de leitores cada vez maior e mais interessado. Estes 

são os cinco pilares que estão na base do sucesso da Lucanus e dos seus cinco anos, consubstanciados pelo 

quinto volume que damos agora a conhecer. 

O presente volume é composto por nove artigos de âmbito temático e espacial muito diversificado. Come-

çamos no nosso ponto de partida, o concelho de Lousada, e depois seguimos numa viagem intercontinen-

tal entre a Europa, África e a América do Sul.

A estratégia municipal de Lousada é nota de destaque no primeiro artigo. São apresentados os desafios, as 

oportunidades, as estratégias e os resultados das medidas de conservação e gestão dos valores naturais 

aplicadas neste concelho que é caracterizado por uma paisagem fragmentada e moldada pelo Homem.

No segundo artigo, partimos à descoberta das borboletas noturnas de Vila Real. Um trabalho de quatro 

anos que contou com o esforço e dedicação de investigadores e cidadãos, e que culminou com a identifica-

ção de inúmeras espécies distribuídas por um total de 35 famílias.

A vespa-asiática foi detetada pela primeira vez na Europa em 2004 e, em Portugal, sete anos depois, em 

2011. As notícias sobre a sua expansão e os seus impactos negativos multiplicam-se, mas o conhecimento 

objetivo do seu impacto na apicultura e nos ecossistemas ainda é uma incógnita. O terceiro artigo constitui 

um importante passo no sentido de serem clarificadas algumas questões sobre o impacto desta espécie.

As cegonhas da Costa Vicentina nidificam em escarpas sujeitas à força dos ventos e à ondulação. A repor-

tagem fotográfica “Vicentina”, da autoria do fotógrafo da Natureza Jacinto Policarpo, desvenda-nos alguns 

dos hábitos particulares destas colónias de cegonhas.



João Carvalho (Coordenador editorial)
Departamento de Biologia e Centro 
de Estudos do Ambiente e do Mar, 
Universidade de Aveiro

Manuel Nunes
Vereador da Cultura, Ambiente 
e Natureza da Câmara Municipal 
de Lousada

Carlos Fonseca
ForestWISE – Laboratório 
Colaborativo para a Gestão 
Integrada da Floresta e do Fogo 
Departamento de Biologia 
e Centro de Estudos 
do Ambiente e do Mar, 
Universidade de Aveiro

O impacto dos fungicidas nas cadeias alimentares é reconhecido. Um dos trabalhos apresentados neste 

volume evidencia os principais resultados do projeto FunG-Eye, que alerta, entre outras questões, para o 

facto de ainda estarmos longe de atingirmos o uso sustentável desta classe de pesticidas. É precisamente 

com o objetivo de diminuirmos a toxicidade de alguns resíduos libertados no ambiente que têm sido de-

senvolvidas técnicas para o tratamento dos compartimentos terrestre e aquático. A fitorremediação é uma 

dessas técnicas e constitui o foco do sexto artigo.

Da Europa para o Mundo, o arquipélago dos Bijagós, localizado na Guiné-Bissau, é considerado um impor-

tante local para as aves costeiras migratórias. Os autores do sétimo trabalho deste volume destacam que 

os milhares de quilómetros percorridos por estas aves tornam o esforço coordenado de várias nações Eu-

ropeias e Africanas uma prioridade para a conservação destas espécies.

Os dois últimos artigos constituem importantes relatos sobre a necessidade de conhecermos a diversidade 

biológica e tudo o que esta representa. A importância das expedições científicas é uma evidência por vezes 

esquecida pelas instituições de investigação, sendo que nada substitui a experiência e o conhecimento 

adquiridos no decurso do trabalho de campo. É difícil, é duro e desafiante, mas precisamos dele mais do 

que nunca, sob pena de que muitas “espécies se extingam sem sequer termos tido conhecimento da sua 

existência”. 

Contamos com todos vocês para que os pilares de sucesso elencados no primeiro parágrafo saiam reforça-

dos e para que a Lucanus continue a trilhar um caminho de partilha de conhecimentos, de experiências e 

de boas práticas na relação entre Ambiente e Sociedade. 
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MILENE MATOS¹*, MANUEL NUNES¹

Estratégia Municipal 
para A Sustentabilidade 
– O projeto 
transformador do 
Município de Lousada

Resumo

O Município de Lousada iniciou em 

2014 um processo transformador 

que ambicionava travar a perda de 

biodiversidade local, fomentar a literacia 

ecológica e envolver a comunidade numa 

agenda ambiental que alavancasse o 

desenvolvimento territorial.  

Da intenção nasceu a ação, estruturada na 

Estratégia Municipal de Sustentabilidade. 

Baseada em cinco principais eixos 

de intervenção, desde a investigação 

científica às infraestruturas, a Estratégia 

contempla um plano de atuação amplo 

que se operacionaliza através de projetos 

dirigidos aos mais diversos públicos. Sete 

anos volvidos, elencam-se alguns dos 

resultados alcançados, numa reflexão 

sobre o potencial da ação local para dar 

resposta aos desafios vigentes, como as 

alterações climáticas, a descarbonização,  

a economia circular, a governança verde  

e a ação cívica.

Palavras-chave

Ações transformadoras, agenda 

ambiental, governança local, Lousada, 

sustentabilidade.

*lousada-ambiente@cm-lousada.pt
1 Setor de Conservação da Natureza e Educação Ambiental, Município de Lousada, 

Praça Dr. Francisco Sá Carneiro 4620-695 Lousada, Portugal

Citação recomendada Matos M & Nunes M (2021). Estratégia Municipal para Sustentabilidade  

– O projeto transformador do Município de Lousada. Lucanus – Revista de Ambiente e Sociedade, 

Volume V, Páginas 8-43.
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O ambiente e a sustentabilidade foram desde o início, para a atual edili-

dade, uma preocupação cimeira. Nos primeiros dias do mandato autár-

quico de 2013-2017, o executivo recém-eleito contactou a Unidade de Vida 

Selvagem, do Departamento de Biologia da Universidade de Aveiro, a fim de 

estabelecer uma parceria que orientasse a construção do que viria a ser o 

projeto transformador do território lousadense. Dessa colaboração, e após 

várias visitas de campo com equipas técnicas, lavraram em 2014 os investi-

gadores o documento “Lousada, na Rota da Sustentabilidade”, que traçava 

um diagnóstico genérico aos problemas e oportunidades do território e que 

lançava os alicerces para o que viria a ser a atual Estratégia Municipal de 

Sustentabilidade.

No mesmo ano iniciaram-se as candidaturas a fundos nacionais e comunitá-

rios que pudessem apoiar a transformação verde, mas, numa primeira fase, 

também a caracterização aturada do território, nomeadamente o inventário 

detalhado dos valores naturais presentes e a definição das prioridades de 

intervenção.

Abstract

In 2014, the Municipality of Lousada 

began a transformative process 

that aimed to halt the loss of local 

biodiversity, foster ecological literacy 

and involve the community in an 

environmental agenda that would 

leverage territorial development. 

The transformative action plan was 

structured as the Municipal Strategy 

for Sustainability. Based on five main 

lines of intervention, from scientific 

research to infrastructure, the Strategy 

is operationalized through projects 

aimed at the most diverse audiences. 

Seven years later, we list some of the 

results achieved, in a reflection on the 

potential of local action to respond to 

current challenges, such as climate change, 

decarbonization, circular economy, green 

governance and civic action.

Keywords

Environmental agenda, local governance, 

Lousada, sustainability, transformative 

actions.

Lousada, na Rota  
da Sustentabilidade1 
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O primeiro financiamento ambiental chegaria em 2015, com a aprovação do 

projeto Erasmus+ IMPRINT+ (Matos et al. 2017), que marcou em definitivo o 

arranque de uma nova forma de pensar o concelho. Com esse financiamen-

to, e ainda em parceria com a Universidade de Aveiro, foi possível contratar 

dois biólogos (um zoólogo e um botânico) que levaram a cabo a inventaria-

ção da flora, vegetação, fauna vertebrada e habitats do concelho. Esse traba-

lho de investigação revelou uma surpreendente diversidade específica e a 

presença de um vasto número de espécies protegidas, ameaçadas ou endé-

micas, e permitiu mapear áreas de elevado valor de conservação, bem como 

os locais degradados com maior urgência de restauro ecológico (Couto et al. 

2017; Marques et al. 2017). A par desta incipiente carta ecológica foi traçado 

o retrato social do concelho, face à literacia ambiental e à permeabilidade 

em relação à ciência, e, em particular, à ecologia e à cidadania participativa 

– uma vez que o projeto versava precisamente sobre a consciência ecológica 

na comunidade.

Adicionalmente, Lousada havia já investido na caracterização detalhada da 

geologia concelhia (Novais 2016) e, do ponto de vista da cultura, património 

vernacular e arqueológico, o Município também tinha já concluído um vas-

to trabalho de levantamento e caracterização, em particular no que respeita 

ao património arqueológico (Nunes et al. 2008) e molinológico (Nunes 2021).

O conhecimento científico, nas mais diversas áreas, foi, assim, basilar para 

o estabelecimento definitivo da Estratégia Municipal para a Sustentabili-

dade. Vários anos volvidos, continua a ser a ciência a fundamentar todo o 

trabalho interventivo aplicado no território e junto da comunidade.

Os primeiros estudos de biodiversidade, publicados 
em 2016, revelaram índices de biodiversidade 
surpreendentes para um concelho tão humanizado. 
Nos primeiros inventários foram identificadas 358 
espécies de plantas e 151 espécies de vertebrados.”

“
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A Estratégia Municipal para a Sustentabilidade foi pensada como um do-

cumento orientador que definiu a postura municipal ante o ambiente, a 

biodiversidade, a literacia ambiental e o desenvolvimento territorial. Esta-

beleceu campos de ação e áreas sociais e territoriais de intervenção, desig-

nando públicos-alvo primordiais e metas-guia, não devendo ser entendida 

como um plano operacional. A operacionalização concreta foi articulada 

por projetos específicos e entrecruzáveis, descritos adiante, que permitiram 

uma melhor e mais otimizada afetação de recursos e uma implementação 

da Estratégia macro a um ritmo coadunável com o avanço dos trabalhos, 

com a agenda municipal, com os meios disponíveis em cada momento e com 

a própria recetividade da comunidade.

A Estratégia Municipal para a Sustentabilidade foi, então, estruturada em 

cinco principais eixos:

> Investigação científica e conservação da natureza;

> Educação ambiental e literacia científica;

> Envolvimento social;

> Ações infraestruturais;

> Sustentabilidade interna;

Podendo, ainda, considerar-se um sexto: as parcerias.

Estes eixos devem ser entendidos como interdependentes, sendo que os pro-

gressos de cada um alimentam a exequibilidade e êxito dos restantes.

i. Investigação científica e conservação da natureza

A conservação da natureza é o princípio fundamental que norteia toda a 

atuação municipal. É o desígnio maior e mais abrangente, e para o qual con-

correm objetivos como a valorização dos recursos naturais, a preservação 

dos ecossistemas, a gestão de habitats, a beneficiação da biodiversidade, a 

economia circular, a descarbonização e a adaptação às alterações climáticas. 

Entende a autarquia que é no capital natural e social que se alicerçam as 

garantias de prosperidade, o único banco de investimento que efetivamente 

Estratégia 
Municipal para a 
Sustentabilidade2
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poderá abonar a abundância de recursos para as gerações vindouras, asse-

gurando ecossistemas funcionais e, logo, qualidade de vida. Acreditamos 

que é na valorização dos recursos naturais e na conservação da natureza, de 

um modo geral, que, cada vez mais, devem assentar as estratégias de desen-

volvimento que efetivamente estejam comprometidas com o bem-estar das 

populações e com a possibilidade de construir um futuro que sirva a harmo-

nia, a paz, e o progresso humano. Temos, ainda, a convicção de que a gestão 

responsável dos recursos naturais tem, por sua vez, de estar devidamente 

fundamentada e escudada no conhecimento científico. Idealmente, aliando 

a investigação e a busca constante do mais recente estado da arte à prática 

e à monitorização de terreno.

Este eixo objetiva, então, o propósito de assegurar a preservação do capital 

natural através de estratégias balizadas no melhor e mais atual conheci-

mento científico, retroalimentando-o com os dados da realidade local.

Por esse motivo, e conforme explicado, todo o território foi caracterizado à 

luz de várias áreas científicas e redigiu-se a carta ambiental, com o completo 

mapeamento da geologia, fauna, flora e habitats, bem como do património 

cultural, tendo-se estabelecido e mantido um programa de monitorização. 

Assim, foi possível priorizar as necessidades de intervenção e planear os 

procedimentos de acordo quer com a ecologia, quer com os recursos estima-

dos, otimizando-os e garantindo a eficiência no seu uso. 

Deter a informação permite defender o território e os valores naturais pre-

sentes no caso de ameaças externas, de situações imprevistas ou em qual-

quer situação de imprevisibilidade. Ademais, permite também potenciar o 

desenvolvimento social e económico através da busca e implementação de 

soluções baseadas na natureza ou na valorização dos serviços dos ecossiste-

mas, numa perspetiva de compatibilização. 

(...) é no capital natural e social que se alicerçam 
as garantias de prosperidade, o único banco 
de investimento que efetivamente poderá abonar a 
abundância de recursos para as gerações vindouras.”

“
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ii. Educação ambiental e literacia científica

A educação ambiental e a literacia científica são entendidas como a pedra 

basilar em que toda a comunicação municipal assenta. Desde a comunica-

ção escrita, necessariamente mais unidirecional, às redes sociais e ao diálo-

go direto em campo, distintamente formas de interlocução mais interativas, 

todos os conteúdos transmitidos são, simultaneamente, pedagógicos e cien-

tificamente validados.

Este eixo estratégico assume a missão de aumentar a consciência ecológica 

e a literacia científica da comunidade, como forma de construção de uma 

nova visão de cidadania — mais crítica, exigente e participativa.

No âmbito deste eixo de ação ambiciona-se promover uma educação ambien-

tal integrada, onde a informação rigorosa e credível está formal ou informal-

mente patente em todos os procedimentos e ações, comunicações e interlo-

cuções. A lógica é a de fomentar naturalmente, na comunidade, a adoção de 

terminologias, preocupações e conceitos ecológicos de forma orgânica.

iii. Envolvimento social

É nossa convicção que uma transformação ecológica não se pode forçar, na 

comunidade, devendo antes ser construída e mediada, através da educação, 

da informação, mas, também e principalmente, pelo envolvimento. A prote-

ção dos valores naturais nunca será assimilada se for imposta. A eficácia e 

longevidade de uma estratégia de conservação da natureza depende do seu 

entendimento e aceitação pelas gentes que habitam nessa mesma natureza. 

A apropriação, o entendimento e a participação são, assim, e na nossa pers-

petiva, fatores imprescindíveis para uma efetiva transformação ecológica. 

Neste contexto, a autarquia considera os cidadãos como parte interessada e 

ativa na gestão do território, e não meramente como espetadores passivos, 

encorajando a decisão participativa e fomentando a auscultação.

A estratégia de envolvimento social almeja desenvolver, na comunidade, 

um sentido identitário e de pertença em relação aos valores locais, encora-

jando a sua defesa através da participação cívica ativa e consciente.

Neste contexto, pretendeu-se que o trabalho ambiental de Lousada se 

afirmasse por um alargado envolvimento social. A sociedade civil, o teci-

do escolar e empresarial, as coletividades, grupos desportivos, culturais e 

religiosos e demais agentes do território foram chamados a participar em 

todas as ações em curso, por exemplo enquanto voluntários, e no próprio 

planeamento das ações e regulamentos, como se tem verificado em vários 
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processos e orçamentos participativos, consultas públicas e fóruns de maior 

ou menor formalidade.

iv. Ações infraestruturais

As ações infraestruturais pautam-se pela edificação, requalificação ou ma-

terialização física de estruturas ou processos que se traduzam em benefí-

cios tangíveis, como a economia de recursos, a transição digital, a eficiência 

energética, a potenciação dos serviços dos ecossistemas ou a disponibiliza-

ção de bens ou serviços. 

A transformação ecológica assenta em ações territoriais e sociais, mas, natu-

ralmente, também na edificação ou requalificação de edifícios, serviços ou 

processos. Neste eixo estratégico, a autarquia pretende demonstrar formas 

de valorizar ou otimizar recursos já existentes, ou metodologias inovadoras 

ou mais sustentáveis para a realização de obra tangível, liderando o uso 

eficiente de recursos e promovendo a sua circularidade.

v. Sustentabilidade interna

A componente estratégica referente à sustentabilidade interna sustenta 

um compromisso autárquico de liderança e demonstração no que respeita à 

implementação de práticas eco-conscientes em todo o funcionamento ins-

titucional. 

O intento é projetar a autarquia como exemplo aos munícipes em matérias 

como o combate ao desperdício, a descarbonização, o consumo local, a re-

dução da pegada ecológica, a valorização dos recursos endógenos (onde se 

incluem práticas e ofícios tradicionais e a herança cultural), a implementa-

ção de soluções baseadas na natureza e, em geral, a promoção da sustenta-

bilidade no quotidiano. É, portanto, também neste eixo que se enquadra a 

formação e capacitação dos técnicos em matéria ambiental.

É nossa convicção que uma transformação ecológica 
não se pode forçar, na comunidade, devendo antes 
ser construída e mediada, através da educação,  
da informação, mas, também e principalmente,  
pelo envolvimento.”

“
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Os objetivos genéricos da Estratégia são implementados através de um 

plano operacional estruturado em projetos mais concretos e iniciativas 

mais fáceis de gerir e concretizar. Nesta secção será apresentado um resumo 

de alguns dos projetos mais significativos em curso no concelho, por forma 

a ilustrar o caminho traçado na implementação dos desígnios genéricos da 

Estratégia Municipal.

De uma forma muito genérica, o território do concelho assume o aspeto de 

paisagem agroflorestal em mosaico, com uma expressiva matriz habita-

cional e industrial. Os principais corredores ecológicos e os elementos natu-

rais protagonistas na paisagem são os cursos de água, dos quais se destacam, 

principalmente, os rios Sousa e Mezio e os seus tributários mais importantes.

Os habitats aquáticos foram uma preocupação prioritária desde o início do 

desenho da Estratégia para a Sustentabilidade. O primeiro projeto de valo-

rização dos ecossistemas levado a público foi o Lousada Charcos, em 2016, 

que, até ao momento, já inventariou e classificou praticamente todos os 

pontos de água do concelho (minas, represas, charcos, tanques, etc.), num 

total de mais de 600 pontos (Couto et al. 2019). A comunidade está também a 

ser envolvida na criação de novos charcos, com vista à criação de uma rede 

de habitats aquáticos que permitam a conetividade e fluxo génico das espé-

cies associadas, bem como a criação de bacias de retenção com importância 

estratégica num quadro de eventos extremos e alterações climáticas. Igual-

mente, a autarquia está a ultimar um plano de ação para a melhoria ecoló-

gica de charcos identificados como de elevado interesse conservacionista.  

A criação de novos charcos e a monitorização dos existentes já envolveu 

mais de 700 voluntários.

No que respeita à salvaguarda e proteção dos cursos de água, a autar-

quia tem em curso o projeto Lousada Guarda RIOS (Barbosa et al. 2020;  

www.cm-lousada.pt/p/lousadaguardarios), que visa sensibilizar as comu-

nidades locais para a importância dos rios, envolvê-las num programa de 

Operacionalização3

3.1 Proteção e conservação 
dos ecossistemas 
aquáticos
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monitorização cidadã do estado ecológico dos cursos de água, e intervir ati-

vamente na limpeza e restauro ecológico dos rios do concelho. Foram deta-

lhadamente caracterizados todos os de cursos de água do concelho, numa 

extensão superior a 52 km e foram disponibilizados 145 troços para adoção 

pelos cidadãos (patrulhas Guarda RIOS). Até ao momento, foram adotados 

mais de 70 troços, e mais de 1.000 voluntários já participaram nas ações do 

projeto. Ser voluntário patrulheiro no projeto implica uma formação prévia 

e uma monitorização regular dos troços adotados no que respeita à acessi-

bilidade ao rio ou ribeiro, estado das margens, ameaças ecológicas, biodi-

versidade, entre outros aspetos, que se registam em ficha de caracterização 

própria. A vigilância conjunta por parte dos voluntários e da autarquia já 

resultou em mais de 200 ações de fiscalização acompanhadas pelas enti-

dades responsáveis (SEPNA – GNR e Polícia Municipal) que, em casos mais 

complexos, são encaminhadas para a Agência Portuguesa do Ambiente e/ou 

Instituto de Conservação da Natureza e Florestas.

A Mata de Vilar é a maior mancha de floresta nativa do concelho de Lou-

sada, ocupando quase 15 hectares atualmente classificados a nível in-

ternacional como “de Alto Valor de Conservação” pelo FSC®. No início dos 

trabalhos (2015-2016), os esforços prioritários de terreno foram focados no 

restauro ecológico e proteção desta área emblemática, principalmente após 

os severos episódios de incêndios que haviam afetado o território. Atual-

mente, a Mata constitui um espaço de excelência para o lazer e para a educa-

ção, estando já 100% livre de plantas invasoras. Com o apoio do Turismo de 

Portugal, é desde 2019 alvo de um projeto de valorização que tornará a mata 

3.2 Requalificação  
e valorização  
da Mata de Vilar

Figura 1 Mata de Vilar em 
2012 (esquerda) e em 2018 
(direita), depois de aplicado 
um esquema de gestão 
florestal sustentável.
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um polo integrador da conservação da natureza, turismo e educação. Está 

em curso a finalização do Centro de Interpretação da Mata e a implemen-

tação de um conjunto de ações de beneficiação ecológica que irão também 

fomentar as condições de desenvolvimento ecológico local, entre as quais 

a construção de charcos para a vida selvagem, um conjunto de abrigos e 

hibernáculos para a fauna, o restauro da linha de água que estava obstruí-

da, enriquecida com flora nativa e vários micro-açudes. Será também dis-

ponibilizado um viveiro pedagógico e um banco de sementes, para além de 

trilhos devidamente assinalados e um aplicativo para telemóveis, que vão 

enriquecer a experiência de visitação. A Mata vai ter ainda disponível um 

Serviço Educativo orientado para os mais diversos públicos, permitindo a 

sua exploração pedagógica, lúdica e recreativa, tornando-se num pleno ati-

vo para o desenvolvimento territorial.

O projeto Plantar Lousada foi criado em 2016 com o objetivo de plantar 

10.000 árvores no concelho até 2018, meta ultrapassada logo em 2017. 

Até ao momento já foram plantadas mais de 72.000 árvores no concelho, 

tendo sido restaurados mais de 47 hectares de habitat degradado, com a 

participação de mais de 7.000 voluntários e dezenas de entidades. O projeto 

Plantar Lousada acaba por ser também um grande projeto de envolvimento 

3.3 PLANTAR LOUSADA

Figura 2 Plantação com voluntários da APRISOF. Serra de Campelos.
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Gigantes Verdes

social, ao mobilizar a comunidade na missão de reflorestação, especialmen-

te através das campanhas “Plantar Lousada no Natal”, que, durante o mês 

de dezembro, oferece um vale para oferta de uma árvore por cada compra 

superior a 35 euros no comércio tradicional e nas grades superfícies; “Plan-

tar Lousada no Seu Quintal”, que oferece um total de até 20.000 árvores por 

época de plantação, a todos os munícipes que as solicitarem. Através da ini-

ciativa “Árvores Nativas para Todos”, foram ainda oferecidas 30.000 árvores 

para aproximadamente 100 projetos ambientais localizados de norte a sul 

do país, com principal incidência nas áreas ardidas em 2017 e 2018. Mais 

informação sobre o Plantar Lousada está disponível em www.cm-lousada.

pt/p/plantarlousada

As árvores de grandes dimensões estão a ser alvo de inventariação e ca-

racterização ecológica, num projeto de ciência cidadã intitulado Gigan-

tes Verdes (www.gigantesverdes.pt). Até ao momento, foram identificadas já 

mais de 7.400 árvores com relevante valor ecológico no concelho. Foi efetua-

do o cálculo dos serviços de ecossistema prestados no que respeita a carbo-

no armazenado, sequestro de carbono, evitamento de escoamento pluvial, 

remoção de poluentes e produção de oxigénio. A informação recolhida foi 

fundamental para elaborar o Regulamento Municipal de Gestão de Arvoredo 

e dos Espaços Naturais do Município de Lousada, que foi publicado em Diá-

rio da República a 18 de janeiro de 2021 (Regulamento n.º 63/2021). 

Este documento tem como principal objetivo proteger as árvores de grande 

porte do concelho – os Gigantes Verdes –, bem como outra vegetação de re-

levante valor para a conservação da natureza, de abates, podas ou outras in-

tervenções danosas. Um conjunto de 23 espécies de árvores e arbustos pas-

saram a ser protegidos a nível municipal, como por exemplo os carvalhos, 

lódãos, castanheiros, freixos, bem como os pinheiros-mansos e os amieiros. 

Este Regulamento aplica-se a todo o território concelhio, em áreas públicas 

e privadas. Desde a sua publicação, qualquer munícipe que tenha necessida-

de de intervir no seu arvoredo ou espaço verde deve requerer a aprovação 

junto dos serviços municipais, que irão acompanhar o processo. Para além 

deste regulamento, o Município está a trabalhar em parceria com uma ONG 

local (Associação VERDE), para implementar mecanismos financeiros que 

irão apoiar todos os proprietários de arvoredo a gerir de forma mais susten-

tável o seu património natural, através do mercado de carbono e da valori-

zação dos serviços dos ecossistemas prestados pelas árvores.

3.4 
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LOUSADA JARDINS

Lousada é um dos concelhos do país com maior número de casas senho-

riais. Desde o início dos trabalhos de campo foi possível perceber que 

os antigos solares, com os jardins, dependências e áreas florestais que lhes 

estão habitualmente associados, constituem pequenos “oásis” de biodiver-

sidade, na paisagem tão humanizada do concelho. Claramente merecedores 

de um olhar mais atento, e sob o prisma das várias ciências que estudam e 

dignificam o património – a biologia e a botânica, a arqueologia e a história, 

entre outras – iniciou-se em 2018 o projeto Lousada Jardins.

Este teve o objetivo de conhecer e caracterizar todo o património florístico, 

cultural, arqueológico e arquitetónico associado aos jardins históricos das 

casas solarengas de Lousada, como ponto de partida para a sua valoriza-

ção, promoção e conservação. O valor dos jardins históricos não se esgota 

no património material e biológico que compreendem; reveste-se ainda de 

um enorme potencial pedagógico e de sensibilização. Os jardins históricos 

constituem autênticos museus ao ar livre, repositórios etnográficos, regis-

tos de um tempo mais vetusto ou mais recente que moldou a história local. 

Conjugam numa área restrita a representação biológica de várias partes do 

mundo, tal como neste trabalho se verificou. Nas mais de cinco dezenas de 

jardins históricos de Lousada, 192 espécies de árvores e arbustos foram iden-

tificadas, pertencentes a 129 géneros e 67 famílias diferentes, e muitas mais 

se contabilizam nas áreas florestais e outras áreas adjacentes. Com base no 

trabalho desenvolvido, foi publicado o guia “Jardins com História – Flora e 

Património dos Solares de Lousada (Alves et al. 2021) e foi criada a respetiva 

Rota de Visitação, que demonstram como a investigação científica podem 

auxiliar o turismo, a valorização e preservação do património e o desenvol-

vimento sustentável.

3.5 

Os jardins históricos constituem autênticos museus 
ao ar livre, repositórios etnográficos, registos de um 
tempo mais vetusto ou mais recente que moldou a 
história local.”

“
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Paisagem Protegida 
Local do Sousa Superior

O concelho de Lousada consiste num território profundamente moldado 

pela mão humana, que, sabiamente, a soube cultivar. Métodos agrícolas 

tradicionais são ainda hoje mantidos, como a lavra com burro ou a compar-

timentação das parcelas agrícolas com a histórica Vinha do Enforcado. O 

quadro cultural é complementado pelo artesanato e o folclore, expressões 

rurais que têm resistido à modernização do concelho.

A natureza foi também generosa nesta área, que encerra um vasto leque de 

recursos naturais valiosos, como a água, solos de qualidade, relevante geodi-

versidade e uma expressiva biodiversidade. Destes valores destaca-se a pre-

sença de mais de 150 espécies de vertebrados, mais de 300 espécies de plantas, 

mais de 60 espécies raras ou protegidas, bem como quatro habitats naturais.

Todo este património está, porém, ameaçado pela forte pressão urbanística 

e por uma generalizada desvalorização do legado rural e natural. Urgia, por-

tanto, definir mecanismos de proteção, valorização e promoção da unicidade  

deste território que resistissem aos ciclos políticos e consubstanciassem 

um comprometimento para e com o futuro.

Da profunda análise territorial efetuada, a equipa multidisciplinar do Muni-

cípio de Lousada propôs a classificação de uma área de 1609 hectares com es-

pecial valor cultural e ambiental, enquanto Paisagem Protegida Local do Sou-

sa Superior (PPLSS). Esta permitirá também organizar territorialmente todos 

os projetos em curso, dando-lhes relevância, escala e maior impacto social.

Os trabalhos de preparação da PPLSS foram profusamente documentados 

do ponto de vista científico, através da colaboração de peritos nas áreas da 

3.6 

Figura 3 Paisagem Protegida Local do Sousa Superior – Vista panorâmica.
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biologia da conservação, zoologia, botânica, cartografia, urbanismo, arquite-

tura paisagista, geologia, arqueologia e ordenamento do território, estando 

já compilados os documentos de instrução do processo. 

A classificação desta área protegida assumiu, assim, a missão de salvaguar-

da e promoção integrada da sustentabilidade do território, mas também de 

exercício de cidadania participativa. A população local e demais partes in-

teressadas e agentes territoriais foram envolvidas e auscultadas desde a gé-

nese do processo de implementação, tendo inclusivamente sido dinamizado 

um profuso processo participativo, liderado por uma equipa multidiscipli-

nar da Universidade de Aveiro (Mota et al. 2019), do qual resultaram mais de 

60 propostas de beneficiação/gestão do território, que serão integradas no 

Plano de Gestão da PPLSS.

A metodologia de envolvimento dos cidadãos aliada à vontade política de 

alargar a discussão e chamar a comunidade para construir, criar e propor 

a implementação de uma política pública ligada à gestão do território, foi 

inovadora e desafiante. Este processo confirmou que os cidadãos têm o de-

sejo de participar de forma construtiva e responsável, sendo apenas neces-

sário criar oportunidade para que tal ocorra. A mediação da participação por 

agentes externos ao território fez com que os participantes se sentissem 

à vontade para falar sobre os problemas comuns e para sugerir mudanças 

apropriadas a cada um deles. Além disso, a participação dos técnicos muni-

cipais nas sessões possibilitou informar os presentes sobre o conjunto de 

iniciativas que já estão em curso e que vão ao encontro dos desejos e propos-

tas dos cidadãos. Por último, como um processo pedagógico, a metodologia 

participativa contribuiu para a criação de uma visão comum do território, 

ativando o desejo dos cidadãos de fazerem parte da gestão territorial de for-

ma mais democrática, responsável e propositiva, e não como espectadores 

da gestão institucional.

A classificação da Paisagem Protegida Local do Sousa Superior ficará aber-

ta à eventual integração ou alargamento a outros municípios interessados, 
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Rede municipal 
de Micro-Reservas

num processo colaborativo transmunicipal, estando essa vontade patente 

na própria denominação da área (“Sousa Superior”).

A classificação formal da PPLSS formalizou-se a 19 de janeiro de 2021, com a 

publicação do Regulamento n.º 67/2021 em Diário da República. Mais infor-

mação está disponível em www.sousasuperior.pt

Por forma a reforçar a estrutura ecológica municipal, designadamente as 

áreas de conservação da natureza e as infraestruturas verde e azul, bem 

como a conectividade, o Município está a trabalhar no estabelecimento de uma 

Rede Municipal de Micro-Reservas, conferindo proteção, monitorização e siste-

mas de preservação ambiental, em áreas públicas e privadas de relevante valor 

para a conservação, como sejam florestas, zonas húmidas ou habitats naturais. 

Esta rede cobrirá mais de 20 parcelas, num total de mais de 100 hectares dedica-

dos à conservação da natureza e do património. O envolvimento social está no-

vamente patente no trabalho contínuo feito em parceria com os proprietários 

privados. As primeiras micro-reservas foram já oficializadas em 2021.

3.7 

Figura 4 Micro-Reserva Quinta de Vila Pouca.
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BIOLOUSADA

O programa de educação ambiental BioLousada (www.cm-lousada.pt/p/

biolousada) foi criado em 2016, com o objetivo de dar a conhecer os va-

lores naturais do concelho através de um programa de animação ambiental 

aberto a todas as idades, descentralizado, gratuito e com regularidade (pelo 

menos) mensal. A adesão superou as expetativas e o programa conta já com 

cerca de uma centena de atividades dinamizadas e mais de 3.000 participan-

tes. Os temas cobertos são muito diversificados, desde a biologia, química, 

astronomia e oceanografia, até saídas de campo por todo o concelho, e mes-

mo fora deste para visitar coleções museológicas ou etnográficas ligadas à 

biodiversidade. Com a pandemia COVID-19, o programa BioLousada adaptou-

-se e passou a implementar-se também de forma digital, tendo alcançado 

nesta versão ainda mais participantes, com audiências nos cinco continen-

tes. Mais do que uma programação de educação ambiental, o programa Bio-

Lousada foi pensado como um plano de envolvimento dos cidadãos na va-

lorização e proteção dos valores naturais do território, tendo como máxima 

que só se pode proteger aquilo que se conhece. Este programa é realizado 

em parceria com a Associação BioLiving, cujo alcance foi importante para 

mobilizar participantes numa fase inicial e multiplicar ou diversificar a au-

diência ao longo do tempo, facilitando ainda o contacto ou acesso a um alar-

gado número de oradores ou convidados das mais diversas áreas científicas.

3.8 

Mais do que uma programação de educação 
ambiental, o programa BioLousada foi pensado 
como um plano de envolvimento dos cidadãos 
na valorização e proteção dos valores naturais”

“
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BIOESCOLA

No entender do Município, não faria sentido incentivar o cuidado am-

biental sem se envolver também os mais pequenos e a comunidade es-

colar, para que os valores de proteção da natureza possam ser enraizados 

culturalmente e como forma de viver o mundo e o dia-a-dia. Com esta mo-

tivação foi criado o programa BioEscola, que disponibiliza mais de 40 ati-

vidades pedagógicas diferentes a todos os professores, do ensino básico ao 

secundário, que queiram oferecer uma aula diferente aos seus alunos, sem-

pre aliando a natureza a todas as outras disciplinas científicas, das artes à 

matemática, da história às línguas, interligando os conteúdos com as metas 

curriculares (www.cm-lousada.pt/p/bioescola). No ano-piloto da iniciativa 

(2017-2018), foram realizadas mais de 200 atividades, com mais de 5.000 alu-

nos, em todas as escolas públicas e privadas do concelho. Desde então já 

foram realizadas mais de 2.200 atividades, com mais de 43.000 participações 

de jovens e crianças.

Face ao sucesso do ano piloto, mais atividades e áreas científicas foram 

disponibilizadas nos catálogos de atividades BioEscola. O programa trouxe 

ainda um desafio ambiental acrescido, o Desafio BioEscola 360°. Esta inicia-

tiva pretende fomentar as boas práticas ambientais em toda a comunidade 

escolar e compromete-se a devolver às escolas, em dinheiro, todas as quan-

tias poupadas em consumo de água, gás e eletricidade, incentivando ainda à 

separação de resíduos, à participação em ações de voluntariado e em inicia-

tivas de cidadania ativa.

3.9 

Figura 5 Construção de mega hotel para insetos, no âmbito do projeto BioEscola. Escola Básica Lousada 
Centro.
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Plano Municipal 
de Leitura 
Ambiental

Nos três anos de implementação, através do Desafio BioEscola 360°, as es-

colas lograram uma poupança ecológica de 350.000 kWh de eletricidade, de 

8.000.000 litros de água e de 90 toneladas de resíduos, desviados de aterro sa-

nitário e encaminhados para valorização e/ou reciclagem. Estas iniciativas 

foram já premiadas pelas Academias Gulbenkian do Conhecimento em dois 

anos consecutivos.

Em matéria de educação ambiental, 

o Município de Lousada tem tam-

bém feito o esforço de incluir nas suas 

publicações e no seu (inédito) Plano 

Municipal de Leitura obras de elabora-

ção própria que aproximam a ciência 

da sociedade e que informam de forma 

lúdica e pedagógica (Nunes et al. 2020). 

Destaca-se a presente revista científica 

LUCANUS, que é a primeira revista cien-

tífica editada por uma autarquia con-

tinental Portuguesa, e a publicação de 

um conjunto de 12 obras originais desti-

nadas a ofertas gratuitas aos alunos de 

todos os níveis de ensino, dos quais se 

refere, a título de exemplo, o Espantoso 

Recordatório de Factos Adoráveis Sobre 

os Incríveis Animais de Lousada (pré-es-

colar), uma obra inédita que tem valido 

as melhores críticas por parte de profes-

sores e educadores, o Pedro e o Lobo (1.º 

ciclo), uma nova abordagem ao clássico 

que contou com a colaboração do Gru-

po Lobo, o projeto (2.º ciclo), a banda 

desenhada AGÁ (3.º ciclo), que aborda o 

cenário de Lousada perante alterações 

climáticas extremas, e ainda o Livro da 

Ciência (secundário).

3.10 
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BIOSÉNIOR

O projeto BioSénior é um programa de educação ambiental dirigido a ci-

dadãos com mais de 60 anos.

Tem como objetivo primordial a facilitação do processo de consciencializa-

ção e intervenção ambiental, a par do trabalho promotor do envelhecimen-

to ativo e da inclusão social.

Atendendo a que o público-alvo corresponde a uma parcela da sociedade do-

tada de uma memória e experiência vivida num período da história recente 

que contou com profundas alterações societais e culturais, este projeto pre-

tende aproveitar tal privilégio para promover a permuta de conhecimento 

entre gerações.

Os participantes têm oportunidade de fazer parte de atividades lúdico-pe-

dagógicas e ações práticas de requalificação e/ou melhoramento ecológico 

de áreas naturais no concelho. Desta forma, fundindo o saber empírico dos 

mais velhos com o conhecimento científico e crítico, pretende-se contribuir 

para a (re)conexão holística da comunidade sénior com o seu património 

natural, cultural e histórico ajustada aos dias de hoje. Até ao momento, os 

seniores participantes já tiveram oportunidade de participar na construção 

de charcos, na instalação de abrigos para a fauna, na montagem de equipa-

mentos de exploração sensorial, e de ensinar música ou atividades de arte-

sanato como os bordados, sempre em temáticas alusivas à natureza. Com a 

pandemia e o consequente isolamento social, foram desenvolvidos muitos 

materiais pedagógicos (Jornal do Mundo Sénior, Livro de Mitos da Fauna 

Lousadense, Calendário Ecológico, entre outros) que foram enviados aos se-

niores por correio, ou entregues ao postigo, num verdadeiro esforço de man-

ter o combate ao isolamento através da promoção da educação ambiental.

3.11 

Figura 6 Atividade BioSénior de sensibilização para a proteção da vaca-loura (Lucanus cervus).
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CASA-NINHO

Apoio à investigação 
científica

CASA-NINHO é um projeto de ciência-cidadã que pretende dar a conhecer 

as casas das aves, e especialmente, as aves que vivem nas nossas casas. 

Existem várias espécies de aves selvagens que preferem fazer o ninho junto 

de nós, nos beirais, chaminés, e até mesmo nos sótãos. Com a participação 

da população queremos saber onde nidificam espécies emblemáticas como a  

coruja-das-torres, o mocho-galego, e as várias andorinhas e andorinhões. Atra-

vés dos registos enviados pelos cidadãos o município está a mapear a distri-

buição destas aves no concelho de Lousada, informando a população sobre as 

aves que vivem junto de si, num esforço de resolver conflitos entre o ser hu-

mano e a natureza, e fomentar a biodiversidade e a sensibilização ambiental.

O projeto proporciona também atividades para as escolas e público geral, 

como a construção e instalação de diferentes tipos de caixas ninho nos es-

paços públicos de todo o concelho, e nos espaços privados que pretendam 

aderir a esta causa.

O Município incentiva a investigação local e a promoção da cultura cientí-

fica através da disponibilização do Fundo Lousada Sustentável, um pro-

grama de bolsas de investigação para estudantes de todos os níveis escolares, 

de todo o país, que submetam projetos com impactos ambientais ou sociais. O 

Fundo conta já com quatro edições, e já apoiou mais de 30 projetos e 150 par-

ticipantes em projetos das mais diversas áreas, como a economia circular, a 

mobilidade sustentável, a promoção da biodiversidade ou a proteção dos rios.

3.12 

3.13 
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Apoio ao tecido 
associativo

No âmbito da cidadania participativa e da educação para a sustentabili-

dade, e num contexto de valorização do trabalho em parceria, Lousada 

trabalha em parceria com as associações e demais coletividades locais, e 

incentiva a participação cívica através destes movimentos organizados. 

Ademais, o município liderou o projeto europeu NGEurope (ngeurope.net), 

que surgiu como um modelo inovador para capacitar e formar novos líderes 

e dirigentes associativos para o compromisso de mudança em direção à sus-

tentabilidade, através da ação de ONGs ambientais e sociais.

Nas últimas décadas, a prática do voluntariado tem ganho um vasto in-

teresse público, político e científico. As políticas públicas e comissões 

parlamentares de várias partes do mundo têm-se debruçado sobre formas 

de estimular o voluntariado entre diversos grupos, mas também como for-

ma de (re)inspirar o espírito de comunidade e solidariedade, sendo também 

esse o objetivo da promoção do voluntariado ambiental em Lousada. Num 

concelho onde, até 2016, virtualmente não havia qualquer tradição de tra-

balho ambiental em prol da proteção da biodiversidade, foram, em apenas 

cinco anos, mobilizados mais de 7.500 voluntários, aproximadamente dos 

quatro aos noventa anos de idade, a título individual ou em representação 

de entidades, que totalizam cerca de uma centena, entre escolas, empresas, 

universidades, associações, grupos culturais e grupos cívicos. Coletivamen-

te, mais de 30.000 horas de trabalho foram oferecidas de forma abnegada, em 

prol da melhoria ambiental. Compreendendo a profunda importância deste 

comprometimento da sociedade civil, a autarquia tenta sempre dignificar o 

seu trabalho, prestando particular atenção aos princípios do voluntariado e 

aos direitos (e deveres) plasmados nas normas que regem o nosso volunta-

riado ambiental (Matos & Nunes, 2020). Assim, as iniciativas formalmente or-

ganizadas disponibilizam aos voluntários pelo menos seguro de acidentes e 

uma refeição ligeira, podendo também ser ofertados brindes, como t-shirts, 

numa tentativa de fomentar o espírito de grupo. Desta forma, o voluntariado 

3.14 

3.15 Promoção do 
voluntariado 
ambiental
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acabou por resultar também num (re)investimento considerável na econo-

mia local. 

O exercício simplista de análise financeira da mão-de-obra abnegada cifra o 

seu valor num montante superior a 200.000 euros, em apenas quatro anos. 

Porém, os “custos de oportunidade”, que valorizam o território e contribuem 

para a sua projeção, o sentimento coletivo de orgulho e pertença, com todos 

os benefícios ambientais, sociais e mentais daí advindos, são, literalmente, 

incalculáveis. Isto é, seria impossível colocar um “preço” justo e economica-

mente indefetível neste valor económico, até porque o voluntariado viabili-

zou a própria plausibilidade da existência da ação ambiental, manifestando 

a autarquia um constante sentimento de gratidão para com todos quantos 

se envolveram neste desígnio coletivo.

Os “custos de oportunidade” do voluntariado, 
que valorizam o território e contribuem para a 
sua projeção, o sentimento coletivo de orgulho 
e pertença, com todos os benefícios ambientais, 
sociais e mentais daí advindos, são, literalmente, 
incalculáveis.”

“

Figura 7 Voluntariado para limpeza do rio Sousa e restauro da galeria ripícola. Campo de Voluntariado 
Internacional EcoRivers.
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A promoção da literacia ambiental tem sido também feita através da apro-

ximação da educação ambiental à cultura e ao envolvimento público. 

Neste contexto, destaca-se a organização do BioFEST, um festival dedicado 

à celebração do ambiente e da natureza, que conta com as companhias de 

teatro e organizações musicais locais, para dinamizarem peças ou temas re-

lacionáveis com o domínio ambiental. O Município instituiu, também, o Dia 

Municipal da Biodiversidade, celebrado por milhares de pessoas com um 

concerto de música clássica na praça central da vila, sempre a 21 de junho.

3.16 Ambiente e Cultura

Figura 8 Concertos de música clássica na Mata de Vilar, organizados em parceria com a Associação BioLiving.
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Com uma regularidade anual, são também organizadas as Jornadas do Am-

biente, que contam habitualmente com a presença de cerca de 200 parti-

cipantes, maioritariamente técnicos autárquicos, professores e líderes 

associativos, que se reúnem para partilhar e discutir ideias em torno de de-

terminado tema relacionado com a sustentabilidade.

Lousada é ainda um município parceiro na organização de numerosos en-

contros técnico-científicos de referência. Em 2019, por exemplo, o município 

de Lousada foi anfitrião e co-organizador das XXV Jornadas Pedagógicas de 

Educação Ambiental (co-organizadas pela ASPEA – Associação Portuguesa de 

Educação Ambiental) e da 3ª Conferência Ibérica da Bolota (co-organizada 

pela Associação Espaço VIPA 1051).

O trabalho ambiental em curso foi alvo do documentário “Lousada – Reen-

contro com a natureza”, que passou no canal de televisão generalista SIC 

em março de 2020, com uma audiência aproximada de 700.000 pessoas. Este 

documentário foi duplamente premiado no Festival Internacional de Cine-

ma de Turismo (ART&TUR 2020). Recebeu a distinção para Prémio do Público 

para melhor documentário, o mais votado de todos os filmes a concurso com 

1905 votos, e 1.º Lugar na categoria Meio Ambiente e Ecologia.

Numa agenda de redução de pegada ambiental, o setor dos transportes é, 

também, incontornável. No âmbito da presente Estratégia, foi feito um dia- 

gnóstico de áreas de melhoria, do qual resultou um conjunto de medidas com 

graus de dificuldade de implementação muito variáveis. Em termos de trans-

porte coletivo de passageiros, foram otimizados os percursos de circulação no 

que respeita à serventia pública, mas atendendo também ao impacto ambien-

tal, e perspetiva-se a substituição gradual e completa dos veículos de transporte 

coletivo por equipamentos elétricos a breve trecho. Foram também instalados 

postos de carregamento para veículos elétricos nas duas áreas urbanas do con-

celho (vila de Lousada e vila da Senhora Aparecida), encorajando os privados a 

optar por soluções de transporte individual mais amigas do ambiente.

A mobilidade suave está a ser promovida junto da comunidade escolar, atra-

vés de programas de formação continuada para as crianças e jovens; o Mu-

nicípio alargou a rede de percursos pedestres e privilegia a circulação pedo-

nal e ciclável, através de programas educativos e lúdicos de encorajamento 

3.17 Mobilidade 
sustentável
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e da execução de obras de beneficiação 

e eliminação de barreiras, para fomento 

destas práticas. A opção pelo uso da bi-

cicleta é, ainda, incentivada pela oferta 

de bicicletas recondicionadas a famílias carenciadas, bem como pelo projeto 

Cornélias, um sistema de bike sharing gratuito que disponibiliza bicicletas e 

postos de recolha/entrega em áreas privilegiadas de comércio e serviços.

Ainda no plano dos transportes e da ação infraestrutural, está a ser elabora-

do o plano municipal para redução dos atropelamentos da fauna, prevendo-se 

a instalação de sinalética e a construção de passagens para a vida silvestre 

nas áreas identificadas como pontos quentes e, logo, prioritárias.

Os edifícios e espaços devolutos são um fator de degradação ambiental 

das cidades, na medida em que deixam de contribuir para a vida da mes-

ma, deixam de ter uma função ativa naquela comunidade, conduzindo tam-

bém à degradação estética e de qualidade da paisagem. Ao deixarem de ser 

vividos e vigiados, os edifícios degradam-se, tornando-se por isso também 

mais vulneráveis, suscetíveis ao vandalismo, às intempéries e demais fato-

res de agressão. Por outro lado, os edifícios devolutos continuam a ocupar 

espaço e a sua não-recuperação leva muitas vezes à construção de novos 

edifícios, ocupando-se mais área e impermeabilizando-se mais solo.

O uso eficiente de recursos passa também pela reabilitação do parque edifi-

cado, sendo certo que muitos edifícios públicos ou privados serviriam per-

feitamente um novo uso, sem necessidade de dispêndio de tantos recursos 

financeiros e ambientais na construção de novas edificações.

A requalificação arquitetónica de edifícios pode introduzir melhorias diver-

sas, e também introduz geralmente um fator de autoestima social da maior 

importância para a desejada saúde e convívio comunitários. Na verdade, a 

melhoria do ambiente e das condições dos edifícios, e, portanto, a melhoria 

das condições de bem-estar dos seus utentes, proporcionam e potenciam 

a manutenção e zelo por essas benfeitorias. De uma forma geral, quando 

tal não acontece é resultado de uma falha, da inexistência de programa ou 

projeto social que se verifica ser fundamental nas ações de reabilitação e na 

perpetuação das melhorias conseguidas. 

3.18 Requalificação de 
edifícios devolutos
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Os ambientes, também os construídos, são responsáveis pela construção de 

imagens que influenciam e permitem estabelecer lógicas de apropriação, 

dinamização e revitalização de extrema importância num contexto de sus-

tentabilidade. Assim, e neste contexto, a autarquia procedeu ao inventário 

dos edifícios públicos e dos privados com potencial de requalificação para o 

uso público, procurando progressivamente meios e novas valências para o 

seu uso ativo e apropriação pela comunidade, reduzindo a pressão de cons-

trução de novos edifícios.

A título de exemplo, o projeto MUNHOS (Nunes 2021) inventariou e caracte-

rizou todos os 242 moinhos de água do concelho. A partir desse inventário 

foram adquiridos ou concessionados alguns para dar origem a espaços de 

educação ambiental, como o Parque do Moinho da Tapada, atual Centro de 

Interpretação do Vale do Rio Mezio. O complexo molinológico de Pias, que 

inclui cinco moinhos devolutos e uma antiga serração hidráulica serão pro-

tagonistas na formalização do Parque Molinológico e Florestal de Pias. Este 

projeto contemplará espaços didáticos dedicados à biodiversidade do rio 

Sousa e da Paisagem Protegida Local do Sousa Superior, à arqueologia da fari-

nha e à geologia e hidrologia do vale do rio Sousa. Adicionalmente, o Parque 

promoverá a valorização e formação nas artes tradicionais ligadas à moagem 

e ao pão, nomeadamente, através de uma Oficina do Moleiro, uma Fábrica de 

Moagem Artesanal e um Laboratório do Pão Tradicional. Aliando a tradição 

à modernidade, o Parque será exclusivamente alimentado por energia for-

necida por microturbinas para microgeração de eletricidade, instaladas nos 

caboucos onde laboravam os antigos rodízios dos moinhos de água.

Outro exemplo de recuperação, com vista à função de serventia pública, de 

espaços devolutos, foi a aquisição dos cerca de cinco hectares da Quinta de 

Vila Pouca, da qual será recuperado o jardim histórico, como tal, e cujo edifi-

cado virá a receber a sede administrativa, laboratórios e residências cientí-

ficas da Paisagem Protegida Local do Sousa Superior.

Outro exemplo de reabilitação urbana foi a criação do Mural da Biodiversi-

dade no Parque Urbano, conferindo dignidade e um propósito pedagógico 

às paredes dos armazéns de apoio, que estavam degradadas e inestéticas.

Figura 9 Recuperação de edifício devoluto no Parque Urbano. Atual Centro de Educação Ambiental Casa 
das Videiras.
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O compromisso ambiental estende-se, naturalmente, à eficiência energé-

tica, sendo Lousada desde 2017 o primeiro município com iluminação 

pública 100% LED, de onde resulta um poupança de cerca de meio milhão de 

euros por ano, e uma redução das emissões de carbono na ordem das 1300 

toneladas/ano.

Infraestruturas de grande consumo, como as piscinas municipais, dispõem 

atualmente de sistemas de aquecimento e climatização baseados em fon-

tes renováveis (energia solar), e outras ações semelhantes estão já previstas 

e a ser implementadas. O plano de eficiência energética permitiu também 

adquirir veículos de limpeza urbana totalmente elétricos, pretendendo-se 

continuar a substituição gradual da frota municipal.

De forma a aumentar as taxas de separação de resíduos, diminuir a res-

petiva deposição em aterro e promover a sua valorização, em 2017 foi 

criado o projeto Lixo Sustentável. Trata-se de um projeto original, que con-

siste num sistema Win As You Throw. Em resumo, os munícipes foram con-

vidados a entregar os seus resíduos domésticos devidamente separados no 

EcoCentro Municipal. Aí, os resíduos são pesados e os dados são processados 

num sistema de identificação individual. Por cada quilograma de tipologia 

de resíduos (fileiras papel/cartão; plástico/metal/embalagens; vidro) é atri-

buída uma quantia monetária a descontar, posteriormente, na tarifa muni-

cipal de gestão de resíduos daquele agregado familiar, traduzindo-se num 

desconto associado à fatura da água. Em média, esta tarifa cifra-se entre os 

10 e os 12 euros por domicílio, sendo que muitas famílias lousadenses conse-

guiram, assim, pela separação e entrega responsável dos seus resíduos, isen-

tar-se daquela tarifa. Atualmente, mais de 2.000 famílias participam deste 

programa e mais de 1.400 toneladas de resíduos foram já desviadas de ater-

ro, recolhidas e conduzidas para reaproveitamento, em cerca de cinco anos, 

perspetivando-se agora a implementação de mais EcoCentros para receção 

dos resíduos noutros locais do concelho.

O projeto Lixo Sustentável foi apenas o primeiro de vários, no âmbito da 

gestão de resíduos, e permitiu já que o município atingisse e ultrapassasse 

a meta PAPERSU de 32 kg/habitante/ano. 

3.19 Eficiência energética

3.20 Gestão de Resíduos
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Arrancou em meados de 2021, encontrando-se de momento em fase piloto, 

um projeto de recolha otimizada dos resíduos de vidro na rede HORECA (ho-

téis, restaurantes e cafés), perspetivando-se uma recolha e transformação 

adicional de cerca de 8 a 10 toneladas daquela matéria-prima, por mês. Neste 

projeto, destaca-se ainda a formação e capacitação dos proprietários e gesto-

res da rede HORECA para a problemática da gestão de resíduos.

Estima-se que se retirem de circulação 
aproximadamente 2.500.000 garrafas de água de uso 
único, em apenas cinco anos letivos. Este plástico 
equivale aproximadamente ao volume de 9,5 
autocarros.”

“

Figura10 Cantis 
reutilizáveis distribuídos 
nas escolas, no âmbito 
da iniciativa Água da 
Torneira.

A nível da rede de escolas públicas foi também efe-

tuado um estudo diagnóstico que demonstrou várias 

formas de melhoria dos processos de gestão de resí-

duos. Por exemplo, verificou-se que a água engarrafa-

da vendida nas cafetarias escolares tem um impacto 

muito grande a nível da utilização de embalagens 

plásticas de uso único. Com base nesse estudo, e em 

parceria com a empresa Águas Douro e Paiva, nasceu 

o projeto Água da Torneira, que tem como objetivos 

eliminar o consumo de água engarrafada nas 35 es-

colas públicas do concelho de Lousada, através do 

incentivo ao consumo de água da rede pública. Para 

o efeito foram distribuídos 10.000 cantis reutilizáveis 

aos alunos e foram instalados 50 pontos de enchi-

mento com água da torneira nas escolas do concelho.

Com esta iniciativa, estima-se que se eliminarão de circulação aproximada-

mente 2.500.000 garrafas de água de uso único, em apenas cinco anos letivos. 

Este plástico equivale aproximadamente ao volume de 9,5 autocarros.

Adicionalmente, o consumo de água da rede pública permitirá uma poupan-

ça coletiva da ordem dos 480.000 € (em água engarrafada), que é o montante 

equivalente ao consumo da totalidade do concelho durante nove meses.

Ainda na rede escolar, foram dinamizados programas específicos de forma-

ção do pessoal auxiliar no que respeita a boas práticas de separação de resí-

duos e encaminhamento para a valorização e reciclagem, estimando-se, por 

esta via, um evitamento de deposição em aterro de aproximadamente 4.000 

toneladas de resíduos indiferenciados por ano letivo.
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A nível infraestrutural e ambiental, a gestão do abastecimento de água 

e o saneamento são tópicos centrais. O município tem feito um grande 

esforço para fechar a rede de saneamento, estendendo ramais a freguesias 

e lugares mais limítrofes, situando-se a taxa de cobertura concelhia acima 

dos 95%. A par das fiscalizações operadas pelo projeto Guarda RIOS têm sido 

sanadas problemáticas latentes no que respeitava a descargas ilegais que 

comprometiam a qualidade da água de alguns cursos de água, agora reposta. 

No que respeita ao abastecimento de água, o local de captação, na Serra de 

Campelos, foi alvo de um programa de reflorestação, com vista à melhoria 

da sua capacidade de infiltração e de purificação natural. 

Uma vez que as condutas de transporte de água contavam já com algumas 

décadas, alguns locais e ramais registavam fugas consideráveis, represen-

tando perdas de água potável. Através de um investimento próximo de um 

milhão de euros será brevemente possível adquirir equipamento especiali-

zado para monitorizar e rastrear estas perdas, reduzindo-as, no imediato, em 

cerca de um terço (69 litros/ramal.dia dos atuais 218 litros/ramal.dia). A meta 

posterior será a substituição/reparação gradual de todos os danos identifi-

cados, o que representará um impactante retorno, ao nível da economia dos 

recursos naturais e financeiros.

Em 2018, o Município instituiu uma política interna de organização de even-

tos Pegada Zero. Na prática, as conferências, colóquios, reuniões e certa-

mes similares abstiveram-se de utilizar objetos descartáveis ou plásticos de 

uso único, como pratos, copos e talheres, passando-se a utilizar os tradicio-

nais faqueiros e louças laváveis, ou, nesta impossibilidade, objetos em mate-

riais mais sustentáveis e reutilizáveis. Foi abolida a água engarrafada e todas 

as viagens dos participantes são contabilizadas, para posterior compensação 

ambiental através da plantação de árvores, melhoria ou construção de char-

cos ou outros modelos similares. Ainda longe de se estabelecer uma neutrali-

dade carbónica, o Município crê que se trata, acima de tudo, de uma afirmação 

pedagógica, que, mais uma vez, enaltece e demonstra publicamente o sério 

comprometimento ambiental assumido e as alternativas disponíveis.

3.21 Gestão da água  
e saneamento

3.22 Eventos Pegada Zero
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As compras públicas têm um elevado peso no mercado europeu, tendo 

representado 14% do PIB da União Europeia em 2016 (Comissão Europeia  

2016). Têm ainda um elevado efeito de demonstração e de promoção da res-

ponsabilidade de mercado no resto da economia, ajudam a desenvolver um 

novo mercado de produtos e serviços ecológicos (por via das compras públi-

cas ecológicas), promovem a avaliação dos produtos e serviços com base no 

custo total do ciclo de vida desse produto ou serviços, e, ainda, promovem 

na economia o respeito pelos princípios fundamentais da transparência, 

concorrência, competitividade e prestação de contas. 

As orientações comunitárias sobre a modernização da política de contratos 

públicos da União Europeia (Diretivas sobre Concessões e Contratos Públi-

cos) identificam a contratação pública como um instrumento de elevado po-

tencial integrador de políticas de cariz económico, social e ambiental, logo, 

com grande impacto na sustentabilidade.

Entende-se por “compras públicas ecológicas” as aquisições de um conjunto 

de bens e/ou serviços considerados prioritários, integrando especificações e 

requisitos técnicos ambientais nas fases pré-contratuais, com efeito para a 

subsequente fase de execução contratual.

Pelo potencial impacto ambiental (positivo) cumulativo destas práticas, o 

Município de Lousada presta especial atenção ao estabelecimento de cri-

térios ambientais nas suas compras públicas, vincando o seu comprometi-

mento ambiental e estabelecendo elevados níveis de qualidade e preocupa-

ção ambiental na sua rede de fornecedores e prestadores de serviços, e, por 

conseguinte, no tecido empresarial e industrial da região. Até ao momento, 

destaca-se a exigência de critérios ambientais nos prestadores de serviços 

ligados às obras de engenharia civil e construção, e em todo o setor das pu-

blicações e impressões.

3.23 Compras públicas 
ecológicas (Green 
procurement)

As orientações comunitárias identificam a 
contratação pública como um instrumento de 
elevado potencial integrador de políticas de cariz 
económico, social e ambiental.”

“
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Num processo transformativo como o que tem vindo a ser descrito, talvez 

a maior resistência à mudança seja encontrada nos próprios processos 

internos de gestão quotidiana da autarquia. Para que todos os decisores e téc-

nicos estejam alinhados na visão de sustentabilidade, todos devem partilhá-

-la e compreendê-la, independentemente das funções a desempenhar ou do 

percurso individual formativo ou profissional. Num intento de diminuição da  

resistência à mudança, através do entendimento partilhado, a autarquia tem 

investido num programa de formação e capacitação do pessoal. Dependendo 

das necessidades específicas, a formação pode decorrer em ambiente interno, 

mais informal, ou revestir-se de formalidade e da devida acreditação profis-

sional, sendo sempre mediada pela autarquia. Quando necessária uma for-

mação mais exigente ou alargada, a autarquia tem procurado fontes de finan-

ciamento e apoio externo, designadamente através do programa Erasmus+. A 

título de exemplo, através do projeto “Capacitar para Agir – O Pacto Ecológico 

Europeu na Governança Local” serão formados 17 técnicos, no estrangeiro, 

no âmbito dos conceitos e metas do Pacto Ecológico Europeu e outros nor-

mativos estruturantes da ação ambiental; através do projeto “GoGreen” serão 

os próprios decisores autárquicos a ser capacitados em matérias ambientais 

como o planeamento sustentável e a proteção da biodiversidade; e em proje-

tos como “NeuroGuide”, “CareForest”, “EducLab” ou “Youngsters4Ecocities”, 

entre outros, são também os professores de todo o concelho que são capaci-

tados para auxiliar o município no desenvolvimento da pedagogia ecológica, 

através de técnicas para a educação ambiental integrada.

A comunicação clara e transparente de todos os objetivos da Estratégia e do 

posicionamento da autarquia face ao ambiente e sustentabilidade afirma-

-se como transversal a todos os eixos apresentados. A comunicação é basilar 

para o entendimento e a compreensão das mudanças preconizadas, tendo já 

sido explicado que tem sido um veículo para a educação ambiental integrada.

Desde o início da implementação da estratégia, aproximadamente em 2015, 

todo o tipo de comunicação institucional escrita que inclui mensagens  

COMUNICAÇÃO4

3.24 Formação e 
capacitação
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ambientais é cuidadosamente escrito ou revisto por profissionais da ecolo-

gia ou da comunicação de ciência. Significa que a revisão científica é uma 

prática quotidiana que jamais é menosprezada, seja em notas de imprensa, 

publicações nas redes sociais, artigos de divulgação ou material informati-

vo. Para além da retidão e correção científica, as mensagens são, o mais pos-

sível, apelativas e compreensíveis por todo o tipo de públicos, num esforço 

contínuo pelo aumento da literacia ecológica. Por este motivo, também os 

fotógrafos e videógrafos que ilustram as atividade ambientais em curso fo-

ram selecionados de forma a providenciar conteúdos de padrão superior.

As mensagens alinham ainda com as grandes agendas ambientais, como os 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, a Agenda Europeia 2020 ou 2030, 

de onde se destaca o Pacto Ecológico Europeu, considerando-se importante 

estar a par do estado da arte e acompanhar a evolução das temáticas pre-

mentes, dando provimento à necessidade de informação local por parte da 

comunidade.

Não obstante, a “comunicação ambiental” vai muito além das peças escritas, 

e reflete-se, o mais possível, em todos os contactos com a autarquia, seja em 

pedidos de informações, pareceres ou regulamentos, conforme explicado. 

A postura de defesa dos valores naturais deve ser coerente em todos os mo-

mentos, eventos e processos, em todos os interlocutores da autarquia e na 

própria tomada de decisão.

Como forma de enfatizar e afirmar publicamente a preocupação e o compro-

metimento do município com a salvaguarda dos valores naturais e a missão 

ambiental, a autarquia tem aliado a cultura e as artes ao ambiente, pelos 

mais diversos meios. A organização de eventos culturais em contexto natu-

ral (como concertos de música na Mata de Vilar), a publicação de livros alusi-

vos à biodiversidade e ambientes locais, a “cobrança” de bilhetes de entrada 

inusitados (como entrega de resíduos recicláveis para entrada em recintos), 

a dinamização de festivais de teatro com peças alusivas à natureza ou a 

promoção de formação profissional ligada à valorização comercial ou peda-

gógica dos recursos naturais são apenas alguns exemplos de metodologias 

de comunicação informais que transportam a mensagem ambiental.

Adicionalmente, e uma vez que Lousada estabelece anualmente um tema 

central para o trabalho autárquico, 2017 foi declarado como o Ano Municipal 

do Ambiente e da Biodiversidade e 2020 como o Ano Municipal para a Ação 

Climática. Sob a égide do ano municipal, muitas iniciativas são levadas a 

cabo, sempre numa perspetiva de integrar a conservação da natureza com a 

educação ambiental, promovendo a participação pública e a conscienciali-

zação ambiental coletiva. Conforme mencionado, o dia 21 de junho foi ain-

da oficialmente declarado como o Dia Municipal da Biodiversidade, sendo  
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celebrado com eventos culturais e um discurso anual, por parte da edilida-

de, reforçando a sensibilização pública para a proteção da natureza.

No que concerne à comunicação será, ainda, relevante destacar a importân-

cia do trabalho em rede e da integração da autarquia em redes colaborativas 

que permitem a co-aprendizagem, o auto-desafio e a procura da melhoria 

contínua. Nesta lógica, destaca-se, por exemplo, a participação da autarquia 

na rede EUROPARC (www.europarc.org), na rede ALDA (www.alda-europe.eu), 

a subscrição do Pacto de Autarcas ou a inscrição na ODSlocal – Plataforma 

Municipal dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

O conjunto das ações implementadas no terreno com a estratégia de co-

municação coerente tem resultado num reconhecimento público de toda 

a Estratégia Municipal para a Sustentabilidade e dos esforços envidados 

que aponta Lousada como uma das referências nacionais para a mudança 

ecológica. Em 2019, Lousada ganhou o prémio europeu de Ação Transforma-

dora (Transformative Action Award), teve reportagens e um documentário 

exibidos nos vários canais de televisão nacionais, os grandes jornais nacio-

nais e a imprensa regional dão cobertura regular às iniciativas ambientais 

e até a conceituada revista National Geographic publicou uma reportagem 

alargada sobre a estratégia e um mapa-suplemento a ilustrar os principais 

resultados alcançados. Da experiência adquirida, afirmamos que nenhuma 

oportunidade de comunicação, formal ou informal, deve ser desabonada, 

sendo certo que é a continuada comunicação de resultados que presta teste-

munho à real escala da transformação em curso.

Figura11 Materiais informativos e de divulgação na revista National Geographic Portugal, edição de 
dezembro 2020.
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A implementação de uma agenda de sustentabilidade ao nível da gover-

nança local não está, naturalmente, isenta de custos. Porém, saliente-se 

que a maioria dos investimentos efetuados permitem, a médio ou longo pra-

zo, uma clara economia de custos, sejam estes infraestruturais, de consumo, 

ecológicos ou mesmo de saúde pública ou ação social. Os aparentemente 

avultados custos fazem-se sentir mais no início do processo transformativo, 

sendo nessa fase crucial o redireccionamento de despesas. Gerir a transfor-

mação com verbas próprias é possível, caso se aposte na clara comunicação 

das opções efetuadas, sem desvirtuar as ofertas vigentes (culturais, educa-

tivas, desportivas, entre outras), mas assumindo e comunicando uma nova 

propriedade de intervenção – o ambiente. 

A evolução das agendas locais de ambiente não são, no entanto, sustentá-

veis sem a devida afetação de recursos humanos e técnicos, o que acarreta 

custos. Reforçamos que se trata, na verdade, de investimento, uma vez que o 

retorno ecológico, social e mesmo financeiro supera largamente as despesas 

do expediente imediato, ainda que a médio termo. Este investimento pode e 

deve ser reforçado com verbas públicas, nacionais ou comunitárias, até de-

vido ao caráter demonstrativo e multiplicador de que se reveste. Este aspeto 

do foro persuasivo não deve ser menosprezado, principalmente na realida-

de portuguesa, lamentavelmente ainda aquém da maioria das metas comu-

nitárias traçadas em matéria de ambiente. Bons exemplos de transformação 

ecológica encorajam a sua transferibilidade e adoção noutros municípios e 

regiões, o que por sua vez potencia e multiplica o valor (social e ecológico) 

do investimento (financeiro). 

A Estratégia Municipal para a Sustentabilidade aqui explanada foi maiorita-

riamente financiada com verbas próprias, mas também com recurso a fun-

dos nacionais (e.g. Fundo Ambiental, FEDER, Fundação Calouste Gulbenkian 

e outros) e comunitários (programas Interreg, Erasmus+, COSME, Europa dos 

Cidadãos, Europa Criativa, entre outros). Para o efeito, é altamente recomen-

dável o investimento num gabinete de projetos (ou de relações internacio-

nais), tendo em consideração que a participação continuada em consórcios 

transnacionais depende de uma elevada competência no cumprimento de 

tarefas e prazos, num desempenho de qualidade superior na provisão de ser-

viços e conteúdos e numa credibilidade institucional acima da média. Por 

sua vez, para atingir estes parâmetros será necessário investir em equipas 

de excelência, que partilhem o espírito de missão e o comprometimento, 

lato senso, com os desígnios de sustentabilidade preconizados.

FINANCIAMENTO5
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Seis anos volvidos sobre o processo transformador do Município de Lou-

sada, rumo à sustentabilidade, há já lugar para algumas reflexões sobre 

o trilho percorrido.

Em primeiro lugar, assume-se a consciência de que os resultados partilhados 

são apenas o início de um longo processo. Não escondemos a satisfação com 

os passos já dados, mas mantemos a perceção de que muito mais há a fazer, 

num processo quiçá interminável que trará muitos mais desafios. Para dar 

início ao processo transformativo, foi imprescindível vincar na vontade po-

lítica e no modelo de governança local a séria necessidade desta mudança, 

e tornar pública e incontornável a preocupação ambiental, defendendo-a e 

declarando-a como derradeira salvaguarda da qualidade de vida de todos. 

A vontade política deve ser clara para todos os membros que constituem 

a governação local, hierarquicamente desde a mais alta chefia até ao pes-

soal técnico e operacional. Naturalmente, este modelo transformador não se 

coaduna com o status quo da governação autárquica, sendo requerida uma 

assídua disponibilidade para a formação interna e para a transformação dos 

processos, também ao nível da micro-gestão. No plano das lições aprendidas, 

a necessidade de formação de todas as equipas (desde a administração, ges-

tão e decisão até às equipa de terreno) ocupa com certeza um lugar cimeiro.

A motivação política e a formação não seriam bastantes se a operacionali-

zação dos novos processos e metodologias fosse impraticável e, para o efei-

to, é necessária uma equipa de excelência. Esta excelência define-se pelos 

elevados conhecimentos técnicos e científicos, mas também por um vasto 

conjunto de características humanas das quais depende a angariação de 

confiança por parte da comunidade e a eficiência do trabalho em proximi-

dade. A equipa deve, assim, caracterizar-se pela simpatia, disponibilidade, 

idoneidade e por uma motivação apaixonada, só conseguida pela apropria-

ção e partilha do sentido de missão. É, neste contexto, mais do que devido 

o agradecimento a toda a equipa do Setor de Conservação da Natureza e 

Educação Ambiental.

Por último, e talvez em jeito da reflexão mais importante, a autarquia lousa-

dense tem plena noção de que não seria possível implementar uma estraté-

gia desta natureza numa lógica unilateral. O mais possível, a autarquia tem 

regido a sua atuação por um modelo plural, aberto ao contributo de todos, 

em que as parcerias colaborativas são essenciais e em que a voz dos cidadãos 

é auscultada. São já mais de uma centena as entidades públicas e privadas 

Lições aprendidas 
e agradecimentos6
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que, de algum modo, colaboraram ou contribuíram para a missão ambiental 

deste concelho e são milhares os munícipes/voluntários que têm participado 

nas mais diversas iniciativas ambientais propostas. A todas estas pessoas e 

entidades dirigimos um encarecido e humilde agradecimento. Iniciar este 

longo projeto de mudança apenas foi possível com a forte adesão de todos 

e a sua sustentabilidade continuará a depender de todos quanto o abracem. 

Através da mudança individual e da ação coletiva, queremos acreditar que 

Lousada dará o seu contributo para os problemas globais através de uma 

convicta e comprometida ação local. O nosso obrigado a todos.
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Resumo

A perda de biodiversidade e a atual extinção 

em massa difere de todas as outras por ser 

impulsionada por uma única espécie  

– o Homem. Os invertebrados não fogem à 

regra, sendo um dos grupos de seres vivos 

mais representativos do planeta, não apenas 

em diversidade, mas também ao nível da sua 

importância nos ecossistemas. Urge avaliar 

as implicações que o declínio da diversidade 

terá nos ecossistemas e no nosso quotidiano. 

O trabalho aqui apresentado resulta do 

estudo voluntário por parte de cidadãos 

que decidiram dedicar tempo a recolher 

informação relativa à presença e distribuição 

de espécies de borboletas noturnas no 

concelho de Vila Real ao longo de quatro 

anos (2016-2020). Os resultados apontam 
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para uma grande riqueza e biodiversidade da 

fauna de borboletas noturnas presentes na 

região. Algumas das espécies identificadas são 

espécies designadas de incomuns, com poucos 

registos à escala nacional. Futuramente, será 

importante alargar o conhecimento deste 

grupo a outras áreas do concelho ainda por 

estudar e tentar acompanhar a evolução das 

populações existentes, definindo espécies 

chave com maior interesse em estudar, quer 

pela sua expressão no território, quer pelas 

suas relações ecológicas.
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INTRODUÇÃO1 

ABSTRACT

The loss of biodiversity and the current 

extinction crisis differs from all others as 

it is driven by a single species – Humans. 

Invertebrates are no exception, being 

one of the most relevant groups of living 

beings on the planet, not only in terms 

of diversity, but also in terms of their 

significance for the ecosystems. It is 

important to address how this decline 

will affect ecosystems and our daily lives. 

The work presented here results from the 

voluntary study of citizens who decided 

to devote time to collect information 

about the presence and distribution 

of moths (nocturnal butterflies) in the 

municipality of Vila Real over a four-year 

timespan (2016-2020). The results point 

to a great richness and diversity of moths 

present in the region. Some of the species 

identified were considered uncommon, with 

few records at the national scale. In the future, 

it will be important to extend the study and 

methodology to other areas of the county to 

follow the evolution of existing populations, 

and to define key species, either by their rarity 

or by their ecological significance.

KEYWORDS

Biodiversity, citizen science, lepidoptera, 

monitoring, nocturnal butterflies, Vila Real.

O declínio na diversidade de invertebrados despertou a atenção da comu-

nidade científica e da opinião pública em geral, sendo este tema atual-

mente debatido tanto na esfera da comunidade científica como pelos deci-

sores políticos em vários países (Hallmann et al. 2017). Como consequência, 

novas avaliações nacionais e internacionais da biodiversidade, iniciativas 

de monitorização e planos de ação estão a ser desenvolvidos e aplicados 

para que se possa obter informação sistemática e robusta sobre esta pro-

blemática (e.g., polli.NET. Rede Colaborativa para a Avaliação, Conservação 

e Valorização dos Polinizadores e da Polinização. https://www.pollinet.pt/). 

As primeiras comparações indicam que a perda de biodiversidade pode ser 

ainda mais pronunciada em invertebrados (por exemplo, borboletas) do que 

em plantas e aves (Thomas et al. 2004). Mudanças significativas na diversi-

dade de invertebrados e na composição das suas comunidades têm-se suce-

dido. Estudos indicam que certas espécies podem inclusivamente entrar em 

risco de extinção antes mesmo de sabermos da sua existência (Stuart et al. 

2010). A Lista Vermelha de Espécies Ameaçadas da União Internacional para 

Conservação da Natureza (UICN) é uma referência importante para o grau 
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Figura 1 Sub-representação de invertebrados na Lista Vermelha da UICN. Exemplos de percentagens de 
espécies avaliadas na Lista Vermelha da UICN até 2018 em comparação com o número de espécies descritas. 
Notavelmente, há uma grande variabilidade na percentagem de espécies avaliadas dentro dessas catego-
rias amplas. Por exemplo, apenas ~0,8% de todas as espécies de insetos descritas foram avaliadas em 2018. 
Créditos das fotos: panda: Eric Isselée; borboleta: Fotokon; árvore: Produção Perig; fungos: ksena32 (todos-
Fotolia.de). Adaptado de Eisenhauer et al. 2019.
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de ameaça das espécies, no entanto a informação disponível é muito focada 

no grupo dos vertebrados resultando numa sub-representação dos vários 

grupos de invertebrados (Figura 1). 

Neste contexto, a existência de uma base taxonómica mais ampla para a 

avaliação de espécies, representando adequadamente os invertebrados, irá 

suportar uma conservação mais efetiva e decisões políticas devidamente 

sustentadas (Stuart et al. 2010). Por outro lado, a avaliação das tendências 

populacionais, dos potenciais riscos de extinção e suas implicações, apenas 

poderá ser feita de forma eficiente com recurso ao estudo e ao conhecimento 

das espécies existentes no território, a relação que as mesmas estabelecem 

com o meio natural e a sua importância para o equilíbrio dos ecossistemas. 

Os estudos direcionados para a recolha de informação e construção de catá-

logos de espécies, bem como para monitorização da evolução da presença e 

abundância das mesmas ao longo do tempo, são o meio que nos possibilita 

avaliar a biodiversidade existente, a qualidade dos habitats e ecossistemas 

e, consequentemente, o impacto do Homem na preservação do património 

natural e da biodiversidade. 
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Fatores como uma inadequada gestão agrícola,  
o desenvolvimento e expansão da área urbana  
e tecido industrial são provavelmente determinantes 
para o declínio observado das populações  
de borboletas noturnas.”

“

As borboletas noturnas (Lepidoptera exceto Papilionoidea) são um grupo 

de invertebrados que pode ser utilizado para obter tais evidências. Para 

além de ser um grupo muito diverso, muitas espécies mais especializadas 

encontram-se atualmente sob ameaça. Por outro lado, estudos recentes têm 

demonstrado que as populações da maioria das espécies de borboletas no-

turnas comuns e amplamente difundidas têm diminuído durante as últimas 

décadas (Fox et al. 2021).

As borboletas noturnas ocupam uma ampla gama de biótopos terrestres e 

nichos ecológicos e, portanto, os padrões da sua abundância e distribuição 

podem ser indicativos para outros grupos de organismos. A causa do declí-

nio populacional das espécies de borboletas noturnas é algo ainda pouco 

estudado e apenas parcialmente compreendido (Fox et al. 2021). Fatores 

como uma inadequada gestão agrícola, o desenvolvimento e expansão da 

área urbana e tecido industrial são provavelmente determinantes para o 

declínio observado das populações de borboletas noturnas (Macgregor et al. 

2017, Fox et al. 2021).

A diversidade de borboletas noturnas em Portugal é muito elevada, com 

predomínio de espécies mediterrânicas até ao vale do Douro, excluindo os 

sistemas montanhosos mais elevados da região norte e centro. Na região 

norte do país existem muitas espécies que apresentam uma distribuição eu-

rosiberiana, e outras que preferem ambientes mais temperados e húmidos 

característicos do clima atlântico, com maior expressão na região noroeste, 

embora o efeito se estenda até ao Algarve. Ocorrem no território ainda ou-

tras espécies com preferência por ambientes mais secos, características de 

regiões mais quentes da Europa. 

No presente trabalho, pretendemos dar a conhecer informação atual rela-

tiva às espécies de borboletas noturnas existentes no território abrangido 

pelo município de Vila Real. Esta permitirá, posteriormente, investigar e 

aferir potenciais efeitos de determinados fatores como uso do solo, geomor-

fologia, flora e vegetação, clima e variáveis meteorológicas, na presença e 

abundância das espécies registadas.
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1.1 O que é uma borboleta 
noturna?

• Corpo rechonchudo.
• Usualmente ativas à noite.
• Pousam com as asas abertas.
• Passam a fase de pupa em casulos ou crisálidas.
• Antenas simples ou plumosas.
• Usualmente com cores pálidas a suaves.

• Corpo usualmente fino.
• Ativas durante o dia.
• Pousam com as asas fechadas.
• Passam a fase de pupa em crisálidas.
• Antenas clavadas.
• Usualmente com cores fortes.

Borboleta noturna Borboleta diurna

Tabela 1 Quadro resumo com características usuais para distinguir borboletas noturnas de diurnas.

As borboletas noturnas (“moths” em inglês, “mariposas” em espanhol), 

vulgarmente conhecidas por traças ou mariposas, são insetos perten-

centes à ordem Lepidoptera. O grupo das borboletas noturnas contempla 

um total de 133 famílias e 157.302 espécies conhecidas a nível mundial, sen-

do que na Europa existem 9.865 espécies das quais 4.700 estão presentes na 

Península Ibérica (Garcia-Barros et al. 2015), embora se suponha que um nú-

mero considerável de espécies ainda está por descrever (Corley, apontamen-

tos 2021).

As borboletas noturnas são um grupo parafilético, i.e., um grupo formado 

por alguns táxons descendentes de um mesmo ancestral, que inclui todos os 

membros da ordem Lepidoptera que não estejam incluídos na superfamília 

Papilionoidea (vulgarmente conhecidas como borboletas diurnas) (Kawaha-

ra et al. 2019). Vulgarmente, as borboletas noturnas são separadas em dois 

agrupamentos designados de “macrolepidópteros” e “microlepidópteros”. 

Tratase de uma separação artificial cujo uso é estritamente de caráter práti-

co, que se prende com a dimensão das espécies em causa. 

Embora sejam insetos comuns, as borboletas diurnas e as noturnas são fre-

quentemente confundidas. Na verdade, não existe em bom rigor uma regra 

única e infalível que permita a distinção de ambas. No entanto, as borbo-

letas diurnas e as noturnas possuem formas, hábitos e comportamentos 

muito próprios (Tabela 1). Um carácter recorrentemente utilizado para a sua 
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1.2 Ciclo de vida das 
borboletas noturnas

1.2.1 Ovo – O embrião

distinção é a forma das antenas. As borboletas diurnas possuem antenas 

finas que terminam de forma arredondada (forma de clava), enquanto as an-

tenas das borboletas noturnas são mais variadas, frequentemente plumosas 

e sem forma arredondada na extremidade (Tabela 1 – Imagem de pormenor 

de antena de borboleta noturna). É importante notar que, para quase todos 

os critérios referidos na Tabela 1, existem exceções.

As borboletas noturnas, à semelhança das borboletas diurnas, passam 

por um ciclo de vida com sucessivas fases de desenvolvimento, desde o 

ovo à larva (mais conhecida como lagarta), depois pupa e finalmente imago 

(adulto). Como apresentam uma fase intermédia entre o juvenil e o adulto, 

a pupa, diz-se que as borboletas possuem uma metamorfose completa. As 

primeiras fases do ciclo são muito importantes para o desenvolvimento da 

borboleta adulta. 

Fases de Desenvolvimento 
do Ciclo de Vida de uma Borboleta noturna

A primeira fase de desenvolvimento do ciclo de vida de uma borboleta cor-

responde ao desenvolvimento do embrião dentro do ovo. Depois do ritual 

de acasalamento pelo qual passam os machos e as fêmeas adultas, ocorre a 

fertilização dos ovos no interior da fêmea. Posteriormente, a fêmea procura 

o local próprio para colocar os ovos, i.e., procura a planta hospedeira para 

colocar os ovos. Existem espécies que colocam os ovos de forma concentra-

da no mesmo local e outras espécies que caracteristicamente depositam os 

ovos de forma mais dispersa nas plantas hospedeiras. A razão para tal com-

portamento terá a ver com estratégias de sobrevivência da espécie em cau-

sa. A planta hospedeira, tal como o nome indica, é a planta que hospedará 

não só os ovos como também (regra geral) servirá futuramente de alimento 

às lagartas, depois destas eclodirem. Existem lagartas que se alimentam de 

uma variedade muito grande de plantas hospedeiras (generalistas/polífa-

gas) e outras que são muito seletivas, alimentando-se de apenas determina-

da família ou mesmo género de plantas (específica/monófaga) (Scoble 1992, 

Zilli & Lees 2019).
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1.2.2 Lagarta – A larva

1.2.3 Pupa – A pupa no casulo

A fase de desenvolvimento seguinte é a da lagarta (larva) que se inicia quan-

do esta emerge do ovo. Assim que a lagarta eclode, na maioria dos casos, o seu 

primeiro alimento é a casca do ovo da qual acabou de sair. A casca contém 

muitas proteínas, vitaminas e outros nutrientes de que a lagarta necessita 

para sobreviver e se desenvolver. Esta fase de desenvolvimento tem uma du-

ração muito variável de acordo com a espécie em causa e também com as 

condições ambientais que ocorrem durante este período de desenvolvimen-

to, podendo demorar entre semanas e meses. As formas e cores que as lagar-

tas apresentam também variam muito em função da espécie e do seu instar 

de desenvolvimento. Quando a lagarta emerge do ovo, diz-se os vários insta-

res, as lagartas passam por um processo de muda e eliminação da cutícula, 

tecido que as reveste (processo semelhante aos das aranhas, cobras e outros 

animais) de modo que possam crescer. As lagartas podem inclusive alimen-

tar-se das cutículas que, entretanto, libertam, pois estas geralmente são ri-

cas em proteínas, nutrientes e outras substâncias que são benéficas para o 

crescimento (à semelhança do que acontece com a casca do ovo). Algumas 

lagartas parecerão significativamente diferentes após cada instar (ou muda), 

enquanto outras parecerão apenas maiores, mas semelhantes. O número de 

instares ou mudas pela qual uma lagarta passa depende da qualidade da ali-

mentação que tem, das condições do ambiente envolvente (principalmente 

temperatura e humidade relativa do ar) e da espécie. Quando atinge o instar 

final, significa que chegou a hora de pupar. Nesta altura a lagarta, antes de 

se metamorfosear em pupa, geralmente prepara um casulo como reforço de 

proteção, dependendo da espécie, e procura um lugar seguro para o fazer, 

usualmente afastado da planta hospedeira (Scoble 1992, Zilli & Lees 2019).

A fase de desenvolvimento compreendida como pupa corresponde à fase de 

passagem de lagarta a adulto. Nesta fase de desenvolvimento diz-se que as 

lagartas das borboletas noturnas, com exceções de algumas espécies, encon-

tram-se numa espécie de invólucro denominado de casulo. Nas borboletas 

diurnas (Papilionoidea) a pupa é denominada de crisálida. As lagartas, de 

modo geral, têm a capacidade de produzir um fio de seda à base de proteí-

nas que as próprias produzem. Uma lagarta tece a seda de forma a cons-

truir uma capa protetora denominada de casulo, dentro da qual ocorrerá o 

processo de transformação de lagarta em imago (adulto) (Figura 2). Existem 
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Figura 2 Ciclo de Vida da borboleta Arctia caja. Fotos de Ana Valadares. Legenda: A-E – sucessivos instares 
de desenvolvimento ao longo da fase larvar; F – Pupa dentro do seu casulo e G – Imago.

Figura 3 Ciclo de Vida da borboleta Omphalophana serrata. Fotos de Ana Valadares. Legenda: A-D – sucessi-
vos instares de desenvolvimento ao longo da fase larvar; E – Casulo; F – Pupa e G – Imago.
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também casulos construídos com diferentes tipos de materiais para além da 

seda, como é o caso dos que se encontram enterrados a uns escassos centí-

metros da superfície do solo, onde o material arenoso do solo é utilizado na 

construção do casulo (Figura 3) ou mesmo com restos das plantas onde se 

encontram (Figura 4). Em qualquer uma das situações, o objetivo do casulo é 

oferecer proteção para a pupa vulnerável enquanto ela se transforma, assim 

como criar um ambiente mais controlado em relação ao exterior. 

Durante este processo, embora o exemplar não se desloque nem se alimente, 

ele não se encontra em repouso dentro do casulo. Toda a estrutura corporal 

é agora modificada, e a energia necessária para esta transformação é obtida 

através das reservas alimentares que a lagarta conseguiu reunir durante a 
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Figura 4 Ciclo de Vida da borboleta Marumba quercus. Fotos de Ana Valadares. Legenda: A – Ovo, B-E –  
sucessivos instares de desenvolvimento ao longo da fase larvar; F – Pupa dentro do seu casulo e G – Imago.

1.2.4 Borboleta – O imago
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fase de desenvolvimento anterior. A este acontecimento chamamos meta-

morfose, e o processo envolvido denomina-se de histólise. A duração deste 

processo depende do ambiente, da espécie e do tamanho da borboleta. Exis-

tem vários sinais que a pupa, ou borboleta adulta, irá percecionar quando 

chegar a hora de sair do casulo. Esses podem ser fatores ambientais ou si-

nais químicos próprios que sinalizam que o processo de transformação foi 

concluído (Scoble 1992, Zilli & Lees 2019).

Esta nova fase é a última do ciclo de vida de uma borboleta: o adulto surge 

da pupa com novas estruturas que lhe permitem voar – as asas. A saída da 

borboleta para fora do casulo é um processo algo demorado, e durante esse 

período a borboleta está muito vulnerável ao ambiente exterior. O seu cor-

po está mole e o seu abdómen ainda se encontra inchado com o fluido que 

permitirá esticar e enrijecer as asas. O processo de extensão das asas para 

que possa voar é particularmente demorado e crucial para a sua vida adulta. 

Na fase anterior, durante a metamorfose, ocorre a produção de um desper-

dício do processo de transformação denominado de mecónio, um líquido 

viscoso avermelhado que a mariposa expele pelo ânus quando emerge da 

pupa. Ao mesmo tempo, as borboletas estão cheias de hemolinfa, equivalen-

te ao sangue dos vertebrados. A borboleta pode chegar a levar algumas horas 

para bombear a hemolinfa nas suas asas, fazendo com que estas expandam 

e tomem a sua forma e tamanho normais.
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1.3 As borboletas noturnas 
são atraídas pela luz

As borboletas noturnas surgem frequentemente em voos circulares à vol-

ta de focos de luz artificiais. A razão para este comportamento (fotota-

xia positiva) ainda é discutida (Yela 1992, McGeachie 1987, Yela & Holyoak 

1997). Uma das hipóteses é chamada de orientação celestial ou transversal. 

Segundo esta hipótese, o voo de uma borboleta noturna manter-se-á em li-

nha reta sempre que a relação angular entre uma luz celestial (como a lua) 

e os seus corpos seja constante. Pelo facto de os objetos celestes estarem a 

uma distância tão grande resulta que qualquer mudança de angulo entre 

a borboleta e a fonte de luz será insignificante, além de que a luz emitida 

pelos corpos celestiais estará sempre na parte superior do campo visual da 

borboleta, i.e., no seu horizonte. No entanto, quando a borboleta perceciona 

a proximidade de uma luz artificial, a relação angular entre a fonte de luz 

e o seu corpo deixa de ser constante e a borboleta tenta instintivamente 

corrigir o mesmo, virando-se em direção à luz, fazendo com que se aproxime 

cada vez mais da fonte de luz artificial numa trajetória de voo em espiral 

(McGeachie 1987, Yela & Holyoak 1997).

É neste princípio que se baseia toda a armadilhagem luminosa de borbole-

tas noturnas. No entanto, existem limitações, nomeadamente algumas espé-

cies que não se aproximam do foco de luz, sendo, pois, um método seletivo e, 

portanto, as amostras obtidas não refletem a totalidade da composição fau-

nística presente na área de estudo (Yela 1992). Outros métodos empregues 

também em outros grupos de invertebrados poderão certamente comple-

mentar esta lacuna (por exemplo: armadilhas Malaise ou método de sucção; 

Yela & Holyoak 1997).

De facto, existem espécies de borboletas noturnas que possuem uma relação 

fototrópica positiva (aproximam-se da fonte de estímulo luminoso) e outras 

que possuem uma relação fototrópica negativa (mantêm-se longe da fonte 

de estímulo luminoso). O modo e a intensidade de reação à luz diferem de es-

pécie para espécie, no entanto, a maioria das espécies que surgem nas arma-

dilhas luminosas parecem responder ao mesmo padrão de comportamento. 

Existem também respostas diferentes consoante o tipo de luz que se utiliza 

na armadilhagem luminosa, i.e., a luz de comprimento de onda curto, como 

é o caso da luz ultravioleta (UV) e que existe em condições normais na natu-

reza em ambiente noturno (reflexo da luz solar através da lua e em menor 

proporção reflexo das estrelas e outros astros) que estimula os pigmentos 

fotossensíveis que compõe os olhos das borboletas noturnas e que os aju-

da na sua orientação noturna (Yela 1992). Este efeito é inverso, i.e., quanto  
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O efeito do estímulo não depende só do tipo de fonte 
de luz e do seu comprimento de onda, mas também 
de outros fatores externos não manipuláveis como, 
por exemplo, a latitude a que se encontra o ponto  
de observação, a altitude, a altura do ano, a fase  
da lua, a nebulosidade, a poluição luminosa na área 
envolvente, entre outros.”

“

menor a intensidade de luz ultravioleta maior o efeito de atração ao estí-

mulo luminoso, por isso em noites de lua cheia a atividade das borboletas 

pode diminuir (Yela 1992). Estudos apontam para um maior efeito de atração 

no caso dos Noctuídeos com recurso a fontes de luz com comprimentos de 

onda maiores que os UV, nomeadamente entre a gama dos 340 aos 380 nm, 

existindo ainda espécies que são mais sensíveis ao azul e verde (Yela 1992).

O efeito do estímulo não depende só do tipo de fonte de luz e do seu compri-

mento de onda, mas também de outros fatores externos não manipuláveis 

como, por exemplo, a latitude a que se encontra o ponto de observação, a 

altitude, a altura do ano, a fase da lua, a nebulosidade, a poluição luminosa 

na área envolvente, entre outros (Yela 1992, Yela & Holyoak 1997, Butler et 

al. 1999).

Os focos de luz mais utilizados em armadilhagem luminosa são os que emi-

tem radiação ultravioleta (lâmpadas de vapor de mercúrio ou lâmpadas 

mistas), os “tubos de luz negra” (ultravioleta puro), os fluorescentes ou luz 

actínica (combinação de ultravioleta + violeta), filamento de tungsténio, ha-

logéneo e mais recentemente os LED (Yela 1992, Brehm 2017).

Não existe um foco de luz perfeito. Como mencionado anteriormente, o estí-

mulo provocado por cada uma varia entre espécies de borboletas noturnas, 

sendo aconselhável, sempre que possível durante as observações no campo, 

combinar fontes com focos de luz diferentes para ampliar o espectro de es-

pécies amostradas. No entanto, as luzes de vapor de mercúrio, que emitem 

radiação compreendida entre o ultravioleta e o amarelo, são provavelmente 

as mais populares e usadas, sendo que ao longo de décadas de uso parecem 

comprovar a sua eficácia tanto em termos quantitativos (número de exem-

plares por sessão de amostragem) como qualitativos (número de espécies 

por sessão de amostragem).
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1.4 Como observar 
borboletas noturnas

As borboletas noturnas frequentam quase todos os habitats terrestres 

existentes, desde bosques e florestas até regiões desérticas e semidesér-

ticas, e mesmo áreas mais humanizadas, como jardins ou parques urbanos, 

sendo mesmo frequente observá-las em fontes luminosas em alturas do ano 

de maior calor, ou ainda repousando em paredes de edifícios. Por vezes, para 

quem procura observar determinada espécie de borboleta, é necessário pro-

curá-las em habitats específicos, onde a sua presença está tipicamente rela-

cionada com a presença das plantas hospedeiras, das quais a suas lagartas 

se alimentam durante a fase de crescimento.

Existem espécies de borboletas noturnas que podem facilmente ser ob-

servadas durante o dia como se de uma borboleta diurna se tratasse. Isto 

acontece porque existem espécies que são ativas durante o dia, ou então 

possuem um sistema misto podendo ser observadas em atividade tanto de 

dia como de noite (Isturgia famula, Euplagia quadripunctaria, Pseudopan-

thera macularia, Euclidia glyphica). 

O material necessário para a observação das borboletas noturnas pode va-

riar muito de acordo com o grau de informação que se pretenda retirar da 

experiência. De forma genérica, é necessário:

> uma fonte de luz (o mais comum são luzes mistas, actínicas ou de 

vapor de mercúrio) com suporte (tripé ou algo semelhante); 

> um lençol branco para que as borboletas quando pousem sejam facil-

mente observáveis;

> objetos para facilitar a área de pouso das borboletas (caixa de ovos 

ou outro material com cavidades onde as mesmas se podem abrigar e 

ficar em repouso).

	

Outra opção são caixas próprias para armadilhar borboletas noturnas, onde 

o princípio é o mesmo que o apresentado em cima (i.e., fonte de luz, local 

para abrigar e repousar), tal como as armadilhas Robinson e Skinner.

Na Figura 5 (5A, 5B e 5C) podemos observar os diferentes tipos de técnicas 

descritas em cima para observação de borboleta noturnas. Em todas as si-

tuações o princípio é o mesmo: a armadilhagem e observação são feitas com 

recurso a uma fonte luminosa artificial. 
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Figura 5 Tipos de foto-armadilhagem. A. Foto-armadilhagem com lençol e lâmpada mista. B. Foto-armadi-
lhagem com caixa de LEDs. C. Foto-armadilhagem com lâmpada tubular de luz actínica.
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Uma alternativa diferente, embora menos popular, é a utilização de fontes 

de néctar artificiais como atração para as borboletas noturnas. Estas fon-

tes de néctar artificiais podem ser preparadas através de uma solução que 

contenha açúcar dissolvido em água com melaço, cerveja ou rum que é pos-

teriormente depositada em troncos de árvores ou muros, ou mesmo em cor-

das que são embebidas nesta solução e penduradas nos ramos das árvores. 

As borboletas ao detetarem a fonte de alimento aproximam-se da mesma, 

acabando por pousar no local para se alimentarem (Yela & Holyoak 1997, 

Pettersson & Franzén 2008).

Existe ainda a possibilidade do uso de feromonas sexuais para atrair exem-

plares machos de determinadas espécies, imitando o processo que ocorre 

naturalmente na natureza, i.e., as fêmeas virgens libertam para a atmosfe-

ra substâncias químicas semelhantes a odores que visam atrair os machos 

para que ocorra a cópula. Estes “odores” são denominados de feromonas e 

são captados por estruturas que existem nas antenas dos machos que se en-

contram nas imediações do local onde se encontra a fêmea, levando-os até 

à parceira. Esta técnica revela-se muito eficiente em espécies de borboletas 

noturnas que não são atraídas pela luz.

De todos os métodos de observação e registo de borboletas noturnas, parece 

existir uma concordância que o método que recorre a uma fonte luminosa 

será o mais adequado para recolher informação e o que representa um melhor 

compromisso entre o tempo necessário e os resultados obtidos (Yela 1992).
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O contributo deste trabalho voluntário é decisivo 
para o desenvolvimento do conhecimento da fauna 
de borboletas noturnas em Portugal e permite uma 
análise científica robusta quando se atingir um 
volume de dados considerável.”

“

Complementarmente, para uma análise mais cuidada e segura, são utiliza-

dos frascos transparentes (plástico ou vidro) onde os espécimes são cuidado-

samente colocados para uma observação mais próxima.

A macrofotografia também tem sido uma ferramenta muito importante e 

cada vez mais utilizada como recurso para a documentação e identificação 

das espécies que surgem nas sessões de observação de borboletas noturnas. 

Esta abordagem permite muitas vezes a observação de pequenos detalhes 

que muitas vezes, devido às condições do momento ou à limitação da nossa 

acuidade visual, escapam ao observador no próprio local de amostragem.

No entanto, deve-se salientar que a identificação de borboletas noturnas 

por meio de fotos pode ser muito arriscada ou mesmo impossível, dado o 

número de espécies semelhantes que existem e a rápida deterioração dos 

desenhos das asas devido ao efeito do voo. Estas condicionantes podem im-

possibilitar a correta identificação e existem mesmo espécies que só podem 

ser distinguidas através da análise da genitália.

No início de 2021, surgiu em Portugal um projeto de colaboração do cida-

dão com a ciência denominado Rede de Estações de Borboletas Noturnas 

(https://www.reborboletasn.org/). Este permite que qualquer pessoa possa 

adotar um local de observação de borboletas noturnas e criar assim uma 

estação – local fixo onde se armadilha luminosamente uma vez por mês – 

por forma a ir recolhendo os seus dados e contribuir para a base de dados 

comum a todas as estações existentes – Rede de Estações de Borboletas 

Noturnas. O contributo deste trabalho voluntário é decisivo para o desen-

volvimento do conhecimento da fauna de borboletas noturnas em Portugal 

e permite uma análise científica robusta quando se atingir um volume de 

dados considerável. Os dados recolhidos em cada estação são posteriormen-

te validados por pessoas com conhecimento técnicocientífico na área. Este 

projeto possui um boletim mensal informativo online (disponível no respe-

tivo website para download) para divulgar alguns resultados preliminares, 

dicas de identificação de espécies e histórias das próprias estações. 
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1.5 O estudo em Portugal 
das borboletas noturnas

Atualmente, existem 2 586 espécies com registos publicados para Portu-

gal continental pertencentes ao grupo das borboletas noturnas, 23 das 

quais são endémicas. Este número é atualizado à medida que novas espécies 

são descritas, enquanto outras podem deixar de ser consideradas endémicas 

para Portugal se entretanto novos registos forem reportados noutros países, 

nomeadamente na vizinha Espanha.

As primeiras publicações com menção à fauna portuguesa de borboletas 

noturnas são da autoria de Linnaeus (1767) com a indicação de “Lusitania” 

como localização de novas espécies por ele descobertas. Manuel Dias Batista 

(1789) publicou uma pequena lista de espécies com ocorrência na região de 

Coimbra, e Domenico Vandelli (1797) listou algumas espécies oriundas de 

Lisboa. Domenico Vandelli, com nacionalidade italiana, chegou a Portugal 

em 1764. Durante a sua estadia, foi enviando exemplares para Linnaeus, for-

necendo assim, ao longo dos anos, material suficiente para suportar uma 

publicação, em 1767, relativa à diversidade de borboletas noturnas em Por-

tugal. No entanto, hoje em dia, alguns estudiosos na área, questionam se as 

espécies teriam sido originalmente colhidas em Itália, uma vez que as espé-

cies descritas como sendo “Lusitania” são espécies na sua maioria sem mais 

registos ou observações em Portugal, com exceção de raros casos de algumas 

observações recentes em regiões onde não existe registo de Domenico Van-

delli ter realizado estudos ou levantamentos.

Embora tenha havido alguma atividade entomológica na primeira metade 

do século XIX, a recolha de informação de forma ativa e mais sistemática das 

borboletas noturnas apenas começou no início da década de 1870, com al-

gumas espécies coletadas por Manuel Paulino d´Oliveira, seguindo-se uma 

pequena coleção de Alfred Eaton, durante a sua visita a Portugal entre abril 

e junho de 1880. Embora ambos os coletores estivessem mais focados nou-

tros grupos de invertebrados, Eaton adicionou 126 novas espécies à lista de 

espécies de lepidópteros já descritas para Portugal, incluindo 67 espécies 

pertencentes aos microlepidópteros. Também Fernando Mattozo Santos adi-

cionou mais 60 espécies à lista de Lepidoptera de Portugal, embora estivesse 

focado no grupo das borboletas diurnas (Papilionoidea).

No final do século XIX um grupo de jesuítas, sediados no Colégio de São 

Fiel nas proximidades de Fundão, iniciou um estudo científico relativo à 

fauna e flora de Portugal, cujos registos foram incluídos em publicações 

na revista Brotéria, uma revista de sua criação e destinada à publicação e  
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divulgação dos seus achados. Dentro deste trabalho científico, o estudo do 

grupo Lepidoptera foi coordenado por Cândido Mendes de Azevedo, cujo 

trabalho e recolha de dados foi realizado na área de São Fiel e vizinhança. 

Este autor adicionou aproximadamente 700 espécies à lista de fauna conhe-

cida para Portugal, numa série de publicações entre 1902 e 1914, e também 

completou a base de dados com espécies coletadas por outros observado-

res e aficionados entomológicos, encorajando deste modo outros jesuítas a 

participarem no inventário de espécies associadas ao grupo das borboletas 

noturnas. Este envolvimento resultou mais tarde na publicação da lista de 

espécies de Lepidoptera associada à região de Setúbal, cujo trabalho foi da 

autoria de P. Vieilledent. Cândido Mendes de Azevedo enviou também mui-

tos exemplares de várias espécies a Joseph de Joannis, sediado em Paris, para 

análise e identificação dos mesmos. 

A Implantação da República Portuguesa, em 1910, resultou na expulsão dos 

jesuítas de Portugal. Nesta altura, Cândido Mendes de Azevedo mudou-se 

para Espanha, deixando para trás a sua coleção, muita desta ainda por iden-

tificar e que posteriormente foi transferida para a galeria de Zoologia do 

Museu de Ciência da Universidade de Coimbra. 

Durante o resto da primeira metade do século XX, os microlepidópteros fo-

ram praticamente ignorados à exceção de algumas espécies consideradas 

pragas; ao contrário dos macrolepidópteros, cujos estudos se sucederam a 

partir de 1920 por John Wattison, um inglês ao comando de uma fábrica de 

produção de artigos de cerâmica que, em colaboração com Maria Amélia da 

Silva Cruz, publicou a lista de macrolepidópteros de Portugal (Cruz & Watti-

son 1934, 1935). 

A primeira lista de espécies de microlepidópteros de Portugal surge em 1945 

sob a autoria de Albert Zerkowitz, um refugiado da Hungria que chega a 

Portugal em 1945 e por cá permaneceu até à sua saída para os Estados Uni-

dos, em 1945. Na sua publicação, pouco foi adicionado ao que já se conhecia 

para as espécies de microlepidópteros em Portugal, tendo ignorado a lista 

existente da autoria de Silva Cruz & Wattison (1934, 1935).

Quando John Wattison regressou a Inglaterra, Amélia da Silva Cruz colabo-

rou com Timóteo Gonçalves, produzindo, pouco antes da sua morte, uma 

nova lista de espécies de macrolepidópteros de Portugal, em 1978. Algumas 

das suas identificações estavam incorretas e anos mais tarde com o avanço 

do conhecimento, as suas identificações tornaram-se ainda mais erróneas. 

A coleção Amélia da Silva Cruz encontra-se no Museu de História Natural e 

da Ciência da Universidade do Porto. Infelizmente, parte desta coleção foi, 

entretanto, destruída por uma praga de escaravelhos que surgiu no museu, 

impossibilitando a validação de registos. 
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Outro grande impulsionador do estudo e conhecimento do grupo dos mi-

crolepidópteros foi Teodoro Monteiro, um monge Beneditino sediado no 

Mosteiro de Singeverga em Santo Tirso. Ele coletou exemplares maioritaria-

mente em Singeverga, mas também em Mindelo, Gerês, Lamego, Mirandela, 

Montalegre e Algarve. Tinha particular interesse na família Psychidae. 

Naquela altura, a região noroeste de Portugal era pouco conhecida. Desde a 

altura da visita de Alfred Edward Eaton em 1880 pouco se tinha evoluído em 

termos de conhecimento da fauna deste grupo na região. 

Na década de 1980, Teodoro Monteiro visitou algumas regiões fronteiriças 

entre Trás-os-Montes e Espanha na companhia de Ernestino Maravalhas. 

Teodoro Monteiro foi o primeiro a iniciar o processo de seleção e correção 

dos erros de identificação acumulados, que resultaram do desconhecimento 

generalizado dos lepidópteros do sul da Europa e do isolamento da fauna de 

lepidópteros portugueses em relação aos do resto da Europa. Teodoro Mon-

teiro alcançou grandes avanços nas identificações de alguns grupos por dis-

secção da genitália. 

O conhecimento da fauna de borboletas noturnas do Algarve continuou em 

1975 quando José Passos de Carvalho retornou a Portugal vindo de Angola 

a seguir à Revolução de 1974. José Passos de Carvalho e Monteiro trabalha-

ram em conjunto na lista dos lepidópteros do Algarve (1984). Durante alguns 

anos, José Passos de Carvalho conseguiu coletar um pouco por todo o país, 

acabando por se especializar em pragas de Citrus. Embora não fosse um mi-

crolepidopterista, muito do material recolhido por si era identificado por 

especialistas estrangeiros. 

Durante a década de 1980, a visita de lepidopterólogos vindos de outros paí-

ses da Europa teve um impacto profundo e estrutural no estudo e conheci-

mento do grupo das borboletas noturnas em Portugal, em especial na região 

do Algarve. Ole Karsholt coletou exemplares na Serra da Estrela e na região 

da costa da Ericeira em 1986. Em janeiro de 1987, Erik van Nieukerken visi-

tou o Algarve onde coletou lagartas em várias fases de desenvolvimento de 

Nepticulidae, uma família que não era estudada desde o tempo de Cândido 

Mendes de Azevedo. Em 1989, Martin Corley visitou o Algarve pela primeira 

vez, iniciando um trabalho relativo ao estudo das borboletas noturnas de 

Portugal, que dura até aos dias de hoje e consiste numa das maiores bases 

de dados existentes. 

Pouco depois da publicação da lista dos macrolepidópteros da autoria de 

Silva & Cruz (1978), António Vives Moreno publicou a lista dos microlepi-

dópteros em 1992 (essencialmente com espécies presentes em Espanha, mas 

também com espécies descritas para Portugal). 
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Esta lista foi atualizada em 1994 com a inclusão de espécies do grupo dos 

macrolepidópteros. Esta última consistia numa compilação de informação 

dispersa e pouco sistemática, perpetuando erros anteriores, e ainda causan-

do novos erros por omissão ou inclusão de informação sem confirmação 

técnico-científica. Mais tarde em 1996, Karsholt e Razowski editaram a lista 

dos Lepidópteros da Europa (The Lepidoptera of Europe), reunindo 1 935 es-

pécies de Portugal, dados estes baseados no trabalho de Vives (1994). 

Martin Corley depressa se apercebeu que era necessária a criação de uma 

lista de espécies para o país que fosse mais rigorosa do ponto de vista técni-

co, mas ao tentar unificar a informação existente deparou-se com a falta de 

concordância entre os trabalhos prévios e, por isso, iniciou assim a sua pró-

pria lista. Esta resultou de 25 anos de trabalho de campo, baseado em visitas 

curtas realizadas um pouco por todo o país. Ao longo deste período também 

se dedicou a recolher e estudar a informação existente na literatura, exem-

plares de museu e coleções privadas. Este trabalho culminou em 2015, com a 

sua primeira lista oficial e atual das espécies do grupo das borboletas notur-

nas presentes em Portugal, contando com 2 588 espécies. Ao longo dos anos, 

Martin Corley foi colaborando com Passos de Carvalho, Adrian Gardiner do 

centro A Rocha, em Mexilhoeira Grande, Ernestino Maravalhas e muitos ou-

tros aficionados e investigadores dedicados ao tema. 

Durante este período, Martin Corley também colaborou com o trabalho de-

senvolvido por outros visitantes estrangeiros que incluíram Rolf Bläsius, 

que estudou a família Sesiidae; Zdenek e Aleš Laštůvka, que também traba-

lharam com a mesma família, mas também com várias outras famílias de 

espécies cujas lagartas são consideradas mineiras de folhas. Ao longo des-

tes anos, Martin Corley também apoiou e acompanhou o desenvolvimento 

do conhecimento técnico de vários lepidopterologistas portugueses, como 

Pedro Pires, Eduardo Marabuto, Jorge Rosete e João Nunes, na expansão do 

seu interesse no tema e nas suas capacidades técnicas na sistemática dos 

exemplares que iam observando e registando. 

Nos anos mais recentes, o interesse pelos Lepidoptera em Portugal tem tido 

um crescimento significativo, muito também devido às oportunidades de 

contacto e troca de informação digital. Após a publicação de Martin Cor-

ley, em 2015, cerca de 135 espécies foram adicionadas à lista (até final de 

2019), no entanto a taxa de descoberta de novas espécies para o território 

tem diminuído consideravelmente. É expectável que novas espécies possam 

ser descobertas, seja como resultado de trabalho de campo, seja através de 

novos estudos taxonómicos, ou pela colonização de novas espécies no terri-

tório através da sua introdução acidental, assim como através do avanço de 

espécies para norte em resultado das alterações climáticas. 
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1.6 Borboletas noturnas, 
o Homem e OS Ecossistemas 

A relação entre borboletas noturnas e o Homem está repleta de exemplos 

negativos e positivos. À semelhança de outros casos, nem sempre a coe-

xistência é pacífica, como acontece em anos nos quais se registam perdas de 

produção agrícola e consequentemente perdas económicas causadas pelo 

surgimento de pragas agrícolas, algumas das quais espécies de borboletas 

noturnas (Bažok et al. 2018, Morland et al. 2019, Gugliuzzo et al. 2019). De 

facto, muitas espécies de borboletas noturnas durante a sua fase de desen-

volvimento larvar (lagartas) são pragas agrícolas um pouco por todo o mun-

do, algumas das quais observadas e reportadas neste trabalho (Apomyelois 

ceratoniae, Acleris variegana, Cydia fagiglandana, Dioryctria mendacella, 

Galleria mellonella, Ourapteryx sambucaria, Pyralis farinalis, Thaumeto-

poea pityocampa, entre outras).

As lagartas de várias espécies da família Tineidae alimentam-se de tecidos 

(roupas, cobertores) feitos de fibras naturais, como é o caso da lã e da seda 

(Plarre & Krüger-Carstensen 2011). Apesar desta particularidade, muitas es-

pécies de borboletas noturnas não têm qualquer impacto negativo para os 

seres humanos. A maioria das espécies durante a sua fase adulta alimen-

tam-se à base do néctar de flores, sendo inclusive importantes polinizadores 

de determinadas espécies de plantas, cuja floração ocorre durante a noite 

(Krenn 2010). Estudos recentes revelaram que o trabalho realizado por es-

tes polinizadores noturnos é muito mais relevante e complexo do que se 

imaginava inicialmente (Krenn 2010, Walton et al. 2020). Esses estudos com-

pararam o mesmo tipo de registos dos polinizadores diurnos e descobriram 

que o enredo alimentar das borboletas noturnas é muito mais complexo. Em 

algumas situações, as borboletas noturnas interagiram de forma mais regu-

lar com flores do que os polinizadores diurnos, o que pode ser determinante 

para a polinização dessas plantas (Rader et al. 2016, Hahn & Brüh 2016).

Outro exemplo do proveito que o Homem tem com as populações de bor-

boletas noturnas é o caso muito conhecido da borboleta do bicho-da-seda 

(Bombyx mori), um exemplo de “domesticação” onde as populações desta 

espécie são cultivadas para proveito económico, pela seda que produzem 

para construir o seu casulo. Em 2019, a indústria da seda produzia mais de 

109 milhões de quilogramas de seda (International Sericultural Commission 

2021) e o valor de mercado da seda a nível mundial em 2021 foi cerca de USD 

16,94 mil milhões de dólares (Atenção: este valor não consta na referência 

que se segue; o valor indicado é uma projeção para 2021, disponível em ht-

tps://www.marketsandmarkets.com/Market-Reports/silk-market-110379892.
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Um importante aspeto das borboletas noturnas 
é a sua aptidão para serem usadas como espécies 
bioindicadoras.”

“

html, Silk Market 2021). Existem mais espécies de borboletas noturnas que 

produzem seda e que, tal como a borboleta do bicho-da-seda, são utilizadas 

na indústria da seda (várias espécies de Saturniidae, entre outras).

Outro importante aspeto é o seu impacte ao nível da cadeia trófica, pois as 

borboletas noturnas, tal como qualquer outro grupo de invertebrados, en-

contram-se no nível mais baixo da cadeia trófica e, portanto, são um recur-

so alimentar fundamental para suportar os níveis tróficos superiores (van 

Huis 2017, 2020). Adicionalmente, as larvas de várias espécies de borboletas 

noturnas são utilizadas como alimento, principalmente na África e na Ásia, 

onde as suas lagartas são uma importante fonte de proteínas (Yen 2015, van 

Huis 2020). A produção de espécies de lagartas de borboletas noturnas para 

fins alimentares é uma atividade que está a crescer a nível mundial e a revo-

lucionar esta indústria (van Huis et al. 2013, 2020).

As borboletas noturnas são também importantes para a manutenção do 

equilíbrio dos ecossistemas terrestres, como herbívoros, polinizadores e 

ainda na reciclagem de nutrientes (como descrito anteriormente). No entan-

to, as suas populações são afetadas negativamente pela degradação dos ha-

bitats, muito associada a atividades antrópicas (Schmidt & Roland 2006, Uhl 

et al. 2021). Um importante aspeto das borboletas noturnas é a sua aptidão 

para serem usadas como espécies bioindicadoras, i.e., espécies que devido 

às suas relações com o meio em que se encontram, são sensíveis e refletem 

as variações/alterações que ocorrem ao nível do ecossistema (Kitching et al. 

2000). Nas últimas três décadas, os invertebrados passaram a ser incluídos 

em estudos relativos à alteração de ecossistemas como espécies indicadoras 

de um elevado número de perturbações, especialmente fragmentação de ha-

bitats, alterações do uso de solo, desflorestação e regeneração florestal (Kit-

ching et al. 2000, Ricketts et al. 2001, Iwasaki 2010). Atualmente, as borbole-

tas noturnas são um grupo-alvo recorrentemente utilizado em estudos que 

visam avaliar espécies indicadoras que reflitam as condições dos habitats e 

ecossistemas e que suportem assim o início do conhecimento para estudos 

de monitorização ecológica de longa duração (Lomov et al. 2006, Wagner et 

al. 2021).
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Figura 6 Locais de amostragem de borboletas noturnas no concelho de Vila Real.
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2.1  Locais de Amostragem 

2 METODOLOGIA

Um total de onze locais situados dentro do perímetro do concelho de Vila 

Real foram amostrados entre 2016 e 2020 (Figura 6, Tabela 2). Os locais 

foram escolhidos tendo em vista a representação de diferentes caracterís-

ticas ecológicas, em função de diferentes critérios como: predomínio de 

vegetação envolvente, distância a aglomerados populacionais, altitudes e 

exposição, uso e ocupação do solo, proximidade a fontes de água. Informa-

ção relativa ao uso e ocupação do solo, constituição do solo e exposição do 

terreno são apresentadas de forma mais detalhada para cada um dos locais 

amostrados nas figuras 7 e 8 e tabela 3, respetivamente. 
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Tabela 2 Coordenadas Geográficas e N. de Sessões dos locais de amostragem de borboletas noturnas no 
concelho de Vila Real.

N.º do Local Local Altitude (m) Latitude Longitude N.º sessões

1 Alvão 968  41°22'20.59"N  7°48'18.47"W 6

2 Aveção 757  41°17'47.02"N  7°53'10.26"W 1

3 Corgo 479  41°19'54.44"N  7°42'49.39"W 1

4 Galegos 630  41°17'6.12"N  7°39'8.03"W 3

5 Gontães 865  41°18'28.76"N  7°50'23.57"W 3

6 Guiães 617  41°13'28.38"N  7°39'46.23"W 2

7 Lordelo 410  41°18'47.07"N  7°45'8.81"W 24

8 Mosteirô 544  41°14'35.81"N  7°42'23.40"W 3

9 Nogueira 470  41°14'57.68"N  7°43'27.52"W 25

10 Quintã 697  41°17'9.14"N  7°51'8.85"W 12

11 Vila Nova 861  41°16'58.89"N  7°52'58.85"W 3

Figura 7 Caracterização do uso e ocupação do solo no concelho de Vila Real com recurso à carta de uso e 
cobertura do solo relativa a 2020 (simplificada). 

Legenda:
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Tabela 3 Caracterização da exposição do terreno nos locais amostrados no concelho de Vila Real. 
Percentagens apresentadas calculadas para cada categoria de vertente de exposição. 

Locais
Leste 

(%)

Norte 

(%)

Nordeste 

(%)

Noroeste 

(%)

Sul 

(%)

Sudeste 

(%)

Sudoeste 

(%)

Alvao 6,64 4,85 10,44 5,00 4,94 4,22 26,47

Corgo 27,97 6,18 10,73 7,33 7,50 13,35 8,57

Galegos 9,25 0,98 0,58 12,15 23,28 17,78 18,37

Gontaes 4,46 0,00 8,74 0,00 24,74 12,60 38,07

Guiaes 52,99 5,25 24,85 0,28 6,34 10,00 0,19

Lamas de 

Olo
10,22 5,35 19,15 6,37 4,11 4,37 21,23

Lordelo 12,09 1,69 1,29 12,21 13,63 19,99 18,26

Mosteiro 30,67 0,00 5,06 0,00 30,68 23,79 9,79

Nogueira 0,00 7,66 0,00 28,26 5,66 1,61 12,86

Quinta 12,57 15,51 23,01 3,93 25,85 8,74 8,38

Vila Nova 8,42 26,67 28,67 26,01 0,00 5,45 0,09

Figura 8 Caracterização geológica dos locais amostrados no concelho de Vila Real com recurso à carta 
geológica de Portugal Folhas 10-A, 10-B, 10-C e 10-D (1:50 000).

Legenda:

Locais de amostragem

N

1 Cambissolos dístricos órticos de aluviões

Unidades pedológicas (unidades solo 
e respetivas litologias originárias)

0 2.25 4.5 6.75 9 km

1:166 660

2 Cambissolos dístricos órticos  
de granitos e rochas afins

3 Cambissolos úmbricos órticos  
de granitos e rochas afins

4 Leptossolos áricos de granitos  
e rochas afins

5 Leptossolos dístricos órticos  
de granitos e rochas afins

6 Leptossolos dístricos órticos  
de xistos e rochas afins

7 Leptossolos úmbricos  
de granitos e rochas afins
8 Leptossolos úmbricos de xistos  
e rochas afins

9 Fluvissolos dístricos órticos de aluviões

10 Fluvissolos úmbricos de aluviões

11 Antrossolos áricos surríbicos dístricos 
em áreas de granitos e rochas afins

12 Antrossolos áricos terrácicos dístricos 
em áreas de granitos e rochas afins

13 Antrossolos áricos terrácicos úmbricos 
em áreas de granitos e rochas afins

14 Antrossolos áricos terrácicos úmbricos 
em áreas de xistos e rochas afins

15 Urbanizado
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2.2 RECOLHA DE DADOS

2.3 TRATAMENTO DE DADOS

Os dados foram recolhidos em saídas de campo durante um período de 

quatro anos, entre 2016 e 2020, ao final do dia e durante as primeiras 

horas da noite (sessões de 1h30 a 2h30 de duração, em 11 locais pré-estabele-

cidos no concelho de Vila Real). 

Em cada ponto de amostragem, a observação dos exemplares de espécies 

existentes no local foi realizada com recurso à captura dos indivíduos atra-

vés de armadilhas luminosas (foto-armadilhagem). O equipamento utilizado 

consistiu num pano branco de 150×200 cm, no meio do qual se utilizou um 

tripé como suporte para a colocação da lâmpada (lâmpada mista HPM de 160 

W, 2850 Lm e 230 V/AC, Figura 5-A). Para facilitar a observação das borboletas 

foram usadas caixas de ovos como local de abrigo e, sempre que necessária 

uma observação mais cuidada, as borboletas eram delicadamente manusea-

das dentro de frascos. Sempre que possível, os exemplares eram registados 

fotograficamente com recurso a uma máquina fotográfica devidamente 

equipada para o objetivo do trabalho. A máquina utilizada foi uma Nikon 

D7500 e uma lente macro Nikon 105 mm. 

Foi elaborada uma base de dados com os registos de campo por cada ses-

são de foto-armadilhagem, com identificação do local, data e sistemática 

dos indivíduos. Sempre que possível, em situações de dúvida e que requeriam 

uma análise mais cuidada, utilizou-se a fotografia como uma ferramenta au-

xiliar. Houve, contudo, situações em que apenas com a genitália seria possível 

identificar com rigor os espécimes, sendo que nessas situações de dúvida re-

movemos os registos da base de dados. As identificações foram duplamente 

validadas por pessoas com competência e experiência técnica na área (João 

Nunes e Martin Corley). As análises dos índices de diversidade e curvas de 

rarefação apresentadas no presente trabalho foram realizadas com recurso 

ao Software PAST versão 2.36 (Hammer et al. 2001). Foram utilizados vários 

índices de biodiversidade, nomeadamente: o índice de Shannon, que foi uti-

lizado para o cálculo da diversidade das espécies presentes, levando em con-

sideração o número de indivíduos e também o número de taxa. Este índice 
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varia entre 0 para comunidades com apenas um único táxon, até valores 

mais elevados para comunidades com muitos táxons, cada um com poucos 

indivíduos; o índice de riqueza de Menhinick, que corresponde à razão entre 

o número de táxons e a raiz quadrada do tamanho da amostra; o índice de 

Dominância que corresponde a um índice de 1-Simpson, e varia de 0 (todos 

os táxons estão igualmente presentes) a 1 (um táxon domina a comunidade 

completamente); o índice de uniformidade, que corresponde à diversidade 

de Shannon dividida pelo logaritmo do número de táxons. Este índice mede 

a uniformidade com que os indivíduos são divididos entre os táxons presen-

tes. O índice Chao1 permite a estimativa da riqueza total de espécies com 

base no número de espécies que surgem apenas uma vez e espécies com 

vários registos.

Toda a informação georreferenciada, i.e., os mapas de caracterização do con-

celho de Vila Real, assim como os mapas associados aos resultados finais 

e ainda o mapa com os locais de amostragem, foram desenvolvidos com 

recurso ao software ArcGIS 10.2 (ESRI 2011). O cálculo das percentagens de 

ocupação das unidades de uso do solo que constituem o habitat envolvente 

em cada um dos locais de amostragem foi realizado com recurso ao mesmo 

software. Foram identificadas e selecionadas todas as unidades que cons-

tituem a carta geológica, a carta de uso e cobertura do solo relativa a 2020 

(simplificada), a exposição e a altimetria, num raio de 500 m em torno do 

local de amostragem (78,5 ha).

A determinação das espécies designadas no presente trabalho como “espé-

cies incomuns” foi realizada tendo por base o número de quadrículas de 

10×10 km, ocupadas por cada espécie na base de dados pessoal e de autoria 

de Martin Corley. O critério usado foi que uma espécie é classificada de in-

comum se o número de registos onde ocorre for inferior a 10 quadrículas de 

10×10 km.
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Tabela 4 Lista de espécies de borboletas noturnas incomuns em Portugal e que se encontram no concelho 
de Vila Real.

Locais Indivíduos 
(n.º)

Espécies Menhinick Shannon
(H)

Dominância
(D) 

Uniformidade 
(e H/S)

Chao 1

Alvão 425 109 5,40 4,13 0,03 0,57 165,00

Aveção 34 10 1,77 1,90 0,22 0,67 10,60

Corgo 26 8 1,57 1,73 0,22 0,71 11,00

Galegos 143 62 5,38 3,86 0,03 0,76 99,71

Gontães 279 103 6,29 4,26 0,02 0,68 158,40

Guiães 50 23 3,29 2,90 0,07 0,79 34,00

Lordelo 1 211 226 6,75 4,66 0,02 0,46 293,80

Mosteirô 75 32 3,67 3,19 0,05 0,76 52,00

Nogueira 1 838 228 5,42 4,64 0,02 0,45 256,70

Quintã 695 172 6,74 4,64 0,02 0,60 218,90

Vila Nova 307 76 4,42 3,70 0,04 0,53 98,56

Vila Real 5086 492 7,22 5,21 0,01 0,37 627

3 RESULTADOS 
E DISCUSSÃO

Foram observados e registados um total de 5 083 indivíduos, distribuídos 

por 492 espécies e 35 famílias (Tabela 4 e Tabela 5). Do total de indivíduos 

observados, não foi possível chegar à identificação de cerca de 1% (70 in-

divíduos), sendo que os mesmos foram removidos das análises realizadas. 

Estes valores representam cerca de 78,5% da diversidade associada a este 

grupo no concelho de Vila Real, i.e., apenas ≈21,5% de toda a biodiversidade 

de borboletas noturnas presentes no território ainda estará por descobrir e 

registar (Tabela 4). Este grau de maturidade do estudo é observável na curva 

de rarefação relativa a Vila Real (Figura 9), onde é possível notar a tendência 

da curva de rarefação para assumir uma assíntota, o que indica uma menor 

probabilidade de observar espécies que ainda não foram registadas.
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Figura 9 Curva de rarefação das espécies de borboletas noturnas no concelho de Vila Real.

Espécie
N.º 10x10 

Km 
(MC)1

N.º 
obs 

(LEPI)2

Locais Vila Real 
(LEPI)3

Acompsia schmidtiellus (Heyden, 1848) 6 1 Quintã

Agriopis leucophaearia (Denis & Schiffermüller, 1775) 8 2 Lordelo, Nogueira

Anania fuscalis (Denis & Schiffermüller, 1775) 3 1 Alvão

Aspitates gilvaria (Denis & Schiffermüller, 1775) 9 1 Alvão

Callimorpha dominula (Fabricius, 1775) 5 1 Nogueira

Caradrina morpheus (Hufnagel, 1766) 9 2 Galegos, Quintã

Cyclophora albipunctata (Hufnagel, 1767) 5 2 Gontães, Quintã

Dioryctria sylvestrella (Ratzeburg, 1840) 3 2 Lordelo

Epinotia bilunana (Haworth, 1811) 2 1 Quintã

Euclidia mi (Clerck, 1759) 10 2 Gontães

Falcaria lacertinaria (Linnaeus, 1758) 7 5 Alvão, Gontães, Qiuntã

Gaedikeia kokkariensis (Sutter, 1998) 1 2 Nogueira

Idaea humiliata (Hufnagel, 1767) 4 6 Alvão

Korscheltellus lupulina (Linnaeus, 1758) 7 1 Quintã

Lomographa bimaculata (Fabricius, 1775) 1 2 Gontães

Micrurapteryx kollariella (Zeller, 1839) 6 2 Lordelo

Morophaga choragella (Denis & Schiffermüller, 1775) 7 1 Lordelo

Oecophora bractella (Linnaeus, 1758) 6 2 Quintã

Oligia versicolor (Borkhausen, 1792)* 4 2 Lordelo, Quintã

Phaneta pauperana (Duponchel, 1843) 6 1 Nogueira

Photedes minima (Haworth, 1809) 2 2 Quintã

Polyploca ridens (Fabricius, 1787) 8 2 Galegos

Sideridis turbida (Esper, 1790) 9 2 Lordelo

Sphinx maurorum (Jordan, 1931) 6 1 Quintã

Xanthorhoe iberica (Staudinger, 1901) 8 1 Alvão

Tabela 5 Lista de espécies de borboletas noturnas incomuns em Portugal e que se encontram no concelho 
de Vila Real, incluindo o n.º de quadrículas 10×10 km conhecidas em Portugal, o número de observações no 
presente estudo e a lista de locais de observação em Vila Real.

Legenda: (MC)1. Corresponde ao número de quadrículas 10×10 km com registos da espécie para Portugal continental; (LEPI)2 Corresponde 
ao número de observações recolhidos durante o presente estudo; (LEPI)3 Corresponde aos locais onde foram registadas as observações 
durante o presente estudo, 
* A presença desta espécie necessita de confirmação através de análise à genitália.
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Autostichidae 0 0 0 0 0 0 15 0 18 8 0 41

Blastobasidae 0 0 0 1 2 0 0 1 2 5 0 11

Bucculatricidae 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1

Carcinidae 0 0 0 0 0 0 0 0 9 0 1 10

Choreutidae 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1

Coleophoridae 0 0 0 2 0 1 1 0 2 0 0 6

Cossidae 1 0 0 0 0 0 1 0 0 1 0 3

Crambidae 55 0 0 7 8 2 83 0 142 41 24 362

Depressariidae 0 0 1 0 4 0 4 0 11 2 1 23

Drepanidae 10 2 0 3 8 5 18 0 104 11 12 173

Elachistidae 0 0 0 0 0 0 4 0 3 4 0 11

Epermeniidae 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 2

Erebidae 56 0 0 15 29 2 103 12 186 103 44 550

Gelechiidae 2 0 0 0 4 0 38 0 6 14 4 68

Geometridae 121 16 15 54 136 16 378 32 600 291 103 1762

Gracillariidae 0 0 0 0 1 0 4 0 0 0 0 5

Hepialidae 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1

Lasiocampidae 9 0 0 0 1 0 1 0 4 1 0 16

Lecithoceridae 0 0 0 0 1 0 5 0 3 4 0 13

Limacodidae 0 0 0 0 0 0 1 0 1 5 0 7

Lypusidae 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 2

Micropterigidae 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 2

Noctuidae 94 16 10 36 47 13 314 25 414 84 48 1101

Notodontidae 24 0 0 5 10 5 85 1 54 29 25 238

Oecophoridae 0 0 0 0 0 0 1 0 8 15 0 24

Plutellidae 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1

Psychidae 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1

Pterophoridae 0 0 0 0 0 0 2 0 0 2 0 4

Pyralidae 34 0 0 11 3 6 114 1 175 18 7 369

Scythrididae 0 0 0 0 0 0 2 0 1 7 0 10

Sphingidae 4 0 0 1 0 0 0 0 1 1 0 7

Tineidae 0 0 0 0 0 0 2 0 18 0 0 20

Tischeriidae 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1

Tortricidae 15 0 0 8 25 0 31 3 73 33 38 226

Yponomeutidae 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 2

Total 425 34 26 143 279 50 1211 75 1838 695 307 5083

Tabela 6 Distribuição do número de indivíduos capturados por família e por local amostrado no concelho 
de Vila Real.
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Figura 10 Abundância média de indivíduos por local amostrado no concelho de Vila Real. Valores médios 
calculados em função do número de sessões de amostragem por local.

Figura 11 Riqueza especifica por local amostrado no concelho de Vila Real. Valores médios calculados em 
função do número de sessões de amostragem por local.
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Dos 11 locais amostrados, Nogueira foi o local que apresentou maior número 

de indivíduos capturados e espécies registadas (1 838 indivíduos, 228 espé-

cies e 24 famílias), seguido por Lordelo (1 211 indivíduos, 226 espécies e 25 

famílias), Quintã (695 indivíduos, 172 espécies e 26 famílias), Alvão (425 indi-

víduos, 109 espécies e 12 famílias), Vila Nova (307 indivíduos, 76 espécies e 11 

famílias), Gontães (279 indivíduos, 103 espécies e 14 famílias), Galegos (143 

indivíduos, 62 espécies e 11 famílias), Mosteirô (75 indivíduos, 32 espécies e 

7 famílias), Guiães (50 indivíduos, 23 espécies e 8 famílias), Aveção (34 indiví-

duos, 10 espécies e 3 famílias) e Corgo (26 indivíduos, 8 espécies e 3 famílias) 

(Tabelas 4 e 5; Figuras 10, e Figura 11). 
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Figura 12 Esforço de amostragem por local.

Legenda:
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1:166 660
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Esforço de amostragem realizado

Amostragem em falta

Amostragem concluída

No entanto, é preciso notar que o esforço de amostragem nos 11 locais apre-

sentou alguma discrepância (Tabela 2), sendo que os locais que apresen-

taram maior número de indivíduos e espécies foram os locais com maior 

número de sessões de amostragem (Nogueira: 25, Lordelo: 24 e Quintã: 12) e 

os locais com menor número de indivíduos e espécies corresponderam aos 

locais que tiveram menor número de sessões de amostragem (Aveção e Cor-

go: 1) (Tabela 2). De facto, esta desproporção no esforço de amostragem por 

local é percetível na análise da figura 12, comparando a relação entre o que 

já foi amostrado (verde) e o que ainda falta amostrar (vermelho). e também 

através da comparação entre o número de espécies identificadas e o número 

potencial de espécies por local (Tabela 4 – “Espécies (n.º) e “Chao 1”, respe-

tivamente). Por outro lado, as curvas de rarefação por local amostrado tam-

bém indicam o mesmo, sendo que as curvas parecem ainda estar numa fase 

exponencial de progressão (decrescendo a estabilização da curva consoante 

o menor número de sessões de amostragem por local) (Figura 13).
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Figura 13 Curvas de rarefação das espécies de borboletas noturnas nos locais amostrados no concelho de 
Vila Real.
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3.1 Diversidade e Riqueza 
de Borboletas Noturnas 
no concelho de Vila Real

No geral, o concelho de Vila Real apresenta um valor elevado de diversida-

de e riqueza de borboletas noturnas (Tabela 4: Shannon – 5,21 e Menhini-

ck – 7,22, respetivamente), sendo que a diversidade e riqueza por local amos-

trado variou, com valores mais altos em Lordelo (Tabela 4: Shannon – 4,66 

e Menhinick – 6,75) e Quintã (Tabela 4: Shannon – 4,64 e Menhinick – 6,74), 

seguindo-se Gontães (Tabela 4: Shannon – 4,26 e Menhinick – 6,29), Nogueira 

(Tabela 4: Shannon – 4,64 e Menhinick – 5,42), Alvão (Tabela 4: Shannon – 4,13 

e Menhinick – 5,40), Galegos (Tabela 4: Shannon – 3,86 e Menhinick – 5,38), 

Vila Nova (Tabela 4: Shannon – 3,70 e Menhinick – 4,42), Mosteirô (Tabela 4: 

Shannon – 3,19 e Menhinick – 3,67), Guiães (Tabela 4: Shannon – 2,90 e Me-

nhinick – 3,29), Aveção (Tabela 4: Shannon – 1,90 e Menhinick – 1,77) e por fim 

Corgo (Tabela 4: Shannon – 1,73 e Menhinick – 1,57). 

Em relação às espécies dominantes nas amostragens realizadas, de um 

modo geral, no concelho de Vila Real, os valores apresentados são baixos 

(Tabela 4: Dominância (D) – 0,01), o que indica uma boa heterogeneidade em 

termos de ocorrência de espécies na área geográfica.
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3.2 
Riqueza específica e 
diversidade das famílias 
de Borboletas Noturnas 
no concelho de Vila Real

Entre os locais amostrados, os que surgem com maior valor de dominância 

(D) acabam por ser os locais menos amostrados (Aveção e Corgo). Este resul-

tado deve-se, provavelmente, não a uma tendência de dominância de de-

terminadas espécies em detrimento de outras, mas a um menor esforço de 

amostragem associado a estes locais e, consequentemente, a menor número 

de espécies observadas e maior predomínio (dominância) de determinadas 

espécies.

A uniformidade de distribuição do número de indivíduos entre as espécies 

amostradas acompanha o mesmo padrão da dominância, com valores rela-

tivamente baixos a moderados (Tabela 4: e = 0,45–0,79), sendo os mais baixos 

associados aos locais com menor esforço de amostragem e os valores mais 

elevados associados aos locais com maior esforço de amostragem. O valor 

global para o concelho de Vila Real foi de 0,37 (Tabela 4), o que indica a neces-

sidade de aumentar o esforço de amostragem nos locais menos explorados.

Dos 11 locais amostrados no concelho de Vila Real, foram identificadas 

um total de 35 famílias, o que representa cerca de 42% do total de famí-

lias identificadas para a Península Ibérica (García-Barros, 2015). Destas, as 

que apresentaram maior peso no total das amostragens realizadas foram 

respetivamente: (1) Geometridae (16%), (2) Noctuidae (13%), (3) Notodontidae 

(10%), (4) Erebidae (8%), (5) Drepanidae (8%), (5) Crambidae (6%), (7) Pyralidae 

(6%), (8) Tortricidae (6%), (9) Blastobasidae (3%) e (10) Sphingidae (2%) (Figura 

14). As restantes 25 famílias representam cerca de 21% do total amostrado.

De forma geral, a riqueza específica das famílias encontradas neste estudo 

vai de encontro ao esperado, uma vez que a família Noctuidae é a que mais 

espécies identificadas regista para a Península Ibérica (627 espécies), segui-

da da família Geometridae (611 espécies). As famílias Erebidae (190 espécies), 

Crambidae (265 espécies), Pyralidae (261 espécies) e Tortricidae (499 espécies) 

são famílias comuns e com uma expressão moderada a elevada na lista de 

espécies identificadas para a Península Ibérica, ao passo que as famílias que 

tiveram uma menor expressão no estudo, nomeadamente Blastobasidae e 
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Figura 14 Riqueza específica das dez famílias mais abundantes no concelho de Vila Real.
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Sphingidae, são famílias com menor expressão na lista de espécies identifi-

cadas para a Península Ibérica [Blastobasidae (13 espécies) e Sphingidae (26 

espécies)] (García-Barros 2015). 

Resultados mais surpreendentes foram as posições das famílias Notodonti-

dae (3.º lugar) e Drepanidae (5.º lugar), pois são famílias com menor expres-

são na lista de espécies identificadas para a Península Ibérica [Notodonti-

dae (41 espécies) e Drepanidae (17 espécies)] (García-Barros 2015). 

Os perfis de riqueza e diversidade de famílias nos locais como o Aveção, Cor-

go e Guiães devem ser analisados com alguma reserva, pois são resultados 

subestimados comparativamente ao potencial dos locais, uma vez que o es-

forço de amostragem nestes sítios foi reduzido (entre uma a duas sessões de 

amostragens). Neste contexto, a análise dos resultados será mais focada nos 

locais com maior esforço de amostragem (a partir de seis sessões de amos-

tragem) e, por conseguinte, com um levantamento mais completo. 

Quintã foi o local que apresentou uma maior diversidade de famílias (26), 

com o peso relativo de cada uma a não exceder os 9% (Erebidae), o que indica 

uma tendência de distribuição uniforme. Lordelo apresentou um total de 25 

famílias, das quais sobressaíram as famílias Notodontidae (23%), Noctuidae 

(10%) e Crambidae (9%) no total das amostragens, sendo que as restantes fa-

mílias apresentaram uma tendência de distribuição uniforme a variar entre 

1% e 8%. Nogueira foi o terceiro local com maior diversidade de famílias (24), 
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Figura 15 Espécies mais comuns 
amostradas no Concelho  
de Vila Real.  
1 Eilema caniola (Hübner, 1808), 
Família: Erebidae;  
2 Endotricha flammealis  
(Denis & Schiffermüller, 1775), 
Família: Pyralidae;  
3 Eudonia mercurella (Linnaeus, 
1758), Família: Crambidae;  
4 Gymnoscelis rufifasciata 
(Haworth, 1809),  
Família: Geometridae;  
5 Menophra abruptaria (Thunberg, 
1792), Família: Geometridae;  
6 Pachycnemia hippocastanaria 
(Hübner, 1799),  
Família: Geometridae;  
7 Peribatodes rhomboidaria  
(Denis & Schiffermüller, 1775), 
Família: Geometridae;  
8 Pseudoterpna coronillaria 
(Hübner, 1817),  
Família: Geometridae;  
9 Thaumetopoea pityocampa 
(Denis & Schiffermüller, 1775), 
Família: Notodontidae;  
10 Watsonalla uncinula 
(Borkhausen, 1790),  
Família: Drepanidae.
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das quais a família com maior peso relativo no total de amostragens foi a fa-

mília Drepanidae (28%), sendo que as restantes famílias apresentaram uma 

tendência de distribuição uniforme a variar entre o 1% e os 7%. Alvão apre-

sentou 12 famílias, das quais se destacaram Pyralidae (14%), Notodontidae 

(13%) e Erebidae (11%), sendo que as restantes apresentaram uma tendência 

de distribuição uniforme a variar entre 3% e 10%.

No global, as espécies mais representativas da biodiversidade deste grupo 

das borboletas noturna presente no concelho de Vila Real, com maior re-

gisto de observações e amplamente distribuídas pelos locais amostrados 

foram: Eilema caniola (Hübner, 1808), Endotricha flammealis (Denis & Schi-

ffermüller, 1775), Eudonia mercurella (Linnaeus, 1758), Gymnoscelis rufifas-

ciata (Haworth, 1809), Menophra abruptaria (Thunberg, 1792), Pachycnemia 

hippocastanaria (Hübner, 1799), Peribatodes rhomboidaria (Denis & Schif-

fermüller, 1775), Pseudoterpna coronillaria (Hübner, 1817), Thaumetopoea 

pityocampa (Denis & Schiffermüller, 1775), Watsonalla uncinula (Borkhau-

sen, 1790) (Figura 15).
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Figura 16 Espécies mais 
incomuns amostradas no 
Concelho de Vila Real.  
1 Photedes mínima (Haworth, 
1809), Família: Noctuidae;  
2 Anania fuscalis (Denis & 
Schiffermüller, 1775),  
Família: Crambidae;  
3 Callimorpha dominula 
(Fabricius, 1775),  
Família: Erebidae;  
4 Cyclophora albipunctata 
(Hufnagel, 1767),  
Família: Geometridae;  
5 Dioryctria sylvestrella 
(Ratzeburg, 1840),  
Família: Pyralidae; 
6 Epinotia bilunana (Haworth 
1811), Família: Tortricidae;  
7 Gaedikeia kokkariensis  
(Sutter, 1998), Família: Tineidae;  
8 Idaea humiliata (Hufnagel, 
1767), Família: Geometridae;  
9 Lomographa bimaculata 
(Fabricius, 1775),  
Família: Geometridae;  
10 Oligia versicolor (Borkhausen, 
1792), Família: Noctuidae. 

3.3 Espécies incomuns de 
Borboletas Noturnas

Algumas espécies que foram observadas e registadas no decurso dos le-

vantamentos realizados no concelho de Vila Real são espécies com pou-

co registos a nível nacional, revelando um potencial interesse de análise e 

divulgação. Apresentamos uma listagem das mesmas (Tabela 6), assim como 

imagens de algumas das espécies observadas durante o decorrer do presen-

te estudo (Figura 16). 
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7 8

9 10
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O facto de existirem poucos registos das espécies citadas, pode dever-se a 

diferentes fatores ou situações das quais achamos importante salientar al-

gumas hipóteses:

> Área de distribuição muito localizada (populações locais/pontuais);

> Espécies com uma baixa abundância (populações com baixo número 

de indivíduos);

> Reduzido ou inexistente esforço de amostragem em muitas áreas do 

país.

É importante ressalvar que a lista apresentada foi preparada comparando 

os registos obtidos no presente trabalho com a base de dados da autoria de 

Martin Corley, com mais de 2 700 espécies identificadas com rigor técnico-

científico e que agrega dados desde o ano de 1880 até ao presente. 

Considerando os poucos registos existentes a nível nacional das espécies 

listadas na Tabela 6, seria interessante futuramente dedicar mais esforço 

no levantamento das populações existentes e acompanhar a sua evolução 

ao longo do tempo. Do mesmo modo, será interessante investigar potenciais 

explicações para o surgimento destas espécies neste território: Será uma 

questão meramente de se dedicar um menor esforço de amostragem em ou-

tros locais do país? Serão condições muito localizadas nestes territórios que 

proporcionam o surgimento destas espécies? Quão debilitadas estão estas 

populações no território do concelho de Vila Real? Estas são algumas ques-

tões que estudos futuros deveriam endereçar. Algumas das espécies podem 

apenas ser denominadas de incomuns porque são espécies cujos exempla-

res são pequenos e de difícil observação, ou voam no inverno, quando a 

realização de trabalho de campo não é tão regular. Mas para outros casos, 

simplesmente ainda não se sabe por que razão elas são tão incomuns. Várias 

dessas espécies estão provavelmente no limite sul da sua distribuição na 

Europa e estão confinadas a áreas montanhosas da região mediterrânica.

Algumas espécies que foram observadas e registadas 
no decurso dos levantamentos realizados no 
concelho de Vila Real são espécies com pouco 
registos a nível nacional, revelando um potencial 
interesse de análise e divulgação.”

“
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(...) será interessante investigar potenciais explicações
para o surgimento destas espécies neste território: 
Será uma questão meramente de se dedicar um maior 
esforço de amostragem em outros locais do país? 
Serão condições muito localizadas nestes territórios 
que proporcionam o surgimento destas espécies?"

“

Uma das razões é a questão da alimentação durante a fase de desenvolvi-

mento larvar que pode revelar-se uma condicionante. Apesar de algumas 

destas espécies serem polífagas (i.e. que se alimentam de várias espécies de 

herbáceas), tais como Caradrina morpheus, Callimorpha dominula, Idaea 

humiliata e Aspitates gilvaria, outras tendem a ser mais restritas quanto à 

escolha da planta hospedeira. Este fator pode justificar, em parte, a reduzi-

da área de distribuição, por exemplo, das espécies Anania fuscalis e Phote-

des minima, que se alimentam das espécies Rhinanthus minor L. e Melam-

pyrum pratense Schübl. & G. Martens, ambas da família Orobanchaceae, e 

Deschampsia cespitosa (L.) P. Beauv., respetivamente. A Falcaria lacertina-

ria alimenta-se de bétulas, que é em grande parte uma espécie de montanha 

em Portugal, mas, no entanto, a distribuição da bétula é muito mais ampla 

do que a distribuição da borboleta noturna, o que sugere que haverá outros 

fatores a condicionar a presença da espécie F. lacertinaria.

O mesmo não é tão aplicável às espécies Cyclophora albipunctata e Lomo-

grapha bimaculata, já que se alimentam de espécies de plantas com maior 

distribuição geográfica, como Fraxinus sp., Betula sp. e Rosaceae sp., respe-

tivamente. Nestes casos, uma possível explicação para a pouca incidência 

de registos destas espécies podem ser as exigências mais restritivas relati-

vamente ao nível ambiental e do habitat.

Algumas das espécies listadas podem, no futuro, tornar-se cada vez mais 

raras devido às mudanças climáticas. Um exemplo é a espécie L. bimacula-

ta, que está em declínio no sul da Inglaterra de acordo com as observações 

de campo de Martin Corley, mas que aumentou recentemente a sua área de 

distribuição ao expandir-se para o norte na Escócia. Em Portugal, o último 

registo da espécie remonta ao ano de 1930 num local situado na região do 

Minho (Corley 2015).
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4 Considerações Finais

O trabalho cujos resultados são agora publicados demonstra que a cola-

boração dos cidadãos em projetos de ciência pode ser essencial para a 

recolha de informação e partilha de conhecimento. Os resultados revelam 

que o território do concelho de Vila Real é rico e diverso em termos de diver-

sidade de borboletas noturnas. Os locais com maior esforço de amostragem 

refletiram a ampla distribuição de famílias presentes na região. Por outro 

lado, as 25 espécies consideradas incomuns para o país, mas que surgem no 

concelho, reforçam a qualidade ambiental e ecológica que caracteriza o mes-

mo. Futuramente, será interessante alargar o número de áreas amostradas, 

nomeadamente na região noroeste do concelho. Igualmente importante será 

tentar compreender o estado em que se encontram as populações de espé-

cies presentes no território e acompanhar a evolução das mesmas no tempo.
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Avaliação da perceção 
do impacto da vespa- 
-asiática (Vespa 
velutina nigrithorax) 
na atividade apícola 
em Portugal

Resumo

A vespa-asiática (Vespa velutina), nativa 

do sudeste asiático e presente na Europa 

desde 2004, onde é considerada invasora, 

tem sido amplamente referida como uma 

predadora eficaz da abelha-do-mel (Apis 

mellifera) e de outros polinizadores. Apesar 

do risco potencial para a produção de mel e 

para a prestação de serviços de polinização, 

até ao momento ainda não foi feita uma 

avaliação do seu impacto na apicultura. 

Neste trabalho, e com base num questionário 

online lançado em 2018 aos apicultores da 

zona norte e centro do país, pretendemos 

fazer uma primeira avaliação da perceção 

dos apicultores sobre o impacto da vespa-

-asiática na atividade apícola e sobre as 

estratégias de controlo da espécie que estão 

* mjoao.v@gmail.com 

atualmente a ser implementadas em Portugal. 

Verifica-se que as ações de sensibilização 

feitas até ao momento estão a dar os seus 

frutos, pois a grande maioria dos apicultores 

que respondeu ao inquérito já se encontra 

informada sobre a vespa-asiática e seus 

impactos. Os apicultores que desenvolvem a 

sua atividade nos concelhos onde o número 

oficial de ninhos reportados é maior foram 

os que percecionaram maiores impactos 

desta espécie. Este é um bom indicador de 

que estudos baseados em inquéritos são 

credíveis e que podem ser usados como uma 

ferramenta de apoio à decisão. Os apicultores 

referiram que falta ainda conhecimento sobre 

quais as técnicas mais eficazes para combater 

a vespa-asiática e clamam por uma maior 
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Abstract

The yellow-legged hornet (Vespa 

velutina), native to Southeast Asia and 

present in Europe since 2004, where it 

is considered invasive, has been widely 

referred as an effective predator of the 

honeybee (Apis mellifera) and other wild 

pollinators. Despite the potential risk for 

honey production and the provision of 

pollination services, until now there is 

no accurate assessment of the impacts 

on beekeeping. In this work, and through 

an online questionnaire launched in 

2018 to Portuguese beekeepers in the 

north and centre of the country, it was 

our aim to make a first assessment of the 

perception of beekeepers on the impact 

of V. velutina on beekeeping activity and 

on the control strategies for the species 

that are currently being implemented in 

Portugal. We found that the awareness 

actions carried out so far have been 

profitable, as most of the beekeepers 

that answered to the questionnaire are 

already informed about V. velutina and 

its impacts. Beekeepers who carry out 

their activity in municipalities where 

the official number of reported nests is 

higher were those who perceived the 

highest impacts of this species. This is a 

good indicator that survey-based studies are 

credible and can be used as a tool to support 

decision makers. Beekeepers reported that 

there is still a lack of knowledge about which 

techniques are most effective to combat V. 

velutina and called for a closer relationship 

with the scientific community through 

outreach activities. Disappointment with the 

performance of the local authorities in fighting, 

and especially in preventing the expansion 

of V. velutina, was also demonstrated. Finally, 

they also considered that the financial support 

received so far is scarce and referred as 

urgent the implementation of a mandatory 

national strategy that regulates V. velutina 

control actions equally for all municipalities. 

Globally, given the awareness about V. velutina 

demonstrated by Portuguese beekeepers, their 

involvement in activities of rapid detection 

and early warning on a national scale can be 

essential to monitor and control the expansion 

of this invasive species.

Keywords

Apis mellifera, beekeepers, control measures, 

inquiries, invasive species, vespa velutina.

aproximação da comunidade científica 

na divulgação dos avanços sobre o tema. 

Foi ainda demonstrada insatisfação com a 

atuação das autoridades competentes no 

combate e, especialmente, na prevenção da 

vespa-asiática. Por fim, consideram ainda 

que os apoios recebidos até ao momento 

são insuficientes e consideram urgente a 

implementação de uma estratégia nacional 

vinculativa que regule o modo de atuação 

perante a vespa-asiática de forma igual 

entre todos os municípios. Globalmente, 

dada a consciencialização demonstrada 

pelos apicultores portugueses sobre o tema, 

o seu maior envolvimento na comunicação 

dos ninhos encontrados às autoridades 

competentes ou no seu registo no portal 

STOPvespa do Instituto da Conservação da 

Natureza e das Florestas (ICNF) pode ser 

fundamental para ajudar na monitorização e 

no controlo da expansão da vespa-asiática à 

escala nacional.

Palavras-chave

Apicultores, apis mellifera, espécies 

invasoras, medidas de controlo da invasão, 

questionários, vespa velutina.
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As invasões biológicas são consideradas uma das maiores ameaças à pre-

servação da biodiversidade e dos serviços dos ecossistemas (e dos bene-

fícios socioeconómicos a eles associados), devido às alterações que provo-

cam no equilíbrio da biosfera à escala global (Vaz et al. 2020). Um exemplo 

de uma espécie invasora bem-sucedida é a vespa-asiática (Vespa velutina). 

Originária da China, esta espécie foi encontrada pela primeira vez na Eu-

ropa em 2004 na região de Bordéus, em França. Desde então tem vindo a 

expandir-se, estando atualmente presente também em Portugal, Espanha, 

Itália, Bélgica, Luxemburgo, Holanda, Suíça, Alemanha e Inglaterra (Figura 1). 

Como tal, a vespa-asiática é atualmente considerada pela União Europeia 

como uma espécie invasora que requer medidas para a sua monitorização e 

controlo (European Commission 2016).

Em Portugal, a espécie foi vista pela primeira vez em 2011, na região de 

Viana do Castelo (Grosso-Silva & Maia 2012). Devido às condições climáticas 

favoráveis que encontra ao longo da costa atlântica portuguesa, a vespa-a-

siática tem vindo a dispersar-se mais rapidamente para sul do que para este 

Figura 1 Distribuição da vespa-asiática na Europa em 2021. Mapa adaptado de Rome (2021: MNHN-INPN 
– consultado a 6/9/2021) e de Rojas-Nossa et al. (2021). Nas ilhas Baleares (a laranja) a espécie foi provavel-
mente já erradicada (Leza et al. 2021). O primeiro ninho reportado na Europa em 2004, na região de Bordéus 
em França, está assinalado com uma estrela.

introdução1 

0 150 300 km

Distribuição da vespa-asiática na Europa

Provavelmente já erradicada nas ilhas Baleares

1.º ninho (2004)
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(Verdasca et al. 2021a), estando já estabelecida, dez anos depois, na região 

da Grande Lisboa. Inicialmente os ninhos de vespa-asiática eram essencial-

mente reportados no topo das árvores (Villemant et al. 2006), mas estudos 

recentes revelam que muitos ninhos são também frequentemente encon-

trados em arbustos, taludes com vegetação, no solo, e em estruturas artifi-

ciais, como telhados, alpendres e barracões (Monceau & Thiery 2017; Carva-

lho et al. 2020). Para o estabelecimento da espécie são necessárias condições 

climáticas adequadas (que garantam a sobrevivência das colónias), da pró-

pria estrutura do habitat que providencia o abrigo (da chuva, do vento) e os 

recursos alimentares necessários (Bessa et al. 2016). Num trabalho recente 

(Carvalho et al. 2020), os autores observaram que em Portugal, nos últimos 

anos, tem ocorrido uma diminuição da distância entre os ninhos, sugerindo 

que a densidade da espécie está a aumentar e que essa tendência pode conti-

nuar nos próximos anos se as medidas de controlo não forem intensificadas. 

Sendo uma espécie generalista e oportunista, a alimentação da vespa-asiá-

tica varia muito em função dos recursos disponíveis (Rome et al. 2021). Os 

adultos de V. velutina alimentam-se de substâncias açucaradas, como néc-

tares de flores e frutos, que lhes conferem a energia necessária para o voo. 

No entanto, caçam a abelha-do-mel e muitos outros insetos polinizadores 

(Beggs et al. 2011, Rome et al. 2021, Verdasca et al. 2021b) , utilizando-os como 

fonte de proteína para alimentar as suas larvas carnívoras, que se encon-

tram em desenvolvimento no ninho. As larvas, por sua vez, regurgitam uma 

secreção altamente energética que serve de alimento às obreiras, fenómeno 

conhecido por trofalaxia (Matsuura & Yamane 1990). 

Em Portugal os ataques às colmeias de abelha-do-mel por parte da vespa-a-

siática são já frequentes, principalmente a partir de julho e até ao final do 

ano. Por outro lado, a mera presença da vespa-asiática em voo pairando em 

frente dos apiários provoca stress oxidativo nas abelhas (Leza et al. 2019) e 

impede que as abelhas saiam da colmeia para se alimentarem, pondo em 

risco em especial as colmeias mais isoladas e enfraquecidas (Requier et al. 

2019). Desta forma, para além do impacto direto na apicultura, também a 

provisão de serviços de ecossistemas, nomeadamente a polinização de cul-

turas agrícolas, pode estar a ser ameaçada.

Apesar dos impactos desta espécie na apicultura não terem até ao momen-

to sido contabilizados na Europa (Espinosa et al. 2019), muitos apicultores 

europeus já se encontram cientes desta problemática, o que tem motivado 

o rápido desenvolvimento de métodos de controlo nos últimos anos (Turchi 

& Derijard 2018). Em 2014 foi lançada pelo ICNF – Instituto da Conservação 

da Natureza e das Florestas uma plataforma online para registo das ocor-

rências da vespa-asiática por parte dos cidadãos, onde é possível associar 

fotografias que comprovem o avistamento tanto de ninhos como de vespas 

adultas. Os registos são depois validados ou descartados, caso se trate de 
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outras espécies semelhantes. Em 2015 foi lançado um Plano de Ação para 

a Vigilância e Controlo da vespa-asiática em Portugal (atualizado em 2018: 

DGAV et al. 2018) que pretende, através de uma série de ações propostas (im-

plementação de um sistema de vigilância, destruição de ninhos e sensibi-

lização pública), diminuir o impacto causado pela vespa-asiática, erradicar 

novos focos de invasão e prevenir a disseminação da espécie. Ainda em 2018, 

surgiu um Manual de Boas Práticas (Marques et al. 2018), com o intuito de 

fornecer algumas diretrizes sobre as melhores formas de atuação na des-

truição de ninhos. 

Os trabalhos de investigação baseados em questionários são uma aborda-

gem comum para avaliar a consciência sobre as invasões biológicas (Novoa 

et al. 2017). Sabendo que a falta de coordenação entre decisores políticos, 

autarquias, apicultores, investigadores e técnicos no terreno foi uma das 

principais razões que levou a que, em França, a espécie continuasse a ex-

pandir-se (Monceau et al. 2014), o presente estudo, baseado em inquéritos, 

surge para avaliar a perceção dos apicultores portugueses sobre a vespa-a-

siática, os seus impactos e sobre as estratégias de controlo e mitigação de 

impactos que estão atualmente a ser implementadas em Portugal. Por fim, 

testámos também a perceção dos impactos da vespa-asiática na apicultura, 

relacionando esta perceção com a dedicação do inquirido à atividade apí-

cola, com o número de ninhos oficialmente reportado no seu concelho de 

atividade e com o número de ninhos avistados pelo inquirido. As opiniões 

e respostas dos apicultores evidenciadas neste trabalho poderão ser impor-

tantes para uma futura revisão do Plano de Ação para a Vigilância e Controlo 

da vespa-asiática em vigor em Portugal.

Em Portugal os ataques às colmeias de abelha-do-mel 
por parte da vespa-asiática são já frequentes, 
principalmente a partir de julho e até ao final do ano.”

“



89LUCANUS

Em 2018, foi realizado um questionário junto dos apicultores das regiões 

norte e centro de Portugal, para a recolha de informações sobre o im-

pacto da vespa-asiática na atividade apícola entre 2015 e 2017. Numa fase 

preparatória, foi realizado um pré-teste para que as questões a incluir no 

documento final pudessem ser aferidas. Antes da sua divulgação online, di-

ferentes Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regionais, Câmaras 

Municipais e Associações Apícolas foram contactadas para que pudessem 

disseminar o questionário junto dos seus contactos. O questionário (consul-

tar material suplementar) foi dividido em três secções: (i) caracterização do 

apicultor; (ii) perceção e impacto do problema; (iii) caracterização do negó-

cio. Na primeira secção, pretendemos saber a região em que a atividade se 

desenrola, bem como o efetivo apícola, a faixa etária e experiência do api-

cultor, o tempo dedicado à apicultura e quais os cuidados com as colmeias. 

Na segunda secção, pretendemos aferir se os apicultores já conheciam a 

vespa-asiática, quantificar o número de ninhos avistados e removidos nos 

três últimos anos, a percentagem estimada pelo apicultor do efetivo apícola 

impactado e da produção perdida ao longo dos anos. Foi também pedido 

que avaliassem as atividades de prevenção e combate à Vespa velutina, pro-

movidas pelas autoridades competentes através de uma classificação numa 

escala bipolar de 5 pontos, variando de “Muito Mau” a “Muito Bom”. Foram 

ainda feitas perguntas de reposta aberta para se perceber a opinião dos api-

cultores sobre as técnicas usadas no combate à vespa-asiática e quais as 

mais eficazes, que tipo de informação/apoio receberam sobre a vespa e por 

quem foram contactados, que tipo de iniciativas já desenvolveram para fa-

zer face ao problema e se tinham sugestões de melhoria. Na terceira e últi-

ma secção, perguntámos a natureza da atividade apícola (negócio de família 

ou não), a quantidade média (kg) de mel produzida em cada um dos três anos 

e ainda o contacto. 

METODOLOGIA2 
2.1 Inquéritos
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Os dados de presença da vespa-asiática foram obtidos junto dos Bombei-

ros Voluntários de Viana do Castelo e na plataforma online STOPvespa 

(http://stopvespa.icnf.pt/), gerida pelo ICNF – Instituto da Conservação da 

Natureza e das Florestas –, que agrega todos os registos portugueses vali-

dados de ninhos de V. velutina. As ocorrências são confirmadas e validadas 

pelo ICNF, sendo as diferentes entidades e agentes locais que operam no 

terreno contactadas para a retirada dos ninhos. O esforço de recolha de da-

dos não é sistemático, uma vez que resulta de relatos de cidadãos. No total, 

e para o período temporal decorrido entre 2015 e 2017, foram registados 4238 

ninhos nos concelhos das regiões norte e centro do país para os quais os 

apicultores reportaram atividade apícola no mesmo período. 

Foi feita uma análise descritiva das respostas aos inquéritos. Posterior-

mente, para testar se a perceção do impacto da vespa pelos apicultores 

é fundamentada numa abundância real das colónias, usámos um modelo 

linear generalizado (GLM) com distribuição binomial negativa e função de 

ligação logit. Para tal, usámos só as informações fornecidas pelos apiculto-

res que operam na região invadida e em apenas um concelho. Como variável 

dependente usámos a percentagem de abelhas perdidas devido ao ataque 

por vespa-asiática reportada pelos apicultores. Como variáveis independen-

tes usámos o número de tarefas desempenhadas na manutenção das coló-

nias de abelhas, o número de colmeias, o número de ninhos avistados pelo 

inquirido e o número de ninhos reportados oficialmente para cada conce-

lho, sendo este último um valor muito provavelmente desconhecido pelos 

apicultores à data do preenchimento do inquérito. A correlação entre as va-

riáveis independentes foi previamente avaliada (Dormann et al. 2013).

2.2 Presença de Vespa velutina

2.3 Análise de Dados
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No total obtivemos 259 respostas de apicultores que desenvolvem a sua 

atividade apícola em 116 concelhos diferentes (Figura 2), o que corres-

ponde a 2% do total de apicultores registados em Portugal e a 3% dos apicul-

tores com atividade no norte e centro do país. A maioria dos apicultores que 

respondeu ao inquérito online tem formação superior (43%) ou o ensino se-

cundário (36%), sendo que 45% têm entre 50 e 75 anos e 40% têm entre 35 e 50 

anos. Relativamente à experiência na apicultura, 39% desempenham a ativi-

dade apícola há pelo menos cinco e até 15 anos, 31% começou há menos de 

cinco anos e 21% há mais de 20 anos, sendo que apenas 25% dos inquiridos 

diz ter um negócio que já vem de família. Do universo de apicultores entre-

vistados, 80% tem menos de cinco apiários e apenas 14% são considerados 

profissionais por terem mais de 150 colmeias. Relativamente aos apicultores 

não profissionais, 25% têm menos de menos de 10 colmeias, 49% entre 10 e 50 

colmeias e 26% entre 50 e 150 colmeias. Apenas 8% dos inquiridos afirmaram 

dedicar-se a tempo inteiro à apicultura. Do total dos inquiridos, 90% referiu 

ser sócio de uma associação apícola. 

 

Figura 2 Concelhos de Portugal onde os apicultores respondentes ao inquérito desenvolvem a sua ativida-
de apícola. No fundo (a cinzento-claro) encontra-se a área com condições climáticas adequadas à espécie 
em Portugal (trabalho dos autores – atualmente em revisão), i.e., áreas onde a temperatura no inverno é 
amena e os verões não são demasiado secos. A zona tracejada representa a área invadida em Portugal em 
maio de 2021.

RESULTADOS3 
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A grande maioria dos apicultores (98%) afirmou estar consciente do proble-

ma da vespa-asiática, sendo que 75% indicaram que as suas colmeias já fo-

ram alvo de ataque da vespa-asiática. Inclusivamente, 25% dos inquiridos 

reportaram que mais de 30% do tempo dedicado à apicultura é despendido 

em tarefas de prevenção e combate à vespa-asiática. Do total de ninhos de 

vespa-asiática avistados pelos apicultores ao longo dos três anos (1877), 17% 

foram retirados pelos próprios e 45 % pelas autoridades competentes, sendo 

o mais provável que os remanescentes (para os quais não há informação) 

não tenham sido retirados.

Entre 2015 e 2017, o número de ninhos avistados pelos apicultores aumen-

tou substancialmente (Tabela 1). Esta tendência de crescimento foi também 

notória no que respeita à percentagem de colmeias atacadas pela vespa- 

-asiática, à estimativa do efetivo apícola perdido (% de abelhas) e à estimati-

va da perda de produção de mel (kg de mel produzido por colmeia). 

  2015 2016 2017

Nr. de ninhos de vespa-asiática avistados pelos apicultores 354 522 1001

Colmeias atacadas pela vespa-asiática (%) 22 33 60

Efetivo apícola (abelhas) perdido devido a ataque 

da vespa-asiática (%)
11 16 30

Produção de mel por colmeia (kg) 13.8 12.7 10.9

Relativamente ao tipo de informação que os apicultores gostariam de re-

ceber sobre a vespa-asiática (Tabela 2), apenas 3% refere estar totalmente 

informado e esclarecido sobre o assunto. Uma percentagem ainda relevante 

alega que gostaria de perceber melhor como proteger as abelhas (27%), que 

armadilhas colocar e em que altura (25%) e referem ainda a falta de forma-

ções sobre o tema (22%). Neste ponto, alguns apicultores especificaram que 

estão a atuar por conta e risco e que deveria existir um Plano Nacional de ca-

rácter vinculativo para que todas as autarquias atuassem da mesma forma. 

Referiram ainda que é necessário um maior envolvimento das respetivas 

associações apícolas, um maior apoio financeiro para a colocação de arma-

dilhas e que é importante terem informação por parte dos investigadores 

relativamente a avanços na ciência. No final, 70% dos apicultores referiu ter 

interesse em saber os resultados do presente estudo.

 Tabela 1 Evolução de alguns indicadores sobre o impacto da vespa-asiática na atividade apícola.
 (Nota: à exceção do número de ninhos, nas restantes categorias é apresentado o valor médio)
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Que tipo de informação gostava de receber sobre a vespa-asiática 

e o seu impacto na apicultura?

% de 

apicultores

Já estou informado e não pretendo receber mais informação. 3

Saber distinguir e identificar um ninho de vespa-asiática 6

Como distinguir as vespas asiáticas das outras vespas 4

Saber como agir e que entidade contactar em caso de observação 

de um ninho
10

Saber como posso proteger as minhas abelhas 27

Saber que armadilhas colocar e qual a melhor altura 25

Formações e workshops sobre o tema 22

Outros 4

Tabela 2 Síntese de respostas sobre a questão “Que tipo de informação gostava de receber sobre a vespa- 
-asiática e o seu impacto na apicultura?”.

Figura 3 Classificação dada pelos apicultores relativamente ao desempenho das autoridades competentes 
na prevenção e no combate à vespa-asiática.
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No que toca às medidas de prevenção e controlo da vespa-asiática, quase 

50% dos apicultores referiu que já desenvolveu estratégias em conjunto com 

outros colegas de atividade, nomeadamente procura de ninhos, colocação 

de armadilhas e partilha de conhecimento. No entanto, 27% dos apicultores 

filiados em associações apícolas referiu ainda não ter recebido até à data do 

inquérito – 2018 – qualquer informação sobre a vespa-asiática por parte das 

mesmas. Quando foi pedido aos apicultores para classificarem o trabalho 

feito pelas autoridades competentes no combate e na prevenção à vespa- 

-asiática, os resultados indicaram que na grande maioria os apicultores estão 

claramente insatisfeitos, tendo, no entanto, classificado um pouco melhor 

as ações desenvolvidas ao nível do combate do que na prevenção (Figura 3). 
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As técnicas de prevenção e combate usadas pelos apicultores são diversas 

(Figura 4), sendo a mais usual a colocação de armadilhas junto dos apiários, 

tanto para apanharem as vespas fundadoras no início da época, como para 

diminuir a pressão sobre os apiários durante o final do verão e até ao fim do 

ano. A captura de vespas é reportada por 15% dos apicultores (por exemplo 

com recurso a raquetes), enquanto 12% referem que recorrem a envenena-

mento e ao uso da técnica de “cavalo de Troia”, que consiste em fornecer 

um isco envenenado às obreiras, que depois o transportam para o ninho, 

acabando por eliminar toda a colónia. Alternativamente, há também api-

cultores que apanham as obreiras, polvilham-nas com pó inseticida e liber-

tam-nas novamente na natureza para que, ao regressarem ao ninho, possam 

contaminar o resto da colónia. A maioria dos apicultores (61%) classificaram 

estas técnicas como tendo uma eficácia baixa, sendo que apenas 23% dos 

inquiridos referiram que as técnicas usadas são eficazes, ressalvando, no 

entanto, que apenas se as mesmas forem usadas em conjunto.

Figura 4 Técnicas usadas pelos apicultores portugueses no combate à vespa-asiática.

No modelo multivariado foi possível observar que o impacto da vespa-asiá-

tica na redução do número de abelhas foi particularmente referido pelos 

apicultores que reportam ter visto um maior número de ninhos e que de-

senvolvem atividade nos concelhos mais afetados pela vespa-asiática (onde 

o número de ninhos reportados foi maior) (Tabela 3). O número de ninhos 

Modelo Multivariado – Redução 

do efetivo apícola (% abelhas perdidas)

Estimativa 

dos efeitos

Erro 

Padrão
Teste t Valor de P

(Interceção) 2,719 0,140 19,4 <0,001 ***

Nr. de tarefas realizadas para o bem-estar 

das colmeias
-0,047 0,044 -1,0 0,296

Nr. de colmeias -0,004 0,002 -2,1 0,035 *

Nr. ninhos reportados no concelho do 

apicultor entre 2015-2017
0,002 0,001 2,4 0,020 *

Ninhos avistados pelo apicultor 0,028 0,008 3,4 0,001 ***

Tabela 3 Efeito da dedicação à atividade apícola e do número de ninhos avistados por cada inquirido e 
oficialmente reportados na estimativa do grau do impacto da vespa-asiática. 
Nota: Os parâmetros e valores de p foram estimados usando um Modelo Linear Generalizado (GLM) com 
distribuição binomial negativa e função de ligação logit.

Armadilhas

Captura

55%

15%

5%

4%

12%

9%

Envenenamento / Cavalo e Troia

Vigilânica / Destruição de ninhos

Harpas elétricas

Nenhum



95LUCANUS

Com este estudo pretendemos aferir a perceção pelos apicultores portu-

gueses do impacto da vespa-asiática na sua atividade. A amostra de in-

quiridos é relativamente pequena no universo de apicultores em Portugal, 

representando essencialmente a franja de apicultores com acesso à inter-

net, maior escolaridade e com maior ligação às associações apícolas, e veri-

ficou-se que entre esses, a grande maioria já se encontra informada sobre a 

problemática associada à vespa-asiática. Este conhecimento reforça que as 

ações de sensibilização feitas até ao momento pelas associações apícolas, 

centros de investigação, autarquias e outras entidades da administração 

pública (como DGAV, ICNF e INIAV) estão a dar os seus frutos. No entanto, é 

ainda reconhecida a falta de informação sobre quais as melhores técnicas 

a usar no combate à vespa e a necessidade de aproximação à comunidade 

científica e dos seus recentes avanços, através de formações. Os apicultores 

inquiridos referem ainda que a atuação no combate e especialmente na pre-

venção da vespa-asiática não tem sido eficaz e mencionam como premente 

a existência de uma estratégia nacional vinculativa que regule o modo de 

atuação de forma igual entre todos os municípios.

A grande maioria dos inquiridos afirma que as suas colmeias já foram alvo 

de ataque pela vespa-asiática e que, por consequência, viram reduzido o seu 

número de abelhas, estando esta perceção positivamente relacionada quer 

com o número de ninhos de vespa oficialmente reportados por concelho, 

quer com os avistados pelo apicultor. Os apicultores muito provavelmen-

te desconhecem o número oficial de ocorrências da vespa-asiática no seu 

concelho, no entanto, os inquiridos que têm colmeias nas zonas com mais 

oficialmente reportados ao nível do concelho não tem qualquer relação com 

o número de ninhos avistados pelos apicultores, havendo assim indepen-

dência de uma variável que os inquiridos não controlam (Tabela S1). Ainda 

assim, foram os apicultores que desenvolvem atividade nos concelhos mais 

afetados pela vespa-asiática os que referiam sofrer maiores impactos (Fi-

gura S1). Os apicultores que detêm um maior número de colmeias têm uma 

menor perceção da redução do seu número de abelhas devido à presença da 

vespa-asiática (Tabela 3). Por fim, observou-se ainda que os apicultores que 

desempenham um maior número de tarefas no que respeita aos cuidados 

básicos com as colmeias referem menos impacto da vespa, apesar de estatis-

ticamente esta não ser uma relação significativa (Tabela 3). 

DISCUSSÃO4 
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ocorrências são os que reportam maior impacto negativo. Este é um bom 

indicador de que os apicultores estão a avaliar corretamente os impactos 

causados pela vespa e que estes tipos de estudos baseados em inquéritos 

são credíveis e que podem ser usados como uma ferramenta de apoio à de-

cisão. Neste estudo ficou bem espelhado que os apicultores que têm mais 

colmeias e os que desempenham um maior número de tarefas em prol de 

terem as suas colmeias saudáveis (embora nesta última variável a tendên-

cia não tenha sido considerada estatisticamente significativa), que acabam 

por ser os mais profissionalizados, são os que menos reportam ter sentido o 

impacto da vespa. 

O facto de quase 30% dos apicultores filiados em associações referir que 

ainda não foi contactado pela sua entidade apícola sobre a vespa-asiática 

revela que, apesar do salutar esforço feito até agora pelas associações, ainda 

há margem para melhorar a informação passada aos sócios. Um estudo re-

cente em Itália (Cerri et al. 2020) revelou que os apicultores usam bastante a 

Internet para procurar informação sobre a vespa-asiática, pelo que sugerem 

que as associações e a comunidade científica usem este meio para promover 

ações de divulgação com diferentes intervenientes, reduzindo desta forma 

os custos com a organização de campanhas de sensibilização, comparati-

vamente com os meios tradicionais. Tendo os apicultores inquiridos uma 

elevada escolaridade e muito provavelmente acesso à Internet, uma vez 

que 70% deram o seu e-mail para o presente estudo, o uso de ferramentas 

digitais poderá também vir a ser implementado de uma forma mais genera-

lizada e abrangente para agilizar a comunicação entre associações e apicul-

tores. Desta forma, as lacunas aqui identificadas poderão ser minimizadas.

A consciencialização demonstrada pelos apicultores inquiridos neste es-

tudo face à vespa-asiática e aos seus impactos na biodiversidade, na eco-

nomia e na saúde pública, bem como a vontade explícita de conhecerem 

os novos avanços da comunidade científica, evidencia a sua vontade em 

contribuírem para o controlo e gestão desta invasora. De acordo com os 

dados do Gabinete de Planeamento Políticas e Administração Geral (2019), 

existem em Portugal cerca de 11.883 apicultores registados (corresponden-

do a um universo de aproximadamente 42 mil apiários e 768 mil colmeias), 

dos quais 90% são não profissionais (com menos de 150 colmeias). Como tal,  

A grande maioria dos inquiridos afirma que  
as suas colmeias já foram alvo de ataque pela  
vespa-asiática.”

“
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o seu maior envolvimento em atividades de deteção rápida e alerta precoce 

à escala nacional (através da comunicação de todos os ninhos observados às 

autoridades competentes e do seu registo no portal STOPvespa) é fundamen-

tal para melhorar a eficácia do combate à vespa-asiática e a monitorização 

da expansão da espécie a nível nacional. 

Um dado que levanta alguma preocupação é o facto de termos constata-

do que 20% dos ninhos observados pelos apicultores são destruídos pelos 

próprios (não temos no entanto informação se os mesmos chegaram a ser 

reportados), muitas vezes sem o equipamento de proteção individual ade-

quado, pondo em risco a sua saúde devido ao perigo de ataque por parte das 

vespas em reposta à perturbação no ninho (Choi et al. 2021). Por vezes, e por 

simples desconhecimento, com a utilização de produtos químicos não ho-

mologados para o efeito, com a consequente contaminação ambiental e das 

teias alimentares locais (Turchi & Derijard 2018). Os impactos das medidas 

de controlo da vespa-asiática no meio ambiente não foram ainda investiga-

dos; no entanto, recentemente foi relatado em Espanha o primeiro caso de 

predação de ninhos de vespa-asiática pelo bútio-vespeiro (Pernis apivorus) 

(Macià et al. 2019) e a presença de neocotinoides nesta espécie de ave de ra-

pina (Byholm et al. 2018). Estes factos realçam a necessidade de aprofundar 

o conhecimento sobre a bioacumulação de biocidas ao longo da teia trófica 

e da importância de retirar da natureza os ninhos de vespa-asiática tratados 

com inseticidas (Geiger et al. 2010, Beggs et al. 2011), conforme recomenda-

ção do atual Manual de Boas Práticas onde, desde 2018, já é possível consul-

tar quais os produtos aceites para uso na inativação dos ninhos em Portugal 

(Marques et al. 2018). A colocação das armadilhas continua a ser a estratégia 

mais usada pelos apicultores portugueses; no entanto, reconhecem que as 

mesmas não são eficazes por si só no combate à vespa-asiática. Este resul-

tado está em linha com as conclusões de um inquérito a apicultores no âm-

bito do projeto GESVESPA, em que 90% dos inquiridos reconheceram usar 

armadilhas de forma não programada e não seletiva ao longo de todo o ano 

(GESVESPA 2017). Um estudo comparativo da eficácia de diferentes mode-

los de armadilhas artesanais e comerciais na captura da vespa-asiática foi 

recentemente apresentado pelo INIAV – Instituto Nacional de Investigação 

Agrária e Veterinária, onde se constatou que independentemente dos mode-

los, a seletividade para a vespa-asiática foi sempre reduzida (INIAV 2019). Ou-

tros estudos europeus demonstraram precisamente o mesmo (Goldarazena 

et al. 2015, Rojas-Nossa et al. 2018: <1% do total de capturas é de vespa-asiáti-

ca, Lioy et al. 2020), o que leva a que muitos outros polinizadores selvagens 

sejam indevidamente capturados, com o consequente impacto na biodiver-

sidade nativa. O uso de armadilhas de forma indiscriminada (independen-

temente de uma maior ou menor densidade da vespa-asiática) e descone-

tado dos avanços na ciência podem estar a levar a impactos dramáticos em 

várias espécies da entomofauna local (Requier et al. 2020). A problemática 

relacionada com o controlo desta invasora realça a necessidade de melhorar 
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a comunicação entre a ciência e a ação nos estádios iniciais dos planos de 

gestão para melhorar a sustentabilidade das práticas.

Os valores de produção de mel aqui reportados estão em linha com a pro-

dutividade média de apicultores não profissionais (que representam 86% do 

nosso total de inquiridos). Apesar do número de apicultores ter crescido ex-

ponencialmente entre 2013 e 2016, e estabilizado a partir de 2017 (Gabinete 

de Planeamento Políticas e Administração Geral 2019), a quantidade de mel 

por colmeia reportada pelos apicultores mostra uma tendência decrescen-

te (Tabela 1). Esta tendência poderá estar relacionada com fatores externos 

não relacionados com a vespa-asiática. Por exemplo, os fogos dramáticos que 

atingiram a região abrangida por este estudo em 2017 poderão ter reduzido 

o alimento para as abelhas e, por consequência, a sua produção de mel. No 

entanto, o impacto da vespa-asiática também não pode ser aqui descartado, 

uma vez que sendo os pequenos apicultores os que têm mais dificuldade em 

manter as suas colmeias saudáveis para conseguirem resistir aos ataques da 

vespa-asiática, o aumento da abundância e densidade da vespa em Portugal 

nos últimos anos poderá também ter contribuído para a quebra de produção. 

A classificação menos positiva em relação à atuação das autoridades com-

petentes no combate, e em especial na prevenção à expansão da vespa-a-

siática, deve-se essencialmente, segundo os inquiridos, à pouca celeridade e 

eficiência com que por vezes os ninhos são destruídos (muitas vezes tardia-

mente e durante o dia, o que pode levar ao ressurgimento de novas colónias) 

e à falta de equipas especializadas na prospeção de ninhos no terreno de 

uma forma sistemática, isto é, não agindo só após os ninhos serem oficial-

mente reportados. Comparando estes resultados com os do projeto GESVES-

PA apresentados em dezembro de 2017, verifica-se que no estudo anterior o 

grau de satisfação perante a atuação das autoridades competentes foi um 

pouco superior. A diferença poderá dever-se não só ao facto de o universo de 

inquiridos anteriormente ser reduzido (apenas 30 apicultores, o que poderá 

não representar a realidade do panorama em Portugal), mas também porque 

perante o avanço da expansão da vespa-asiática em território nacional, o 

descontentamento perante a eficácia das ações de combate pode ser agora 

mais evidente. Estas respostas evidenciam a fragilidade do sistema de alerta 

e a necessidade de que o plano nacional de combate à vespa-asiática seja 

vinculativo e que possa ser aplicado de forma igual entre todos os conce-

lhos. O controlo da espécie só poderá ser mais efetivo e célere se todos os 

agentes envolvidos, desde órgãos da administração pública, autarquias, as-

sociações, apicultores, investigadores e técnicos operacionais coincidirem 

na abordagem a seguir. Em 2019, o governo português concedeu ajuda fi-

nanceira às autarquias para apoiar campanhas de destruição de ninhos; no 

entanto, a tendência crescente com que a vespa se tem vindo a estabelecer 

em Portugal levou a que esta ajuda se tenha revelado insuficiente, especial-

mente na zona norte e centro do país.
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O impacto da vespa-asiática sobre a atividade apícola aqui identificado 

está em linha com recentes evidências científicas (Leza et al. 2019, Re-

quier et al. 2019, Verdasca et al. 2021b) que confirmam a espécie como sendo 

um fator de stress adicional para a abelha-do-mel, pelo que medidas adi-

cionais de apoio ao setor deverão ser equacionadas. Os custos económicos 

resultantes das medidas de controlo implementadas localmente deverão 

também ser aferidos para melhor quantificar o impacto desta espécie in-

vasora. Apesar de alguns avanços, até ao momento ainda não se conseguiu 

desenvolver com sucesso uma armadilha seletiva para a vespa-asiática, pelo 

que sendo esta técnica uma das mais amplamente usadas em Portugal e na 

Europa para o controlo da espécie, a investigação futura sobre este tópico é 

urgente para tentar mitigar o seu impacto na biodiversidade nativa. Sendo 

a vespa uma predadora voraz da abelha do mel, mas também de outros poli-

nizadores selvagens, é também importante saber que outras espécies estão 

a ser impactadas e de que forma isso está a afetar a provisão dos serviços de 

ecossistema, nomeadamente a polinização de culturas agrícolas.

Neste estudo ficaram bem espelhadas não só a necessidade de ajustar o pla-

no de ação nacional de combate à vespa-asiática atualmente em vigor, no 

sentido de dar resposta às questões levantadas pelos apicultores, mas tam-

bém a premência de que o mesmo possa assumir um carácter vinculativo, 

com estratégias globais efetivas e transversais a todos os concelhos. Os re-

sultados deste trabalho apontam também para a necessidade de uma maior 

ligação entre o sector apícola e os avanços da comunidade científica. Estan-

do os apicultores portugueses bem familiarizados com toda a problemática 

da vespa-asiática e dos seus impactos associados, o seu maior envolvimento 

em ações de monitorização e deteção precoce e de controlo da espécie é 

crucial para minimizar os impactos desta invasora. Desta forma, e com a 

colaboração mútua entre administração pública, autarquias, apicultores, 

cientistas, associações e outros agentes envolvidos no controlo da espécie, 

poderá ser possível abrandar a disseminação da vespa-asiática em território 

nacional. 

Considerações 
Finais e Perspetivas 
Futuras 

5 
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VARIAVÉIS 1 2 3 4

1 Nr. de tarefas realizadas para o bem-estar das colmeias 1,00

2 Nr. de colmeias 0,00 1,00

3 Nr. Ninhos reportados no concelho do apicultor entre 2015-2017 0,25 -0,02 1,00

4 Ninhos avistados pelo apicultor 0,23 0,16 0,25 1,00

Figura S1 Relação entre o número de ninhos oficialmente reportados no concelho de atividade do apicul-
tor e o número de ninho avistados pelos apicultores (duas variáveis independentes e não correlacionadas). 
A linha preta indica a tendência positiva da relação.

Tabela S1 Matriz de correlação das variáveis usadas na análise multivariada sobre a perceção do impacto 
da vespa na atividade apícola. Nenhuma variável (r≥0.70) foi excluída da análise. 
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Figura S2 Primeira página (1/7) do "Inquérito sobre o impacto da vespa-asiática na atividade apícola".
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Vicentina: Portugal é um país único. Todos os países o são... Cada um tem 

as suas características e particularidades, mas para mim Portugal tem 

algo único e muito peculiar.

As cegonhas brancas (Ciconia ciconia) por norma são aves que apreciam 

áreas de baixa vegetação ou locais com águas pouco profundas para se ali-

mentarem, construindo o ninho isolado ou em colónias em árvores ou cons-

truções humanas. Este poderia ser um parágrafo de um qualquer livro sobre 

esta espécie. 

Em Portugal, temos a sorte de ter um local único em que estas aves quebram 

alguns princípios e regras de alguma “literatura”, nidificando na costa, em 

escarpas rochosas sujeitas a intempéries com ventos fortes e ondulação. 

Toda esta envolvência está coberta de uma magia e misticismo que tento 

retratar e transmitir neste trabalho. 

JACINTO POLICARPO Nascido e criado numa área rural, a Natureza sempre 

fez parte da minha vida. Na minha infância passava grande parte do tempo 

no campo, entre brincadeiras e corridas, o som dos pássaros, das árvores ao 

vento, ficou bem enraizado na minha memória e no meu coração. 

Ao longo dos anos, o interesse pela natureza desenvolveu-se 

em frente à televisão a ver documentários da BBC e da 

National Geographic com o meu pai. O gosto pela arte 

também esteve sempre presente na minha vida, como 

autodidata comecei a fazer os meus primeiros esboços 

a óleo e pastel, sempre com motivos naturais 

(principalmente paisagens). A passagem para a 

fotografia deu-se por volta de 2008. A pintura 

(com várias questões mais técnicas) não tinha 

a característica “imediata” que sempre me 

agradou na fotografia e foi aí que comecei 

a tentar retratar o que tentava pintar, mas 

agora numa “tela” ligeiramente diferente.

As cegonhas da 
Costa Vicentina 

FOTOGRAFIA Jacinto Policarpo

Fotógrafo
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Fungicidas nos 
ecossistemas 
aquáticos: evidências 
do projeto FunG-Eye
BRUNO B. CASTRO1,2*, CLÁUDIA MACHADO1,2, ANA RITA PIMENTÃO1,2, ANA PATRÍCIA CUCO1,2

Resumo

O uso de pesticidas está longe de ser 

sustentável, apesar dos esforços legislativos 

e das políticas ambiciosas da União Europeia 

(UE). De entre as várias classes de pesticidas, 

os fungicidas são a mais usada na Europa, e a 

sua deteção em águas superficiais é frequente. 

No entanto, a informação sobre os efeitos 

ecológicos de fungicidas nos ecossistemas 

aquáticos é ainda insuficiente, fruto de um 

certo grau de enviesamento na literatura 

científica. Este artigo pretende reforçar a 

consciencialização para a problemática 

dos impactos dos fungicidas nas teias 

alimentares aquáticas e demonstrar – com 

recurso a estatísticas oficiais e dados 

gerados pelo projeto FunG-Eye – que ainda 

estamos longe de um uso sustentável. Os 

dados de vendas e utilização de pesticidas 

(ou produtos fitofarmacêuticos) revelaram 

que os fungicidas são fundamentais na 

produção agrícola no espaço europeu, e 

que esta dependência é mais pronunciada 

(relativamente a herbicidas e inseticidas) 

do que noutras regiões do mundo. Foram 

observadas assimetrias entre países europeus, 

* brunocastro@bio.uminho.pt

Citação recomendada Castro BB, Machado C, Pimentão AR & Cuco AP (2021). Fungicidas nos ecossistemas aquáticos: 

evidências do projeto FunG-Eye. Lucanus – Revista de Ambiente e Sociedade, Volume V, Páginas 124-145.

sendo de destacar a região sob influência 

Mediterrânica (incluindo Portugal), que 

apresenta uma dependência marcada desta 

classe de pesticidas, recorrendo sobretudo 

a formulações à base de cobre e enxofre 

em detrimento de compostos orgânicos de 

síntese. Os fungos e oomicetos aquáticos 

são potenciais alvos dos fungicidas que 

atingem os ecossistemas aquáticos, 

e os resultados do projeto FunG-Eye 

demonstraram que algumas substâncias 

ativas (nomeadamente os azóis) podem ser 

perigosas para os processos e interações 

tróficas onde estes microrganismos intervêm. 

Atendendo às evidências científicas de que 

os agroquímicos têm contribuído para o 

declínio da biodiversidade aquática, este é um 

momento decisivo para o fomento de modos 

de produção agrícola mais sustentáveis e 

alinhados com as agendas da UE e das Nações 

Unidas (ONU) para 2030. O projeto  

FunG-Eye ambiciona contribuir para os 

alicerces científicos dessa mudança.

Palavras-chave

Ecossistemas dulçaquícolas, interações 
tróficas, modelos experimentais,  
pesticidas, poluição aquática.
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O uso de produtos químicos sintéticos está longe de ser sustentável, 

em particular no caso dos pesticidas usados na produção agrícola 

(Kiss 2019). As necessidades crescentes da população humana traduziram- 

-se no aumento do uso de substâncias químicas na produção de alimentos 

(Bommarco et al. 2013; Liu et al. 2014), cenário agravado com as mudanças 

climáticas globais (Balbus et al. 2013). Alguns contaminantes libertados pe-

las atividades humanas circulam globalmente pelos compartimentos am-

bientais (ar, água, solo) e causam efeitos por vezes subtis (a baixas concen-

trações) nos ecossistemas e na saúde humana (Schwarzenbach et al. 2009, 

2010). A agricultura é uma importante fonte destas substâncias químicas, so-

bretudo pela dependência de fertilizantes e pesticidas para melhorar o ren-

dimento da produção agrícola (Liu et al. 2014), e os ecossistemas aquáticos 

Abstract

The use of pesticides is far from being 

sustainable, despite European Union’s 

legislative efforts and ambitious policy. 

Fungicides are the most used pesticide 

class in Europe and their detection in 

superficial waters is frequent. However, 

because of several biases in scientific 

knowledge, information about their 

ecological effects in aquatic ecosystems 

is still insufficient. This paper’s aim is to 

promote awareness on the problematic 

impacts of fungicides in aquatic food 

webs and to demonstrate – based on 

official statistics and data generated 

by the project FunG-Eye – that we are 

still far from finding a sustainable use 

for them. Pesticide use and sales data 

revealed that fungicides are fundamental 

in food production in Europe, and this 

dependency is more pronounced (relatively 

to herbicides and insecticides) that in 

other regions of the world. Asymmetries 

were found across European countries; 

regions under Mediterranean influence 

(including Portugal) are an interesting 

case study, as they are highly dependent on 

copper- or sulphur-based formulations and 

less on synthetic organic fungicides. Aquatic 

fungi and oomycetes are potential targets 

of fungicides that reach aquatic ecosystems, 

and results from project FunG-Eye 

demonstrated that some active substances 

(namely azoles) can be hazardous to trophic 

interactions and processes where these 

microbes intervene. Considering the scientific 

evidence that agrochemicals are contributing 

to the decline of freshwater biodiversity, 

this is a decisive moment to promote a 

shift towards food production modes that 

are more sustainable and aligned with the 

EU and UN agendas for 2030. Project FunG-

Eye aspires to contribute to the scientific 

underpinnings of this change.

Keywords

Aquatic pollution, experimental models, 

freshwater ecosystems, pesticides, trophic 

interactions.
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são particularmente vulneráveis a estes poluentes. Efetivamente, uma larga 

fração destes agroquímicos falha o alvo de aplicação (plantas em cultivo ou 

produtos armazenados) ou é posteriormente transportada (por deriva aérea, 

erosão, escorrência e drenagem), atingindo os cursos de água (Arias-Estévez 

et al. 2008; Cerejeira et al. 2003; de Souza et al. 2020). Deste modo, os organis-

mos aquáticos enfrentam a ameaça da bioacumulação e biomagnificação 

destas substâncias, bem como outros efeitos biológicos, o que compromete 

a qualidade da água enquanto suporte de biodiversidade e recurso para os 

humanos (Malaj et al. 2014; de Souza et al. 2020). Recentemente, a sensibili-

dade dos cidadãos para os potenciais impactos dos pesticidas no ambiente 

ou na saúde humana tem aumentado, alimentada pelos media, pelos relató-

rios oficiais sobre a presença de resíduos de pesticidas nos alimentos (EFSA 

et al. 2020), ou por episódios esporádicos como a recente controvérsia sobre 

o glifosato (Kudsk & Mathiassen 2020).

Ciente da dependência dos pesticidas na produção alimentar e suas impli-

cações ambientais, a União Europeia tem vindo a definir uma agenda para 

atingir um uso mais sustentável destas substâncias. O comércio de novos 

produtos “fitofarmacêuticos” à escala europeia tornou-se mais apertado 

(via Regulamento 1107/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 

de outubro), ao mesmo tempo que foi implementado um quadro de ação co-

munitária para uma menor dependência dos pesticidas (Diretiva 2009/128/

CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de outubro). Esta diretiva 

traduziu-se, a nível nacional1, em dois instrumentos importantes: (i) a Lei 

n.º 26/2013, que regula as atividades de distribuição, venda e aplicação de 

pesticidas, e que define procedimentos de monitorização da sua aplicação; 

(ii) o Plano de Ação Nacional para o Uso Sustentável dos Produtos Fitofarma-

cêuticos (Portaria n.º 304/2013 e Portaria n.º 82/2019), que inclui medidas de 

formação e sensibilização dos profissionais do setor (técnicos, operadores 

de venda e aplicadores), de promoção de práticas de minimização de risco, 

e de fomento de sistemas de produção mais sustentáveis (DGAV 2018). Em 

conjunto, este enquadramento legislativo pretende implementar uma estra-

tégia que se traduza na redução dos riscos e impactos do uso de pesticidas 

na saúde humana e no ambiente, particularmente nos ecossistemas aquáti-

cos (pela sua especial vulnerabilidade a estas substâncias). Ambiciosamen-

te, este novo paradigma define a sustentabilidade ambiental e a segurança 

alimentar como os pilares da produção de alimentos na Europa (no âmbito 

das ações previstas no Pacto Ecológico Europeu2), num claro alinhamento 

com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU3.

1 https://www.dgav.pt/medicamentos/conteudo/produtos-fitofarmaceuticos/ 
2 https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/european-green-deal/protecting-environment
-and-oceans-green-deal_pt 
3 https://sdgs.un.org/goals 



127LUCANUS

Apesar dos esforços políticos e legislativos no sentido da transição para prá-

ticas mais sustentáveis, a diminuição da dependência dos pesticidas é atual-

mente ainda incipiente, o que está patente na quantidade de formulações e 

substâncias ativas disponíveis, bem como na sua magnitude e frequência de 

aplicação. A quantidade total de pesticidas vendida na UE-27 tem permaneci-

do estável (entre 2011 e 2018), próximo de 360 000 toneladas/ano (EUROSTAT 

2019), com um total de 456 substâncias ativas aprovadas para uso em formu-

lações comerciais4. De entre todas as classes, os fungicidas são o grupo mais 

representado em termos de substâncias ativas (120) e de vendas anuais (ca. 

160 000 toneladas em 2019, considerando conjuntamente fungicidas e bacte-

ricidas). No sul da Europa, a vitivinicultura contribui substancialmente para 

estes números (Fraga et al. 2017), sendo que existem atualmente quase 300 

formulações comerciais de fungicidas para aplicação em culturas de vinha 

em Portugal, em combinações de mais de 60 substâncias ativas5. A cultura da 

vinha exibe uma dependência marcada da aplicação de fungicidas ao longo 

das diferentes fases da cultura para prevenir e combater oídios, míldios e 

podridões causadas por fungos e oomicetos no lenho, folha ou fruto. Em re-

sultado da aplicação preventiva e frequente de fungicidas, como no caso da 

vinha e outras culturas, é comum encontrar resíduos destas substâncias nos 

ecossistemas aquáticos (Bereswill et al. 2012; Cerejeira et al. 2003; Kahle et 

al. 2008). Contudo, os impactos destas substâncias podem ser subtis e passar 

despercebidos (Zubrod et al. 2015), havendo ainda importantes lacunas de co-

nhecimento devido a algum enviesamento na informação disponível sobre 

os seus efeitos ecológicos (Ittner et al. 2018; Zubrod et al. 2019).

Apesar dos fungicidas serem a classe de pesticidas mais usada na Europa 

e a sua deteção ser frequente em águas superficiais, a informação sobre 

os seus efeitos ecológicos nos ecossistemas aquáticos é ainda insuficiente. 

Por um lado, as lacunas de conhecimento devem-se à maior visibilidade dada 

aos inseticidas e herbicidas (Zubrod et al. 2019), pela suspeita de efeitos am-

bientais mais drásticos ou pelo seu potencial carcinogénico e teratogéni-

co. As recentes controvérsias da proibição de três neonicotinóides (Bass & 

Field 2018; Cressey 2017) e dos movimentos populares anti-glifosato (Kudsk &  

4 https://ec.europa.eu/food/plants/pesticides/eu-pesticides-database_en 
5 https://sifito.dgav.pt/divulgacao/produtos 

Impactos ecológicos 
de fungicidas nos 
ecossistemas aquáticos1.1.
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Figura 1 A decomposição nos ecossistemas aquáticos é mediada por fungos decompositores (hifomicetos) 
e invertebrados detritívoros. Na imagem (A), vê-se uma larva de inseto (tricóptero) a alimentar-se do biofil-
me associado a uma folha colonizada por fungos aquáticos (em ampliação). Esta interação é a base da teia 
alimentar em sistemas ribeirinhos rodeados de vegetação (B). Estes organismos podem ser amostrados no 
campo (C) e transportados para o laboratório para a realização de experiências em microcosmos (D).

Mathiassen 2020) ilustram bem como os europeus têm sido sensíveis a suspei-

tas de impactos ambientais ou na saúde humana por parte de inseticidas e 

herbicidas, respetivamente. Por outro lado, os instrumentos padronizados 

de avaliação do risco de pesticidas incluem testes laboratoriais com orga-

nismos aquáticos, como peixes ou invertebrados, mas tradicionalmente não 

incluem fungos ou oomicetos aquáticos, que são os alvos mais prováveis da 

ação de substâncias fungicidas que atinjam os sistemas aquáticos (Ittner 

et al. 2018; Zubrod et al. 2019). Estes organismos estão intimamente relacio-

nados com animais, plantas e bactérias, e os vários elos da teia alimentar 

podem ser afetados pela ação dos fungicidas, algo que também não é con-

siderado no processo de análise de risco de pesticidas (Topping et al. 2020).

Os fungos aquáticos estão presentes em todo o tipo de massas de água, de-

sempenhando um papel importante na reciclagem de matéria orgânica e no 

fluxo de energia nas teias alimentares através de vários processos (Dighton 

2016; Grossart et al. 2019). Habitualmente, os fungos costumam estar asso-

ciados a outros organismos, revelando-se nodos vitais numa rede complexa 

de interações. Os fungos aquáticos decompositores (hifomicetos, Figura 1), 

por exemplo, vivem associados à matéria orgânica em decomposição (ex.: 

folhas, galhos ou animais mortos), utilizando as suas enzimas extracelu-

lares para degradar alguns compostos altamente recalcitrantes (Duarte et 

al. 2006; Pascoal et al. 2005). Os invertebrados detritívoros dependem deste 

condicionamento prévio (Graça 2001; Pascoal et al. 2005), pois alimentam-se 

do material vegetal semidecomposto e do biofilme associado (fungos e ou-

tros microrganismos). Também existem fungos aquáticos que vivem inti-

mamente ligados a outros organismos, formando associações mutuamente 

benéficas (líquenes e micorrizas) ou causando doenças (fungos parasitas,  

A B

C

D
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Figura 2 A doença é uma componente importante dos ecossistemas aquáticos, contribuindo para os fluxos 
de energia na teia alimentar e modulando a dinâmica das populações de hospedeiro e parasita/patógeno. 
Na imagem (A), vê-se dois exemplares de um pequeno crustáceo (hospedeiro), sendo que o da direita é sau-
dável e o da esquerda está infetado com um fungo parasita (em ampliação). Esta relação trófica é comum 
em sistemas lacustres, como lagos e albufeiras (B). Estes organismos podem ser amostrados no campo (C) e 
transportados para o laboratório para a realização de experiências em microcosmos (D).

Figura 2). Apesar de menos conhecidos, estes fungos crípticos podem atingir 

uma biomassa considerável e contribuir para os fluxos de energia nas teias 

tróficas (Dighton 2016) como itens alimentares, facilitadores da captação de 

nutrientes pelos organismos a que estão associados, ou moduladores das 

populações de hospedeiros e sua diversidade genética.

A literatura científica tem dedicado atenção modesta aos efeitos dos fungici-

das nas comunidades de fungos aquáticos. A maior parte dos estudos publi-

cados tem-se focado nas comunidades de hifomicetos (fungos decomposito-

res) e na teia alimentar associada, demonstrando que algumas substâncias 

ativas conseguem diminuir drasticamente a sua reprodução (Dimitrov et al. 

2014; Pimentão et al. 2020) e biomassa (Abelho et al. 2015; Artigas et al. 2012), 

verificando-se em alguns casos um comprometimento das taxas de decom-

posição de material vegetal (Artigas et al. 2012). Embora a maior parte destes 

efeitos tenha sido observada em condições controladas (manipulação expe-

rimental), há evidências de alterações estruturais e na biomassa da comuni-

dade de hifomicetos, associadas a uma redução da decomposição, em ribei-

ros poluídos com fungicidas em regiões vinícolas (Fernández et al. 2015). As 

evidências acumuladas sugerem que o atual processo de análise de risco de 

substâncias fungicidas não protege adequadamente as comunidades de fun-

gos aquáticos e os processos onde estes intervêm (Ittner et al. 2018; Zubrod 

et al. 2015, 2019). Contudo, existe consideravelmente menos literatura sobre 

os efeitos ecológicos de fungicidas em fungos parasitas (Cuco et al. 2017a;  

Hanlon et al. 2012) ou outros simbiontes (Wilson et al. 2014). É consensual 

que escasseia informação sobre os efeitos nestes fungos menos estudados 

e sobre as consequências ecológicas em termos de fluxos de energia, recicla-

gem de matéria, e dispersão de doenças nos ecossistemas aquáticos.

A B

C

D
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No seguimento das lacunas aqui apontadas, surgiu o conceito do projeto 

FunG-Eye, que pretende olhar para a problemática da contaminação por 

fungicidas sintéticos nos ecossistemas aquáticos utilizando modelos expe-

rimentais, envolvendo fungos aquáticos e suas interações com outros orga-

nismos. Este projeto é liderado por uma equipa de investigadores do Centro 

de Biologia Molecular e Ambiental (Universidade do Minho), e inclui a cola-

boração de equipas do Centro Interdisciplinar de Investigação Marinha e 

Ambiental (Universidade do Porto) e do Centro de Estudos do Ambiente e do 

Mar (Universidade de Aveiro).

O projeto FunG-Eye tem como objetivos incrementar o conhecimento acerca 

dos riscos ecológicos associados a alguns fungicidas de uso comum e contri-

buir com ferramentas analíticas inovadoras para uma deteção mais eficaz 

destas substâncias. O segundo objetivo, que contempla o desenvolvimento 

de uma solução biotecnológica baseada numa levedura modelo, encontra-se 

à margem do âmbito deste artigo e não será aqui apresentado. O primeiro 

objetivo envolve uma abordagem com modelos biológicos experimentais, 

selecionados como representativos dos ecossistemas aquáticos de água 

corrente (sobretudo pequenos ribeiros, comuns no mosaico da paisagem 

agrícola) e de água parada (charcos e albufeiras, onde o maior tempo de re-

sidência da água pode acarretar a acumulação de contaminantes). No caso 

dos ribeiros, a principal fonte de energia disponível reside no material ve-

getal (sobretudo folhas da vegetação ribeirinha) que entra no rio, cujo pro-

cessamento requer a (inter)ação conjunta dos hifomicetos decompositores 

e dos invertebrados detritívoros (Figura 1). Este é um modelo com inúmeras 

vantagens, que permite manipular separadamente fungos e invertebrados, 

assim como realizar experiências controladas no campo ou no laboratório. 

No caso das albufeiras, o modelo escolhido recaiu num crustáceo (Daphnia 

spp.) que habita a coluna de água e que tem como inimigos naturais vá-

rios predadores e parasitas, entre os quais um fungo (levedura) causador 

de doença (que pode originar epidemias nas populações de Daphnia). No 

laboratório, este modelo permite total controlo do processo de transmissão 

e carga parasitária em experiências de infeção (Figura 2).

Estes sistemas experimentais envolvendo fungos aquáticos proporcionam 

uma oportunidade para estudar os efeitos dos fungicidas numa perspeti-

va multi-espécie e focada nas interações tróficas entre espécies, permitin-

do identificar potenciais consequências em termos das teias alimentares. 

Deste modo, consegue-se uma compreensão mais abrangente dos efeitos 

da poluição sobre processos ecológicos-chave que suportam serviços ecos-

sistémicos insubstituíveis (ver Fu et al. 2013). Este é um empreendimento  

O projeto FunG-Eye1.2.
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necessário para alimentar avanços na análise de risco de pesticidas (Schäfer 

et al. 2019; Topping et al. 2020) e para proteger a biodiversidade dos ecossis-

temas de água doce da poluição aquática, em linha com a atual estratégia 

da União Europeia (ver acima). Aproveitando a crescente consciência dos 

cidadãos relativamente aos pesticidas e a evidência científica de que estes 

agroquímicos têm contribuído para o declínio da biodiversidade aquática 

(Malaj et al. 2014; Schäfer et al. 2019), este é um momento decisivo para o 

fomento de modos de produção mais sustentáveis; o projeto FunG-Eye am-

biciona contribuir para os alicerces científicos dessa mudança.

Na senda do projeto FunG-Eye, pretende-se apresentar a problemática da 

contaminação dos ecossistemas aquáticos por fungicidas, revendo al-

guns factos e números acerca da utilização de fungicidas no espaço europeu 

e dando a conhecer alguns dados sobre o potencial impacto destes contami-

nantes nas interações entre os fungos e outros organismos aquáticos. De 

modo a atingir este fim, foram traçados dois grandes objetivos para este 

trabalho: (i) rever as principais tendências no uso de fungicidas, à escala 

mundial, europeia e portuguesa; (ii) reportar alguns dos resultados do proje-

to FunG-Eye obtidos até agora com o modelo hospedeiro-parasita. O segundo 

objetivo está limitado ao modelo hospedeiro parasita (Figura 2) por ser um 

sistema para o qual há menos informação sobre o impacto dos fungicidas. 

Os resultados aqui reportados nunca foram apresentados na atual perspeti-

va e formato; não obstante, este artigo colige ou reanalisa dados utilizados 

em outras publicações (ou artigos em preparação), que abordam o assunto 

de forma mais aprofundada e que se destinam a uma audiência internacio-

nal especializada.

Objetivos1.3.

Os fungos aquáticos estão presentes em todo o 
tipo de massas de água, desempenhando um papel 
importante na reciclagem de matéria orgânica e no
fluxo de energia nas teias alimentares através de 
vários processos.”

“
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O EUROSTAT (observatório da UE) compila os dados de vendas e uso dos 

pesticidas no espaço europeu através das agências governamentais 

competentes dos Estados Membros (no caso português é a Direção Geral 

de Agricultura e Veterinária). Estas bases de dados estão disponíveis pu-

blicamente6. A FAO (observatório para a alimentação e agricultura da ONU) 

compila bases de dados análogas com abrangência mundial, estando estas 

também disponíveis online7. Com recurso a estas bases de dados, foi efetuada 

uma pesquisa acerca das vendas e utilização/aplicação de fungicidas à es-

cala mundial, europeia e nacional. De forma a permitir a comparação de 

regiões do globo ou países com dimensões e realidades distintas, foi calcu-

lada a fração que os fungicidas representam no total de vendas pesticidas 

de cada país ou região (quota) e os valores de utilização foram expressos por 

unidade de área de cultivo (kg/ha). Dado que os dados apresentam alguma 

descontinuidade, utilizou-se o ano de 2018 (compromisso entre informação 

recente e completa) para compreender quais as regiões do mundo mais de-

pendentes de fungicidas na produção agrícola, e qual o perfil de utilização 

das principais classes químicas no espaço europeu (UE-28).

6 https://ec.europa.eu/eurostat/web/agriculture/data/database 
7 http://www.fao.org/faostat/en/#data/RT e http://www.fao.org/faostat/en/#data/RP 

Dados de vendas e 
utilização de fungicidas2.1.

MATERIAL E MÉTODOS2 

Foram traçados dois grandes objetivos para este 
trabalho: (i) rever as principais tendências no uso de 
fungicidas, à escala mundial, europeia e portuguesa; 
(ii) reportar alguns dos resultados do projeto  
FunG-Eye obtidos até agora com o modelo 
hospedeiro-parasita.”

“
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Modelo experimental 
hospedeiro-parasita2.2.

O modelo hospedeiro-parasita é composto pelas espécies Daphnia mag-

na Straus, 1820 (hospedeiro) e Metschnikowia bicuspidata (Metschn.) 

T.Kamieński (parasita). Ambos foram isolados a partir de amostras colhidas 

no campo e mantidos no laboratório sob condições controladas sob a forma 

de linhagens monoclonais: D. magna clone E17:07 (Saebelfeld et al. 2017) e 

M. biscuspidata estirpe AMME (Lohr et al. 2010). Daphnia é um género de 

microcrustáceo aquático que desempenha um papel chave nas teias alimen-

tares de sistemas lacustres (água parada), e é comummente utilizado como 

modelo laboratorial devido à sua importância ecológica, ciclo de vida cur-

to, reprodução assexuada, e requisitos simples de manutenção (Antunes & 

Castro 2017). As populações de Daphnia são hospedeiras de vários parasitas 

(Ebert 2005; Machado & Castro 2019), incluindo M. biscuspidata – uma leve-

dura endoparasita que infeta e mata o hospedeiro ao fim de alguns dias.

No laboratório, D. magna foi mantida ciclicamente em culturas saudáveis 

e sincronizadas (fêmeas assexuadas da mesma idade) num meio de cultura 

semissintético (111 mg/L MgSO
4
·7H

2
O, 126 mg/L NaHCO

3
, 110 mg/L CaCl

2
·2H

2
O, 

7.45 mg/L KCl, 0.00150 mg/L SeO
2
), suplementado com um aditivo orgânico 

padronizado e vitaminas (Loureiro et al. 2011). A cada dois dias, o meio foi 

renovado e os animais alimentados com uma suspensão de microalgas (Ra-

phidocelis subcapitata). Estas progenitoras saudáveis foram a fonte de ani-

mais juvenis (hospedeiros) para experiências. Em paralelo, foram mantidas 

culturas de D. magna infetadas com M. bicuspidata. Esta levedura parasita 

infeta a cavidade corporal do hospedeiro e aí se reproduz, produzindo cen-

tenas de milhar de esporos que são libertados aquando da morte do hospe-

deiro infetado. Os novos hospedeiros ficam infetados após alimentarem-se 

destes esporos (estádios de transmissão), o que assegura a perpetuação da 

infeção e um fornecimento contínuo de esporos do parasita para experiên-

cias (Figura 2).

As culturas e experiências foram mantidas numa sala com temperatura 

(20°C) e fotoperíodo (16 h luz: 8 h escuridão) controlado. Mais detalhes sobre 

este modelo experimental (Cuco et al. 2017a, 2020; Machado & Castro 2019), 

ou sobre a importância das relações hospedeiro-parasita (Machado & Castro 

2019) e o significado ecológico da doença nos ecossistemas naturais (Hesse 

et al. 2012; Wolinska & King 2009; Wolinska & Spaak 2009) podem ser encon-

trados na literatura aqui citada.
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Figura 3 Desenho experimental dos 
ensaios laboratoriais com o modelo 
hospedeiro (crustáceo Daphnia magna) 
× parasita (levedura Metschnikowia 
bicuspidata), utilizados para estudar o 
impacto de fungicidas selecionados na 
interação entre estes dois organismos 
da teia alimentar de sistemas lacustres.

Ensaios de interação 
fungicida × parasita2.3.

De forma a compreender a influência da contaminação por fungicidas e 

da doença, os efeitos individuais e conjuntos destes dois fatores foram 

estudados através de manipulações experimentais em laboratório. Resu-

midamente, juvenis (com menos de 24 h) da espécie hospedeira (D. magna) 

foram individualmente expostos a concentrações de fungicidas seleciona-

dos (incluindo um controlo negativo, sem fungicida) na ausência (P-) ou na 

presença (P+) do parasita (M. bicuspidata), de acordo com o desenho experi-

mental apresentado na Figura 3a. Os organismos foram expostos ao fungi-

cida desde o início (dia 0) até ao final (dia 21) do ensaio; o procedimento de 

infeção só foi efetuado ao dia 4 para minimizar os danos mecânicos causa-

dos pelos esporos nos juvenis recém-nascidos. Nesse dia, as unidades expe-

rimentais do tratamento P+ receberam uma alíquota de uma suspensão de 

esporos (2000 esporos/mL) obtida a partir das culturas infetadas (por homo-

geneização de hospedeiros infetados), ao passo que o tratamento P- recebeu 

um placebo (homogeneizado de hospedeiros saudáveis). Ao longo da expe-

riência, as unidades experimentais foram sendo inspecionadas para confir-

mar a presença de esporos na cavidade corporal do hospedeiro (infeção) ou a 

presença de juvenis (evento reprodutivo). No final do ensaio, foi calculada a 

mortalidade (proporção de hospedeiros mortos) e o desempenho reprodutivo 
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(n.º cumulativo de descendentes por progenitora) do hospedeiro, bem como 

a prevalência da infeção (proporção de hospedeiros infetados) e a carga 

parasitária (esporos/hospedeiro). Para mais detalhes, consultar Cuco et al. 

(2017a, 2017b, 2020) e Machado (2019).

A título exemplificativo, foram selecionados para este artigo os resultados 

obtidos para as substâncias ativas cimoxanil, metalaxil e miclobutanil (con-

centrações testadas: 0, 25, 50, 100 e 200 μg/L), usadas em várias formulações 

comerciais de fungicidas. Estas experiências têm um carácter essencialmen-

te exploratório, e destinam-se a perceber de que forma a poluição aquática 

por fungicidas altera (ou não) a relação entre hospedeiro (D. magna) e o fun-

go microparasita (M. bicuspidata).

Ensaios de inibição  
(efeito anti-parasita)2.4.

No caso das substâncias ativas para as quais foi observada um efeito an-

tiparasita, procedeu-se a experiências adicionais com uma gama mais 

apertada de concentrações (e mais baixas) do que em 2.3, de modo a confir-

mar este efeito e a obter curvas de inibição do parasita (e da infeção) para 

estas substâncias. Resumidamente, grupos de 10 juvenis (com menos de 

24 h) da espécie hospedeira (D. magna) foram expostos a concentrações de 

fungicidas selecionados (incluindo um controlo negativo, sem fungicida) 

na presença do parasita (M. bicuspidata), de acordo com o desenho experi-

mental apresentado na Figura 3b. Excetuando o desenho experimental ligei-

ramente diferente, os restantes procedimentos e condições experimentais 

foram semelhantes ao descrito acima, incluindo o procedimento de infeção 

(desencadeado ao dia 4). Ao longo do ensaio, as unidades experimentais fo-

ram sendo inspecionadas para confirmar a presença de esporos na cavidade 

corporal dos hospedeiros (infeção) e, no final, foi calculada a mortalidade 

dos hospedeiros e a prevalência da infeção em cada unidade experimental. 

Para mais detalhes, consultar Cuco et al. (2017b) e Machado (2019).

A título exemplificativo, foram selecionados para este artigo os resultados 

obtidos para as substâncias ativas miclobutanil e tebuconazol, compostos 

da classe dos azóis usados em várias formulações comerciais de fungicidas.
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Figura 4 Perfil de utilização de fungicidas por continente. O tom de verde traduz uma menor (mais claro) ou 
maior (mais escuro) aplicação de fungicidas por área de cultivo (kg/ha), ao passo que a informação textual diz 
respeito à fração (quota) que os fungicidas representam no total de pesticidas vendidos em cada continente.

Globalmente, o uso de pesticidas na agricultura tem contribuído para o 

aumento do rendimento da produção agrícola, e isso tem-se refletido no 

aumento da sua procura. Em 2018, as vendas mundiais de pesticidas atingi-

ram 4 122 334 toneladas, um número que representa o dobro das vendas em 

1990. As vendas de fungicidas representaram apenas 13% das vendas à escala 

mundial (= 530 095 toneladas), só suplantadas pelos herbicidas (que em 2018 

representaram 43% das vendas); todavia, estes números são extremamente 

heterogéneos entre regiões, quer do ponto de vista das vendas, quer do ponto 

de vista do uso. A Figura 4 representa o perfil de utilização dos fungicidas (em 

kg/ha) por continente em 2018, demonstrando que a sua utilização é mais 

intensa na Europa e na América do Sul. Um outro dado que sobressai desta 

análise é o facto dos fungicidas representarem 41% das vendas de pesticidas 

no continente europeu, colocando esta região do globo em destaque pela sua 

marcada dependência dos fungicidas na produção alimentar.

Tendências no uso 
de fungicidas3.1.

RESULTADOS3 

América do Norte
13% quota de 

fungicidas

América do Sul
15% quota de 

fungicidas

Europa
41% quota de 

fungicidas

África
30% quota de 

fungicidas
Ásia

5% quota de 
fungicidas

Oceania
8% quota de 
fungicidas

0-0.1 0.1-0.2 0.2-0.6 +0.6
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Figura 5 Perfil de utilização de fungicidas na UE. No painel de cima, o tom de verde traduz uma menor (mais 
claro) ou maior (mais escuro) aplicação de fungicidas por área de cultivo (kg/ha); adicionalmente, é ilustrada 
a título exemplificativo a proporção de fungicidas por classe química em quatro países da UE. No painel 
de baixo, está representado o top10 de países em termos de quota de fungicidas (fração que os fungicidas 
representam no total de pesticidas vendidos).

Dentro do espaço europeu (UE-28), a utilização de fungicidas é também re-

gionalmente heterogénea (Figura 5): (i) a região mais ocidental da Europa 

foi mais dependente dos fungicidas do que os países de leste; (ii) os países 

mediterrânicos, como Itália, Malta ou Chipre, foram os que utilizaram mais 

fungicidas por unidade de área, a par dos Países Baixos (Holanda). Quando 

se analisa os países mais dependentes de fungicidas (top-10 em termos de 

quota percentual), confirma-se que a maioria se situa a sul ou com algum 

nível de influência mediterrânica em termos de clima, excetuando o Luxem-

burgo e os Países Baixos. Um outro padrão que emerge dos dados é o perfil 

distinto de utilização/vendas em termos das classes químicas mais utiliza-

das, com os países mediterrânicos a utilizarem sobretudo compostos inor-

gânicos, como o enxofre e os produtos à base de cobre (veja-se o exemplo de 

Portugal e Itália na Figura 5), ao passo que os países mais a norte são mais 

dependentes de substâncias sintéticas como os ditiocarbamatos, os triazóis 

e diazóis, e outras classes de substâncias fungicidas (veja-se o exemplo do 

Reino Unido e Países Baixos na Figura 5).
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Portugal atingiu, em 2018, vendas de 8.172 toneladas de pesticidas, das quais 

4.183 toneladas foram de compostos com ação fungicida e bactericida. Estes 

números traduzem uma contração substancial nos anos recentes: em 2013, 

o total de vendas de pesticidas ultrapassava as 10.000 toneladas e os fungi-

cidas e bactericidas representavam mais de 7.000 toneladas. Ao longo destes 

anos mais recentes (2013-2018), os compostos inorgânicos (enxofre e cobre) 

foram sempre a classe preponderante de fungicidas, representando uma 

quota (em termos de vendas de fungicidas) igual ou superior a 60%.

O perfil de resposta do modelo hospedeiro às três substâncias ativas 

fungicidas foi distinto (Figura 6). No caso do cimoxanil e do metalaxil 

ocorreram algumas flutuações nas variáveis quantificadas em resposta à 

concentração dos fungicidas, mas o resultado mais óbvio foi a clara dico-

tomia entre o tratamento com (P+) e sem parasita (P-). No primeiro caso, to-

dos os hospedeiros (D. magna) ficaram infetados (prevalência = 1) e as suas 

cavidades corporais no final do ensaio encontravam-se preenchidas com 

aglomerações de esporos da levedura endoparasita (tipicamente > 400 000 

esporos/hospedeiro; Figura 6). Com o decorrer da infeção, estes hospedeiros 

(P+) foram morrendo ao longo da experiência, o que se traduziu num menor 

desempenho reprodutivo comparativamente com o tratamento P- (Figura 6). 

O padrão aqui descrito para estas três variáveis (prevalência, desempenho 

reprodutivo e carga parasitária) foi consistente e independente da concen-

tração de fungicida. Como tal, pode concluir-se que as substâncias cimo-

xanil e metalaxil não alteram a relação entre hospedeiro e parasita nem as 

consequências da doença.

Já no caso do miclobutanil, verificou-se uma clara alteração na resposta ao 

parasita e à infeção. Na ausência desta substância fungicida (0 µg/L), verifi-

cou-se um menor desempenho reprodutivo dos hospedeiros infetados (P+) 

a par de uma prevalência elevada do parasita; no entanto, a prevalência e a 

carga parasitária sofreram um decréscimo a partir de 50 µg/L de miclobuta-

nil, e o desempenho reprodutivo dos hospedeiros atingiu níveis compará-

veis aos do tratamento P- (Figura 6). A partir dessa concentração (inclusive) 

não se detetaram hospedeiros infetados no tratamento P+, o que revela um 

efeito antiparasita (e antifúngico) do miclobutanil que resultou na supres-

são da infeção nas concentrações mais altas desta substância ativa.

Efeitos de fungicidas 
selecionados no modelo 
hospedeiro-parasita

3.2.
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Figura 6 Respostas do modelo hospedeiro-parasita quantificadas após os ensaios de interação para as 
substâncias ativas cimoxanil, metalaxil e miclobutanil na presença (P+, círculos a verde) ou ausência do 
parasita (P-, círculos a branco). A prevalência é uma medida de infetividade do parasita e representa a pro-
porção de hospedeiros infetados; o desempenho reprodutivo é uma medida de aptidão do hospedeiro e 
corresponde ao n.º de descendentes por progenitora; a carga parasitária é uma medida de intensidade da 
infeção e é expressa em n.º de esporos (× 1000) por hospedeiro.

Figura 7 Respostas do modelo hospedeiro-parasita quantificadas após os ensaios de inibição para as subs-
tâncias ativas miclobutanil e tebuconazol. Os pontos representam os valores obtidos para cada unidade 
experimental, e a linha representa o modelo não-linear ajustado aos dados que permitiu calcular a concen-
tração de fungicida que reduz a prevalência (proporção de hospedeiros infetados) em 50% (IC

50
).
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O uso de pesticidas está longe de ser sustentável. Esta é uma ideia repe-

tida ao longo deste artigo e corroborada por outros (e.g., Kiss 2019), e 

que resulta das lacunas que ainda existem na implementação da Diretiva 

2009/128/CE. É consensual que estas substâncias, aplicadas diretamente no 

ambiente, comprometem a biodiversidade, e os ecossistemas aquáticos são 

particularmente suscetíveis aos seus efeitos colaterais. Contudo, o atual 

momento é favorável a uma maior exigência na sustentabilidade da produ-

ção agrícola, especialmente na Europa. Já são vários os episódios que mos-

tram uma opinião pública preocupada e consciente da problemática dos 

impactos dos pesticidas no ambiente e na saúde humana, bem como ações 

legislativas concretas (ver introdução) e uma estratégia política ambiciosa 

de valorização e proteção do capital natural (Pacto Ecológico Europeu). Este 

artigo pretende reforçar essa consciencialização e demonstrar – com recur-

so a estatísticas oficiais e evidências científicas de um projeto de investiga-

ção – que ainda estamos longe de um uso sustentável dos pesticidas.

Os dados de vendas e uso de pesticidas (fungicidas incluídos) revelam uma 

dinâmica heterogénea à escala global. Ao passo que as vendas têm aumen-

tado à escala global, provavelmente devido ao crescimento nos países em 

desenvolvimento, a realidade europeia demonstra alguma estagnação ou 

Este efeito negativo do miclobutanil no parasita (M. bicuspidata) foi confir-

mado em ensaios de inibição (Figura 7). Este efeito foi também observado 

para outra substância ativa da mesma classe química (azóis), o tebuconazol. 

O tebuconazol revelou ser mais tóxico do que o miclobutanil para a levedu-

ra endoparasita, produzindo 50% de efeito (IC
50

) a uma concentração de 4.0 

µg/L (Figura 7). Estes compostos têm o potencial de alterar a dinâmica da 

doença (mediada por fungos parasitas) nos ecossistemas aquáticos.

DISCUSSÃO4 

Portugal atingiu, em 2018, vendas de 8172 toneladas 
de pesticidas, das quais 4183 toneladas foram 
de compostos com ação fungicida e bactericida.”

“
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mesmo recuo nas vendas de pesticidas (como no caso português). Estas dife-

renças no consumo entre regiões do globo estão dependentes das diferenças 

económicas (Schreinemachers & Tipraqsa 2012) e da tendência populacio-

nal dos países (crescente nos países em desenvolvimento, e decrescente ou 

estável nos países desenvolvidos), mas também é fortemente ditada pelo 

uso do solo e variações climáticas (Sharma et al. 2019). No caso europeu, a 

tendência de estagnação pode ser resultado das políticas restritivas, mas 

também do investimento dos produtores em soluções mais eficientes (e.g., 

agricultura de precisão; Finger et al. 2019).

Apesar da estagnação das vendas de pesticidas na Europa, os dados apresen-

tados deixam claro que os fungicidas ainda são fundamentais na produção 

agrícola no espaço europeu, e que a dependência destes na Europa é mais 

pronunciada do que noutras regiões do mundo (onde os inseticidas ou os 

herbicidas têm maior importância). Estes dados parecem ter correspondên-

cia nas misturas de químicos que têm como destino os sistemas aquáticos 

europeus: uma meta-análise conduzida por Stehle e Schulz (2015) registou 

concentrações de fungicidas em amostras de campo (mediana 0.96 µg/L) 

mais elevadas do que para herbicidas (mediana 0.063 µg/L) ou inseticidas 

(mediana 0.034 µg/L). Ainda assim, existem assimetrias evidentes entre paí-

ses europeus, quer na importância relativa dos fungicidas quer no perfil de 

utilização das diversas classes químicas de substâncias ativas. São parti-

cularmente interessantes os países do sul da Europa (como Portugal), que 

apresentam uma quota reduzida de fungicidas orgânicos de síntese e uma 

forte dependência de formulações à base de cobre ou enxofre (teoricamente 

menos nocivos, muitos deles autorizados em agricultura biológica). Cultu-

ras como a vinha, economicamente importantes nos países mediterrânicos 

e fortemente dependentes da aplicação de fungicidas, contribuem significa-

tivamente para este padrão.

Foram identificadas lacunas de conhecimento importantes em termos dos 

impactos ecológicos dos fungicidas, nomeadamente pela falta de informa-

ção sobre os efeitos em organismos e interações tróficas até aqui negligen-

ciados. Pela proximidade filogenética e fisiológica aos seus homólogos ter-

restres, os fungos e oomicetos aquáticos (que desempenham papéis vitais 

como decompositores, simbiontes, ou agentes de doença) são potenciais al-

vos dos fungicidas que atingem os ecossistemas aquáticos, e o projeto Fun-

G-Eye procura compreender que substâncias ativas podem ser particular-

mente perigosas para os processos e interações tróficas por eles mediados. 

Os resultados aqui apresentados demonstraram um claro efeito do miclobu-

tanil e do tebuconazol sobre a levedura endoparasita M. bicuspidata, mas 

não das outras substâncias testadas (há outras já testadas, mas que não fo-

ram selecionadas para este artigo). Outros autores haviam já mostrado que  

substâncias fungicidas comuns podem reduzir a infetividade e a carga pa-

rasitária de fungos causadores de doenças, nomeadamente num grupo de 



142 LUCANUS

fungos parasitas (Chytridiomycota) que infeta anfíbios (Hanlon et al. 2012) 

e cianobactérias (Ortiz-Cañavate et al. 2019). Do resultado conjunto destes 

esforços será possível perceber que substâncias apresentam maior perigosi-

dade e com isso representam um risco para os processos e interações ecoló-

gicas nos sistemas naturais. Tal poderá ser levado em consideração aquando 

da definição das substâncias ativas autorizadas (a lista é revista todos os 

anos pelas autoridades nacionais competentes e pela Autoridade Europeia 

para a Segurança dos Alimentos – EFSA).

Os resultados do projeto FunG-Eye até agora têm demonstrado que o tebuco-

nazol é uma substância à qual se deve dar particular relevância. A adicionar 

às evidências de que é capaz de interferir com a reprodução, biomassa e 

estrutura das comunidades de fungos decompositores aquáticos (Artigas et 

al. 2012; Fernández et al. 2015; Pimentão et al. 2020; Zubrod et al. 2011), este 

inibidor da biossíntese do ergosterol (componente chave das membranas 

celulares dos fungos) causou a supressão completa da infeção em experiên-

cias laboratoriais com o modelo Daphnia × Metschnikowia a concentrações 

ambientalmente relevantes (< 6 µg/L) – ver resultados aqui apresentados e 

em Cuco et al. (2018, 2017a, 2017b, 2020). Embora possa parecer positiva a 

erradicação de doenças (na “perspetiva” do hospedeiro), não é de todo de-

sejável que as atividades humanas interfiram nas dinâmicas dos sistemas 

naturais. Os parasitas e agentes causadores de doenças desempenham um 

papel vital no controlo das populações de hospedeiros (impedindo que estes 

atinjam números muito elevados) e atuam como força seletiva através da 

permanente corrida às “armas” entre hospedeiro e parasita (coevolução). Os 

impactos antrópicos a este nível podem ter consequências ecológicas im-

previsíveis no longo prazo, e justifica-se mantermo-nos atentos a substân-

cias capazes de perturbar as dinâmicas dos ecossistemas naturais. No caso 

particular do tebuconazol, o problema é agravado pelo facto deste fungicida 

poder coexistir no ambiente com substâncias que têm o mesmo modo de 

ação (inibição da síntese do ergosterol), incluindo o miclobutanil (agroquí-

mico) e vários fármacos antifúngicos (Pimentão et al. 2020).

Num contexto mais amplo, tem havido discussões sobre o facto de a poluição 

aquática poder facilitar a propagação de doenças (como algumas evidências 

parecem sugerir; Johnson et al. 2007) e de que forma isso poderá afetar os 

humanos num contexto de alterações globais; as evidências aqui apresenta-

das para os fungicidas sugerem que a poluição pode também ter o efeito de 

impedir a disseminação de doenças, e não é ainda possível perceber quais as 

implicações mais amplas deste fenómeno. Apesar destas questões deixarem 

os cientistas numa encruzilhada, parece ser consensual que o nível de inter-

ferência das atividades humanas nos ecossistemas (num sentido ou noutro) 

é preocupante, e deve ser revertido para cumprir os objetivos ambiciosos da 

UE (no âmbito das ações do Pacto Ecológico Europeu).
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Resumo

A crescente degradação ambiental 

provocada, em especial, por atividades 

antrópicas e o uso indiscriminado dos 

recursos naturais torna necessária a 

aplicação de técnicas para tratamento 

tanto dos solos, quanto do ambiente 

aquático. Estas técnicas devem aliar 

tanto o custo da sua utilização, quanto o 

benefício da sua aplicação, em termos de 

eficiência e diminuição da toxicidade dos 

resíduos que são posteriormente lançados 

no meio ambiente, contaminando-o. 

Entre as técnicas estudadas e 

utilizadas atualmente, podemos citar 

alkimingd@ua.pt
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a fitorremediação, processo que utiliza 

plantas para o tratamento de resíduos, e a 

sua posterior remoção dos ambientes em 

que são usadas (solo e/ou água). A revisão 

que apresentamos pretende apresentar ao 

leitor, a definição, utilização e vantagens 

da fitorremediação, os tipos existentes, de 

acordo com o mecanismo vegetal, assim 

como exemplos práticos da sua utilização.

Palavras-chave

Contaminação ambiental, risco ambiental, 

tecnologias verdes, fitorremediação.
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A crescente degradação ambiental, causada, em especial, por atividades 

antrópicas, decorrentes em grande parte da utilização indiscriminada e 

não sustentável dos recursos naturais, e pela geração e descarte inadequado 

dos resíduos, torna necessário o desenvolvimento e aplicação de técnicas e 

estratégias de recuperação ambiental (Vasconcellos et al. 2012). Tanto a téc-

nica, quanto a estratégia utilizada para o tratamento dos resíduos, devem 

ter em consideração o objetivo principal, que é assegurar que a área retorne 

o mais próximo possível à condição pré-contaminação e/ou a níveis mais 

seguros para a saúde humana e ambiental (Andrade et al. 2007). Essas tec-

nologias são muito variáveis, conforme a matriz contaminada, a natureza 

do contaminante, o nível de contaminação e a disponibilidade de recursos 

(Demarco, 2016).

Estas soluções procuram também englobar aspetos como a eficiência na 

descontaminação, simplicidade na execução, tempo de processamento, 

preferencialmente reduzido, e menor custo (Salt et al. 1998). Deste modo, 

a biorremediação tem ganho particular destaque entre as técnicas a serem 

aplicadas. Esta técnica é definida como uma descontaminação do solo, da 

água e até mesmo do ar através do uso de organismos, em especial, microor-

ganismos e plantas (Pires et al. 2003).

Introdução

Abstract

The growing environmental degradation 

caused by anthropic activities and the 

indiscriminate use of natural resources 

demands the use of techniques for 

the treatment of both soil and aquatic 

environments. These techniques must 

combine both the cost of their use and the 

benefits of their application, in terms of 

efficiency and reduction of the toxicity of 

the residues that are later thrown into the 

environment, contaminating it. Among 

the techniques studied and used today, 

we emphasize the phytoremediation, a 

process that uses plants for the treatment 

of waste, and its subsequent removal 

from the environments in which they 

are employed (soil and/or water). In this 

review, we presentthe definition, use and 

advantages of phytoremediation, the 

existing techniques, according to the plant 

mechanism, as well as practical examples of 

its application.

Keywords

Environmental contamination, 

environmental risk, green technologies, 

phytoremediation.
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É dentro da biorremediação que se insere a fitorremediação, caracterizada 

pelo uso de plantas como principais agentes de descontaminação, embora 

o termo fitorremediação seja mais recente. Essa técnica já era utilizada na 

antiguidade, por exemplo, pelos egípcios para auxiliar na despoluição de es-

gotos urbanos que desembocavam nas águas do Rio Nilo (Embrapa, 2010). A 

palavra “fitorremediação” deriva do grego «phyton», que significa “planta”, 

e do latim «remedium», que significa “remediar” ou “corrigir”. Geralmen-

te, a fitorremediação utiliza plantas como agente remediador uma vez que 

as mesmas podem participar diretamente dos processos de destoxificação, 

por meio da incorporação de contaminantes e posterior metabolização, ou 

imobilização dentro da planta. Podem também atuar indiretamente, através 

da promoção ou suporte de microrganismos rizosféricos que efetivamente 

realizam o processo de destoxificação (Ibañez et al. 2018).

Como mencionado anteriormente, este processo pode ser utilizado em so-

los e águas contaminados com diferentes substâncias, sejam elas de origem 

e natureza orgânica ou inorgânica, como metais pesados, hidrocarbonetos, 

agroquímicos, fármacos, subprodutos tóxicos da indústria e outros elemen-

tos contaminantes. Entretanto, Miranda-Júnior et al. (2016) ressalta que é 

mais difícil trabalhar com contaminantes orgânicos uma vez que a sua de-

gradação pode gerar subprodutos tóxicos, o que limita a aplicabilidade desta 

solução para tratar contaminações provocadas por estas substâncias. Assim, 

as abordagens com compostos orgânicos contaminantes de solo e matrizes 

aquosas exigem técnicas mais especializadas, tendo essas um custo elevado 

e o uso de equipamentos analíticos de alta performance. Entretanto, como 

qualquer outra técnica, a fitorremediação apresenta vantagens e desvan-

tagens (tabela 1). Tendo em consideração as vantagens, vamos explorar um 

pouco mais os diferentes mecanismos de remoção das plantas que podem 

interferir no processo como um todo.

> Custo relativamente baixo

> Facilidade de implementação e manutenção

> Diferentes mecanismos de remoção

> Ambientalmente favorecido

> Estética suave e agradável

> Redução de rejeitos gerados

> Material vegetal pode ser recolhido

> Longos prazos de remediação

> Depende de efeitos na cadeia alimentar (nem 

sempre conhecidos)

> Depende do clima

> Destino final do contaminante pode ser 

desconhecido

> Variação nos resultados

> Não remove o contaminante na totalidade

> Dificuldade no controle posterior da planta 

fitorremediadora

Vantagens Desvantagens

Tabela 1 Principais vantagens e desvantagens da fitorremediação. Fonte: Instituto Ekos Brasil, 2005
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Figura 1 Mecanismos de fitorremediação. Adaptado de Favas et al. 2014.

De acordo com diferentes investigadores da área, os processos que cons-

tituem a fitoremediação são divididos em: fitoextração, fitoestabilização, 

fitoestimulação, fitovolatilização, fitodegradação e rizofiltração (figura 1). 

Para informação mais detalhada, recomenda-se a leitura de uma grande re-

ferência da área, o livro de Andrade e colaboradores (2007).

	

É mais difícil trabalhar com contaminantes 
orgânicos uma vez que a sua degradação pode gerar 
subprodutos tóxicos, o que limita a aplicabilidade 
desta solução para tratar contaminações provocadas 
por estas substâncias.”

“

Fitoextração

Fitoestimulação

Fitodegradação

Fitovolatilização

Fitoestabilização

Fitoextração

Fitodegradação
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Este é um processo que engloba a absorção dos contaminantes pelas raí-

zes. Estes contaminantes, sem modificação, são nelas armazenados ou são 

transportados e acumulados nas partes aéreas. Esta técnica é aplicada prin-

cipalmente em ambientes contaminados por metais, porém também pode 

ser utilizada para tratar contaminações por compostos orgânicos (Lima et al. 

2010). Para uma boa eficácia da técnica é necessário que os compostos este-

jam biodisponíveis, ou seja, prontos para serem absorvidos pelas raízes (Lasat 

2000). Utilizam, em especial, plantas chamadas hiperacumuladoras, que têm 

a capacidade de armazenar altas concentrações de metais específicos, varian-

do de 0,1% a 1% do peso seco, dependendo do metal armazenado (Dinardi et 

al. 2003). Após a aplicação da técnica, fica clara a necessidade da colheita das 

plantas utilizadas, que podem ter sua biomassa aproveitada para fins não ali-

mentares (Lima et al. 2010), como por exemplo, a produção de energia. Entre-

tanto, essa colheita deve ser feita antes da queda das folhas e/ou morte da 

planta, que conduziria o contaminante ao ambiente de origem.

Processo pelo qual os contaminantes, sejam ino- e/ou orgânicos são incor-

porados na lignina presente na parede vegetal, ou no húmus do solo, no 

caso desta aplicação, precipitando os metais sob formas insolúveis, sendo 

posteriormente aprisionados na matriz (figura 2). Este processo visa evitar/

diminuir a mobilização do contaminante, assim como limitar a sua difusão 

no solo, através de uma cobertura vegetal (Dinardi et al. 2003).

Para Andrade et al. (2007), de modo geral, a fitoestabilização pode ser entendi-

da como uma técnica que faz uso de um conjunto de mecanismos físicos, quí-

micos e físico-químicos. Os autores referem ainda que, em solos, por exemplo, 

a fitoestabilização física, ocorre porque a presença das plantas evita tanto a 

erosão superficial quanto a lixiviação do contaminante. Assim, este processo 

protege o solo do vento e da chuva, reduzindo a degradação do mesmo e con-

sequentemente diminuindo o transporte do contaminante através do solo. 

Além disso, de forma direta e/ou indireta, as plantas ali presentes podem ain-

da provocar a imobilização, lignificação ou humificação do contaminante.

FITOEXTRAÇÃO2 

FITOESTABILIZAÇÃO3 
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Figura 2 Mobilização 
dos nutrientes minerais 
do solo e absorção dos 
elementos minerais 
pelas raízes. Adaptado 
de Larcher (2000).

Já o mecanismo químico acontece através da mudança química /ou micro-

biológica, em especial, da área das raízes e ainda pela própria mudança quí-

mica do contaminante em questão. Este método baseia-se na solubilidade 

e mobilidade de metais e dissolução de compostos orgânicos, quer seja na 

água ou no solo, principalmente relacionados ao pH, exsudação de substân-

cias pelas raízes ou a própria produção de CO
2
.

A fitoestimulação consiste no uso das raízes em crescimento (extremi-

dades e ramificações laterais) que promovem a proliferação de micror-

ganismos degradativos na rizosfera, usando os metabólitos exsudados da 

planta como fonte de carbono e energia (Dinardi et al. 2003). Além deste efei-

to, este processo retira também vantagem da própria capacidade de algu-

mas plantas secretarem enzimas biodegradativas. Desse modo, essa técnica 

é mais utilizada para tratamento de ambientes contaminados por compos-

tos orgânicos, embora metalóides e metais (como o selénio e o mercúrio) 

também podem sofrer certo grau de degradação por esta técnica. Entre estes 

compostos, os hidrocarbonetos merecem destaque uma vez que sua degra-

dação gera subprodutos, geralmente menos tóxicos, como dióxido de carbono 

e água.

FITOESTIMULAÇÃO4 

Pêlo radicular

Trocador
Solução
do solo

Húmus

Atmosfera
do solo

Microrga-
nismo

Minerais

H+ e HCO–
3

Substâncias minerais
Compostos orgânicos liberados
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Quando este mecanismo se desenrola nas raízes, recebe o nome de rizode-

gradação. As raízes das plantas alteram as condições do ambiente envolven-

te; no caso dos solos, por exemplo, podem aumentar o arejamento, ajustando 

a humidade do solo e produzindo exsudados que favorecem o crescimento 

de microorganismos e consequentemente aumentam a degradação dos com-

postos contaminantes ali presentes (Andrade et al. 2007).

Como o próprio nome sugere, este é um processo em que as plantas  

absorvem o contaminante e convertem-no numa forma volátil, libertan-

do-o para a atmosfera. Geralmente, a fitovolatilização pode acontecer com 

a ajuda dos microorganismos associados à planta, ajudando-a na absorção e 

remoção dos contaminantes.

No solo, essa volatilização pode acontecer através da biodegradação dos 

compostos pela rizosfera ou através da passagem (translocação) do compos-

to pela planta. Em relação à absorção do contaminante pela planta, este 

pode passar por diferentes processos metabólicos que favorecem a volatili-

zação do mesmo, sendo posteriormente libertado, por exemplo, pela superfí-

cie das plantas. No processo de fitovolatilização, esta etapa assume-se como 

bastante importante, pois a atuação ou não dos processos metabólicos in-

ternos podem influenciar a forma em que o composto será libertado para 

a atmosfera, seja na sua forma original ou metabolizada (transformada em 

subprodutos; Andrade et al. 2007).

Entretanto, ressalta-se que este procedimento deve ser utilizado com cau-

tela, uma vez que existe o risco de as plantas libertarem contaminantes po-

tencialmente tóxicos em concentrações muito elevadas para a atmosfera 

(Watanabe 1997).

FITOvolatilizaÇÃO5 
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Tanto a absorção, quanto a bioconversão dos compostos em formas me-

nos tóxicas ocorre nas raízes e/ou em outros tecidos vegetais através dos 

processos de catabolismo e anabolismo (Pletsh et al. 1999). Os contaminan-

tes orgânicos podem ser degradados e/ou mineralizados no interior das cé-

lulas vegetais (processo in situ), por diferentes e específicas enzimas, sem a 

interferência de outros organismos (USEPA 2000).

Um grupo de enzimas que se destaca é o das nitroredutases, que atuam na 

degradação de diferentes compostos como os nitroaromáticos, pesticidas e 

solventes clorados, assim como anilinas (Dinardi et al. 2003). A fitodegrada-

ção ou fitotransformação limita-se à remoção de poluentes orgânicos, pois 

os metais não são biodegradáveis (Ali et al. 2013)

Este processo como um todo depende da absorção do composto pela plan-

ta, que por sua vez depende da hidrofobicidade, solubilidade e polaridade. 

De acordo com Andrade et al. (2007), os compostos com moderada hidrofo-

bicidade são mais facilmente absorvidos e transportados pelas plantas; já 

os compostos com baixa sorção (muito solúveis) não são absorvidos pela 

planta (raízes). Compostos lipofílicos (alta hidrofobicidade) por outro lado, 

podem ser encontrados na superfície das raízes ou particionados no seu in-

terior, mas não podem ser transportados através da raíz. Em relação à pola-

ridade, moléculas apolares que apresentam uma massa molecular inferior a 

500 podem ser absorvidas pela superfície das raízes e as polares entram nas 

raízes e podem ser transportadas pelas plantas.

FITODEGRADaÇÃO6 

A fitodegradação ou fitotransformação limita-se 
à remoção de poluentes orgânicos, pois os metais 
não são biodegradáveis.”

“
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A rizofiltração é um processo de fitofiltração em que ocorre a remoção dos 

contaminantes de águas superficiais ou residuais por plantas, mediante 

um processo que ocorre através das raízes, sendo os contaminantes filtra-

dos (absorvidos ou adsorvidos; Mukhopadhyay & Maiti 2010).

Outra característica desta técnica é a utilização de plantas terrestres para 

realizar a absorção, concentração e/ou precipitação dos contaminantes de 

um meio aquoso, como anteriormente mencionado. Esta técnica é utilizada 

em ambientes contaminados com metais e elementos radioativos que po-

dem ser absorvidos através do sistema radicular da planta. As plantas são 

mantidas num sistema de reator em hidroponia, através do qual os efluen-

tes atravessam, são absorvidos pelas raízes e concentrados (Dinardi et al. 

2007). Ainda de acordo com os autores, plantas com elevada biomassa radi-

cular como o girassol (Hellianthus annus) e a mostarda indiana (Brassica 

juncea), bem como plantas hiperacumuladoras aquáticas, são as que apre-

sentam resultados mais satisfatórios. São várias as espécies de macrófitas 

aquáticas que também podem ser utilizadas nesta técnica.

Este processo é favorecido pela utilização de espécies vegetais que melho-

ram a qualidade físico-química do meio aquoso e é muito conhecido no tra-

tamento de efluentes. Em água residuais, por exemplo, as plantas intera-

gem naturalmente com os microorganismos, em especial bactérias, fazendo 

com que estas se desenvolvam, degradando, imobilizando e/ou acumulando 

os contaminantes. Nesta simbiose, as plantas são responsáveis por produ-

zirem, através da fotossíntese, a maior parte do oxigénio utilizado pelas 

bactérias na degradação da matéria orgânica, incluindo até mesmo alguns 

contaminantes. Em contrapartida, as bactérias através do processo de res-

piração libertam o dióxido de carbono que é usado na fotossíntese dos vege-

tais e que auxiliam diversos outros processos. Adicionalmente, a presença 

de micorrizas pode maximizar a eficiência do processo de rizofiltração uma 

vez que aumenta a absorção de água e elementos inorgânicos pelas plantas. 

Como foi possível observar ao longo da apresentação dos tipos de mecanis-

mos usados na fitorremediação, os diferentes processos envolvidos na fi-

torremediação envolvem as características morfofisiológicas, fisiológicas e 

bioquímicas das espécies e diferem de espécie para espécie. Têm sido várias 

as tentativas para determinar alguns atributos funcionais destas plantas 

de modo a melhorar a sua eficiência e utilização em processos de fitorre-

mediação. De um modo geral, as propriedades da planta que favorecem a 

fitorremediação são o rápido crescimento, rápida produção de biomassa, 

RIZOFILTRaÇÃO7 
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alta competitividade, tolerância à poluição, alta capacidade de absorção de 

nutrientes, alta taxa de translocação e grande acumulação de substâncias 

de reserva (Singh & Jain, 2003), sendo que um meio eficiente de identificar 

potenciais espécies fitorremediadoras é a observação das plantas que colo-

nizam áreas contaminadas (Sessitsch et al. 2013). Por fim, a tabela 2 apresen-

ta de forma simples e resumida o princípio de cada mecanismo de fitorreme-

diação apresentado até ao momento.

> Mecanismo

> Fitoextração

> Fitoestabilização

> Fitoestimulação

> Fitovolatilização

> Fitodegradação

> Rizofiltração

> Absorção do contaminante presente no ambiente pela espécie 

vegetal

> Armazenamento do contaminante nas raízes ou em outros órgãos, 

sem modificação nas moléculas do contaminante (aprisionamento)

> Estimulação à concentração/ativação da comunidade microbiana 

apta a biodegradar o contaminante, resultado da produção e libertação 

de exsudatos radiculares pela espécie vegetal

> Volatilização de um contaminante fitotransformado numa forma 

volátil, a qual é libertada na atmosfera

> Bioconversão do contaminante em formas menos tóxicas ou não-

tóxicas nas raízes ou em outros órgãos dos vegetais; em alguns casos  

a transformação ocorre de forma intensa, resultando na mineralização 

do contaminante

Remoção do contaminante de ambientes aquáticos através das raízes  

e de microorganismos associados a rizosfera vegetal

Mecanismo Descrição do processo

De modo a validar a eficácia das técnicas de fitorremediação, alguns ín-

dices foram desenvolvidos para fundamentar e estudar as diferentes 

formas em que as plantas participam na remediação do ambiente em que se 

encontram. Além disso, é uma maneira de qualificar e quantificar os dados 

obtidos por estudos e a sua real aplicação em técnicas de fitorremediação.

O principal índice utilizado é o fator de translocação (FT), que representa 

a capacidade das plantas em translocar o composto das raízes para a parte 

aérea da planta, que por sua vez é a área coletável da planta (Zu et al. 2005). 

Tabela 2 Mecanismos biológicos de fitorremediação. Adaptado de Procópio et al. (2009).

Índices de 
fitorremediação8 
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No geral, um alto fator de translocação é considerado um bom índice de 

fitorremediação. 

O índice de tolerância (IT) está relacionado com o ganho de biomassa por 

parte da planta aquando da presença do contaminante (Baker et al. 1994). 

Valores de IT maiores que 1 refletem um aumento líquido da biomassa e 

sugerem que as plantas desenvolveram tolerância, enquanto os valores de 

TI inferiores a 1 indicam uma diminuição líquida da biomassa, o que cor-

responde a uma característica das plantas quando sob stress. Valores de TI 

iguais a 1 indicam que não há diferença em relação ao tratamento controle, 

sem a presença do respectivo contaminante (Wilkins 1957).

O fator de bioconcentração (FBC) é definido como a razão da concentração 

do composto na planta, pela concentração de composto no local estudado 

(Zayed et al. 1998). É o parâmetro de definição em fitorremediação que for-

nece informações sobre a absorção do referido composto, a sua mobilização 

para os tecidos vegetais e o seu armazenamento nas partes aéreas das plan-

tas (Newman & Unger 2003).

Além do já mencionado, estes índices suportam a seleção da espécie a ser 

utilizada numa respectiva técnica de fitorremediação. Por exemplo, espé-

cies de plantas com valores de FBC superiores a 1 e valores de TI inferiores a 

1, apresentam potencial para o uso em técnicas de fitoestabilização (Yoon et 

al. 2006), visto que apresentam, dessa forma, capacidade de acumular conta-

minantes e mantê-los imobilizados, principalmente nas raízes.

Para a recomendação de uma espécie potencial na técnica de fitoextração, 

por exemplo, é necessário que ambos os fatores, FBC e IT, sejam superiores 

a 1 (Fitz & Wenzel 2002), considerando que é necessário a planta acumular 

contaminantes do meio e ter a capacidade de os translocar para a parte aé-

rea, visando a sua posterior remoção.

Importa salientar que a indicação de espécies para determinada técnica 

necessita, além de índices de fitorremediação, de uma caracterização mais 

profunda acerca de parâmetros como o crescimento e a interferência do 

contaminante na espécie em questão (Demarco 2016).

O principal índice utilizado é o fator de translocação (FT), 
que representa a capacidade das plantas em translocar 
o composto das raízes para a parte aérea da planta, 
que por sua vez é a área coletável da planta.”

“
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Em sistemas aquáticos as plantas mais utilizadas nas diferentes técnicas 

de fitorremediação são as macrófitas aquáticas. São vegetais que habi-

tam desde áreas pantanosas até ambientes totalmente submersos.

FigurA 4 Grupos de macrófitas aquáticas. (Fonte: Esteves 1998).

 Estas plantas, são, na sua grande maioria, vegetais terrestres que, ao longo 

de seu processo evolutivo, se adaptaram ao ambiente aquático, por isso 

conciliam características terrestres com uma grande capacidade de adap-

tação a diferentes tipos de ambientes, o que torna a sua ocorrência muito 

ampla (Esteves 1998). A figura 4 representa a divisão das macrófitas aquáti-

cas em diferentes grupos de acordo com o seu biótipo), sendo eles:

• emersas: plantas enraizadas no sedimento com folhas acima da lâmina 

de água, como as espécies dos géneros Echinochloa, Typha, etc.;

• flutuantes: plantas que se desenvolvem livremente enquanto flutuam 

no espelho de água, como as espécies dos géneros Limnobium, Lemna, etc;

• submersas enraizadas: plantas enraizadas que se desenvolvem submer-

sas, como as espécies dos géneros Vallisneria, Nitella, etc;

• submersas livre: plantas com raízes pouco desenvolvidas, que se mantêm 

submersas em águas calmas, como as espécies do género Utricularia;

Fitorremediação 
da água9 

Macrófitas
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com folhas 
flutuantes
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• com folhas flutuantes: plantas enraizadas com folhas que flutuam na lâmi-

na d’água, como as espécies do género Nymphoides, etc.

Do ponto de vista taxonómico, as plantas aquáticas incluem 42 famílias de 

dicotiledóneas, 30 de monocotiledóneas, 17 de briófitas e 6 de pteridófitas.

Após alguns estudos, este grupo das macrófitas aquáticas ganhou destaque 

mundial por apresentar alta eficiência na remoção, mesmo que variando 

de espécie para espécie, de uma diversidade de contaminantes, entre eles 

metais, radionuclídeos, e diversos contaminantes orgânicos e inorgânicos, a 

partir de águas contaminadas (Dhir et al. 2009).

Além disso, a fitorremediação de ambientes aquáticos é uma das técnicas 

que maior potencial apresenta de entre as técnicas gerais de fitorremedia-

ção (Paulo & Pratas 2008). A importância crescente da fitorremediação na 

gestão dos recursos hídricos tem aguçado o interesse científico nas macró-

fitas aquáticas. No entanto, a desvantagem do uso de macrófitas aquáticas 

deriva do fato de geralmente apresentarem baixa produção de biomassa 

e possuirem um sistema radicular pouco extenso (Yang et al. 2005). Neste 

sentido, a prospeção de biodiversidade é uma ferramenta importante para 

encontrarmos espécies com as características ideais que ocorrem numa de-

terminada região e que poderiam ser utilizadas em sistemas de controle de 

poluição (Barreto 2011).

Em termos de fitorremediação do solo, o principal fator que pode influen-

ciar o resultado obtido pelo processo é a seleção da espécie vegetal. Esta 

seleção constitui um dos primeiros passos na implementação do processo. 

Para que esta seleção seja realizada convenientemente é necessário conhe-

cer profundamente as diferentes características do(s) contaminante(s) pre-

sente(s) no local, assim como as características físico-químicas do solo a ser 

remediado, a topografia da área e as condições climáticas locais, todos estes 

fatores relevantes para o processo.

De acordo com Procópio e colaboradores (2009), diferentes características 

devem ser levadas em consideração nessa etapa:

1. Sistema radicular profundo e denso;

2. Alta taxa de crescimento e produção de biomassa;

Fitorremediação
DO SOLO10 



159LUCANUS

3. Capacidade transpiratória elevada, especialmente em árvores e plantas 

perenes;

4. Elevada taxa de exsudação radicular;

5. Resistência a pragas e doenças;

6. Adaptabilidade ao local a ser remediado (clima e solo);

7. Fixação biológica de nitrogénio atmosférico;

8. Alta associação com fungos micorrízicos;

9. Fácil controle ou erradicação posterior;

10. Quando necessária, facilidade de remoção das plantas da área conta-

minada;

11. Fácil aquisição ou multiplicação de propágulos;

12. Ocorrência natural em áreas contaminadas.

Os autores sugerem que o ideal seria reunir todas essas características (ou a 

maior parte delas) na espécie vegetal selecionada, porém, esta é uma tarefa 

difícil. Sendo assim, para a fitorremediação de solos, embora seja aplicada 

uma única espécie para tratamento por área, várias espécies podem ser usa-

das num mesmo local, simultaneamente ou de forma subsequente para ga-

rantir a promoção de uma maior descontaminação (Miller 1996).

Entre as espécies testadas acerca do seu potencial fitorremediador e da sua 

aplicabilidade nos diferentes tipos de contaminantes, podemos citar as 

leguminosas herbáceas: crotálaria (Crotalaria spectabilis Roth.), feijão de 

porco/feijão cutelo/fava-rica (Canavalia ensiformis L.), mucuna preta/fei-

jão-da-flórida (Stilozobium aterrinum Piper E Tracy); forrageiras herbáceas: 

estilosante (Stylosanthes humilis HBK), amendoim forrageiro (Arachis pin-

toi Krapov E Gregory), azevém (Lolium multiflorum L.), aveia preta (Avena 

sativa L.(; leguminosas arbustivas: feijão gandu (Cajanus cajan L.), sisbania 

(Sisbania virgata Cav.), leucena (Leucaena leucocphala L.), árvores de gran-

de porte, como espécies de eucaliptos Eucaliptus grandis Hill, E. claeziana 

(F. MUELL), E. urophylla (S. T. BLACK), Corymbia citriadora (Eucalyptus cri-

tiadora Hook), além de espécies como a mamona (Ricinus communis L.), o 

girassol (Helianthus annus L.) e o milho (Zea mays).

Em termos de fitorremediação do solo, o principal fator que 
pode influenciar o resultado obtido pelo processo é a seleção 
da espécie vegetal. Para que esta seleção seja realizada 
convenientemente é necessário conhecer profundamente as 
diferentes características do(s) contaminante(s) presente(s) no 
local, assim como as características físico-químicas do solo a ser 
remediado, a topografia da área e as condições climáticas locais.”

“
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Com vista à exemplificação do que foi discutido até ao momento, apresen-

taremos nesta secção alguns estudos de fitorremediação e os respetivos 

resultados obtidos. Esta secção tem como objetivo elucidar o leitor, na prá-

tica, daquilo que até aqui foi discutido na teoria, tanto para solos, quanto 

para ambientes aquáticos.

Lima e colaboradores (2019) realizaram um estudo onde avaliaram o poten-

cial da biomassa do sorgo (Sorghum bicolor L.) como fitoextrator de cobre, 

bem como a estabilidade fisiológica sob essa condição de stress. Durante a 

experiência, as plantas de sorgo foram submetidas a uma gama de concen-

trações de Cu2+: 2,3, 10,9, 19,6, 30,5, 37,6 e 55,6 mg dm–3. Os autores constataram 

que o crescimento da planta não foi afetado pelo aumento das concentra-

ções de Cu2 +, sugerindo que esta espécie é tolerante ao cobre. Entretanto, 

registou-se uma diminuição da taxa fotossintética de acordo com o aumento 

da concentração de Cu2+, mas não a um nível que pudesse perturbar o me-

tabolismo da planta e provocar a sua eventual morte. Os valores obtidos 

para o índice de transferência variaram de 0,62 a 0,11, o que evidenciou a 

restrição do transporte de Cu2+ para as partes aéreas. Constataram ainda que 

quanto maior a quantidade de Cu2+ disponível no solo, menor é a quantida-

de de Cu2+ transportada para a parte aérea do sorgo. Portanto, os resultados 

sugerem que a biomassa do sorgo tem potencial para ser usada para fitoex-

tração de Cu2+ em concentrações de até 20 mg dm −3. Além disso, em locais 

altamente poluídos por Cu2+, este pode ser usado para produzir biomassa 

com fins de bioenergia.

Já em relação a compostos orgânicos, uma das maiores preocupações são 

aqueles que são utilizados agricultura, como, por exemplo, a atrazina. Des-

se modo, Sanchéz e colaboradores (2017) trataram solos contaminados com 

3 diferentes concentrações de atrazina (2, 5 e 10 mg/kg), utilizando quatro 

espécies vegetais: Festuca arundinacea, Lolium perene, Hordeum vulgare e 

Zea mays. Em relação aos aspectos morfológicos, a atrazina afetou o cresci-

mento das plantas de maneira diferenciada. Assim, as doses de 5 e 10 mg/Kg 

causaram a diminuição da biomassa da raiz entre 50 e 80%, da parte aérea 

Aplicação da 
fitorremediação em 
áreas contaminadas 
(solo e água):  
casos de estudo 
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entre 22 e 60% para o total das espécies utilizadas quando comparadas com 

os tratamentos controle. Para além disso, após sete dias de tratamento, fo-

ram observadas alterações pigmentares (cloroses) resultantes da toxicidade 

do agroquímico, estando esta toxicidade associada à absorção e acumulação 

de atrazina pela planta – este efeito foi observado em todas as plantas. Das 

espécies testadas, as gramíneas mostraram maior capacidade de absorver 

o composto. O milho demonstrou capacidade para acumular atrazina em 

todos os seus tecidos, em especial nas raízes. Após 16 dias, a quantidade de 

atrazina no solo foi reduzida em 88,6%, o que deixa claro a contribuição das 

plantas para esta remoção. Para a fitorremediação de solos contaminados 

com compostos orgânicos sugerimos consultar uma ampla e detalhada revi-

são escrita e apresentada por Schwitzguébel (2017).

A associação de microorganismos com plantas para melhoria dos resultados 

da fitorremediação também tem sido explorada e estudada. No trabalho de 

Xu e colaboradores (2020) foram desenvolvidos diferentes tratamentos em 

solos contaminados com hidrocarbonetos policíclicos aromáticos – HPAs, 

derivados de petróleo), utilizando alfafa (Medicago sativa L.) e azevém (Lo-

lium multiflorum Lam.), inoculados ou não com bactérias do género Ochro-

bactrum. Os parâmetros biomassa vegetal, atividade de peroxidase (POD), 

teor de malondialdeído (MDA), atividade de enzima do solo (polifenol oxida-

se e atividade de desidrogenase) e concentração residual de HPAs em solos 

foram determinados para ilustrar a capacidade de Ochrobactrum para au-

mentar a degradação de HPAs pelas plantas. Os resultados demonstraram 

que o peso fresco do azevém e da alfafa inoculados com Ochrobactrum au-

mentou significativamente, enquanto a atividade dos conteúdos de POD e 

MDA foram notavelmente reduzidos relativamemte às plantas que não fo-

ram inoculadas. Além disso, o Ochrobactrum aumentou significativamente 

a atividade da polifenol oxidase e da desidrogenase no solo, e aumentou 

ainda mais a degradabilidade do sistema aos HPAs. Diferentes métodos de 

tratamento puderam ser classificados pela seguinte ordem de acordo com a 

degradabilidade: alfafa + Ochrobactrum > azevém + Ochrobactrum > Ochro-

bactrum > alfafa > azevém. A ação combinada de PW e alfafa/azevém pode 

acelerar a degradação dos HPAs em solo contaminado por plantas de coque. 

Assim, foi possível concluir que as espécies de bactérias do género Ochro-

bactrum podem ser usadas para promover a fitorremediação do solo conta-

minado por PAHs.

Como mencionado anteriormente, na fitorremediação de ambientes aquá-

ticos as espécies mais utilizadas são as macrófitas aquáticas, uma vez que 

possuem a capacidade de remoção de compostos orgânicos e inorgânicos. A 

revisão conduzida por Ansari e colaboradores (2020) concluiu que as espé-

cies de plantas aquáticas, Azolla, Eichhornia, Lemna, Potamogeton, Spiro-

dela, Wolfia e Wolfialla, são importantes fitorremediadores, sendo também 

apontadas como altamente eficientes na redução da contaminação aquática 
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por meio da bioacumulação de contaminantes nos seus tecidos. De entre 

as várias espécies aquáticas, o aguapé/jacinto-de-égua (Eichhornia) é al-

tamente resistente e pode tolerar a toxicidade de metais pesados, fenóis, 

formaldeídos, ácidos fórmicos, ácidos acéticos e ácidos oxálicos, mesmo em 

elevadas concentrações. Da mesma forma, algumas outras espécies da famí-

lia Lemnaceae são muito eficientes para reduzir a percentagem de carên-

cia bioquímica de oxigénio (CBO), carência química de oxigénio (CQO), bem 

como o impacto de metais e várias formas iónicas de nitrogénio e fósforo.

A capacidade de fitorremediação de duas das plantas de flutuação livre,  

Pistia stratiotes e Eichhornia crassipes, foi utilizada num procedimento ex-

perimental para a remoção de metais pesados de efluente de aço (Aurangzeb 

et al. 2014). O estudo concluiu que P. stratiotes foi capaz de remover alguns 

dos metais pesados presente no efluente, apresentando a maior afinidade 

para Pb e Cu com 70,7% e 66,5% de eficiência, respetivamente, enquanto E. 

crassipes provou ser o mais eficaz quando usado em água contaminada, 

pois a sua eficiência foi bastante considerável para Cd (eficácia de remoção 

de 82,8%), Cu (78,6%), As (74%), Al (73%), e Pb (73%), respetivamente. Dessa for-

ma, estas espécies de plantas aquáticas demonstraram ser boas candidatas 

para a fitoextração de efluentes industriais, devido à relação custo-benefício 

e aos resultados obtidos.

Ahila e colaboradores (2021) submeteram efluentes de indústria textil ao tra-

tamento com Pistia stratiotes L, Salvinia adnata Desv e Hydrilla verticillata 

(L.f), separadamente. Após o tratamento, os resultados da concentração de 

metais como Pb e Cr foram registados abaixo do limite de deteção da téc-

nica analítica utilizada ​​e os mesmos resultados foram obtidos para as três 

plantas aquáticas testadas. Entre as três plantas, P. stratiotes removeu com 

eficiência 86% de cor, 66% de sólidos totais dissolvidos, 77% da carência quí-

mica de oxigénio, e 61,33% dos cloretos. A variação de fitoquímicos das ma-

crófitas também foi estudada antes e após o tratamento, e revelou a redução 

de ácido ascórbico nas amostras das plantas. Além disso, o efeito tóxico do 

efluente tratado foi investigado por irrigação de uma planta ornamental, 

Impatiens balsamina que apresentou parâmetros morfométricos normais, 

mesmo após a irrigação com o efluente tratando, confirmando a redução 

da toxicidade do referido efluente e o potencial fitorremediador de plantas 

aquáticas. Além disso, a biomassa vegetal de P. stratiotes, obtida após o pro-

cesso de tratamento, foi submetida à produção de estrume e aplicada em 

solo, com comprovada qualidade nutricional, podendo ser aplicada como 

um condicionador de solo. A diminuição da toxicidade de efluente têxtil tam-

bém foi reportada por Alkimin e colaboradores (2020); neste estudo a espécie 

vegetal utilizada foi a Lemna minor e a toxicidade testada em parâmetros 

de mortalidade, comportamentais e reprodutivos de Daphnia magna, um 

invertebrado aquático, apresentando redução da toxicidade nos parâmetros 

avaliados. Em relação às plantas utilizadas no processo de fitorremediação, 
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as mesmas apresentaram alterações fisiológicas e bioquímicas, porém, as 

espécies foram capazes de sobreviver ao ambiente contaminado e de reme-

diar o mesmo.

Em relação a compostos orgânicos, em especial fármacos, foi descrita a fitor-

remediação de diclofenaco, ibuprofeno e paracetamol através da aplicação 

de culturas de células de Armoracia rusticana e Linum usitatissimum, e atra-

vés de plantas das espécies Lupinus albus, Hordeum vulgaris e Phragmites 

australis cultivadas hidroponicamente em condições de laboratório (Kotyza 

et al. 2010). Durante as experiências in vitro, os melhores resultados para 

a remediação do paracetamol foram alcançados usando culturas de raízes 

peludas (em cabeleira) de Armoracia rusticana, onde 100% da quantidade 

inicial foi removida do meio após oito dias. A remoção total de ibuprofeno 

e diclofenaco foi obtida usando uma cultura em suspensão de Linum usita-

tissimum após um e seis dias, respetivamente. Em hidroponia, os melhores 

resultados foram alcançados para o paracetamol, onde foi totalmente remo-

vido do meio durante dois ou quatro dias de acordo com as concentrações 

estudadas. A melhor eficácia da remoção do ibuprofeno (50% da quantidade 

inicial) foi encontrada no caso de Phragmites. Por outro lado, a eficácia de 

todas as plantas testadas para a remoção de diclofenaco foi reduzida. En-

tretanto, as espécies testadas, mostraram potencial fitrremediador para os 

diferentes fármacos utilizados.

A introdução e explicação teórico-prática do processo de fitorremediação de-

monstraram que se trata de uma técnica de simples implementação e que, 

geralmente, apresenta resultados satisfatórios e um elevado custo-benefí-

cio. Porém, mesmo com as diversas vantagens e resultados comprovados, 

a fitorremediação ainda é uma técnica pouco utilizada e que merece uma 

maior atenção científica e aplicada.
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Resumo

O arquipélago dos Bijagós na Guiné-Bissau 

é um local de enorme importância para 

as aves costeiras na rota migratória do 

Atlântico Leste, particularmente para as 

aves limícolas, mas também para gaivinas e 

garajaus. Possuindo a maior área intertidal 

do continente africano, pode albergar até 

870 mil aves limícolas originárias de áreas 

de reprodução nas zonas temperadas, 

subárticas e árticas do paleártico e neártico, 

muitas delas com tendências populacionais 

de declínio. 

Contudo, as ligações migratórias entre 

o arquipélago dos Bijagós, as zonas de 

reprodução e os locais de paragem migratória 

(stop-over), tal como estabelecidas por estas 

aves, são ainda pouco conhecidas. Neste 

estudo realizaram-se sessões de captura e 

marcação individual destas aves, permitindo 

o reconhecimento destes indivíduos ao longo 

da rota migratória, com o objetivo de recolher 

observações durante o período do ano em que 

estes migradores se ausentam dos Bijagós. 

Foram capturadas 1878 aves das quais 1215 

foram marcadas com anilhas de cor ou de 

código, e foram também recapturadas 30 aves 

originalmente anilhadas fora dos Bijagós 

e da Guiné-Bissau. Devido à percentagem 

assinalável de aves marinhas (gaivinas e 

garajaus) recapturadas que tinham já sido 

marcadas noutros locais da rota migratória 

(33%), as ligações estabelecidas por aves 

deste grupo foram também incluídas neste 

trabalho. As aves marcadas nos Bijagós 

originaram 338 registos visuais fora da 

Guiné-Bissau, tendo permitido estabelecer 

ligações migratórias para várias espécies. 

Foi estabelecida a conectividade migratória 
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Abstract

The Bijagós archipelago in Guinea-Bissau is an 

extremely important site for coastal birds in 

the East Atlantic Flyway, particularly waders, 

but also terns. Having the largest intertidal 

area of the African continent, it may host up to 

870 thousand migratory waders from breeding 

areas in temperate, subarctic and Arctic zones 

of the Palearctic and Nearctic, many of which 

currently display declining population trends. 

However, the migratory links between the 

Bijagós archipelago, the breeding areas and 

the stop-over locations, as established by 

these birds, remain poorly known. In this study 

we carried out catching and individual ringing 

of birds from these species, allowing them to 

be identified across the flyway, with the aim 

of collecting observations during the time of 

the year when these migrants are away from 

the Bijagós. In total, 1878 birds were captured, 

1215 of which were marked with colour or 

coded rings, and also including 30 birds that 

were originally ringed outside of the Bijagós 

and Guinea-Bissau. Due to the considerable 

percentage of recaptured terns that had 

been previously ringed elsewhere along the 

flyway (33%), the links established by this 

entre os Bijagós e 19 países, número que 

deverá aumentar nos próximos anos com 

a obtenção de mais registos das aves 

presentemente marcadas. De uma forma 

geral as aves migraram dos Bijagós até à 

Europa Ocidental, onde realizaram paragens 

migratórias tanto na migração pré-nupcial 

como na migração pós-nupcial, nas suas 

viagens para e desde as zonas de reprodução 

mais a norte; embora existam algumas 

espécies que também se reproduzem 

nesta área, por exemplo o perna-vermelha 

(Tringa totanus). Esta conectividade e 

interdependência das aves migratórias, que 

desempenham diferentes etapas do seu 

ciclo anual em países distintos, demonstram 

bem o papel que vários estados devem 

exercer de forma coordenada para a 

preservação destas espécies. 

Palavras-chave 

África ocidental, anilhagem de aves, 

avistamentos, conectividade, migração. 

group of birds were also included in this 

study. Birds ringed in the Bijagós generated 

338 resightings outside of Guinea-Bissau, 

establishing migratory links for several 

species. Connectivity was established 

between the Bijagós and 19 counties, which 

is likely to increase in the following years, 

as an increasing number of records from 

these marked birds are attained. Overall, 

birds migrated from the Bijagós to Western 

Europe, where stop-overs were undertaken, 

both during pre-nuptial and post-nuptial 

migration, in their journeys to and from 

their breeding areas further north; although 

some species also breed in these region, as 

is the case of the redshank (Tringa totanus). 

The connectivity and interdependence of 

migratory birds which undertake different 

phases of their annual cycle in different 

countries, highlight the role that nations 

must perform coordinated towards the 

conservation of these species. 

Keywords

Bird ringing, connectivity, migration, 

resightings, West Africa.
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As limícolas são o grupo de aves recordista dos voos migratórios sem pa-

ragens, podendo várias espécies percorrer distâncias superiores a 5.000 

km. O “campeão mundial” é o fuselo (Limosa lapponica), que pode voar mais 

de 10.000 km sem qualquer paragem sobre o oceano Pacífico, desde as suas 

zonas de reprodução no Alasca até à Nova Zelândia, onde passa os meses 

de primavera e verão do hemisfério sul (Gill et al. 2009). Apesar de algumas 

espécies deste grupo não serem migradoras, a maioria destas aves, que estão 

muito associadas às zonas húmidas, tira partido da abundância sazonal de 

recursos que ocorre na primavera no hemisfério norte, migrando para lati-

tudes mais elevadas todos os anos para se reproduzirem (Van de Kam et al. 

2004). A sua distribuição ao longo de todo o ciclo anual está assim muito as-

sociada a habitats na linha da frente dos efeitos das alterações globais. Por 

um lado, nas suas zonas de reprodução no ártico e subártico os efeitos do 

aquecimento global são muito notórios, com o aumento da temperatura mé-

dia nessas zonas a ocorrer a um ritmo mais elevado do que no resto do globo 

(um fenómeno denominado por “amplificação ártica”, Serreze & Barry 2011). 

Por outro lado, após abandonarem os locais de reprodução deslocam-se para 

zonas húmidas onde realizam paragens durante a migração (stop-over) e onde 

passam o período de invernada, sendo que nestes locais a perda direta de 

habitat devido às atividades humanas é particularmente relevante (Murray 

et al. 2018), e onde a subida média do nível do mar é também uma ameaça 

muito presente (Kulp & Strauss 2019). Não é, portanto, de estranhar que mui-

tas destas populações estejam atualmente em declínio e esta tendência seja 

comum nas várias rotas migratórias. 

Este é também o caso na rota migratória do Atlântico Leste, onde poucas são 

as populações de aves limícolas que não se encontram em declínio. Uma delas 

é o maçarico-galego islandês (Numenius phaeopus islandicus) que apresenta 

uma tendência estável (Skarphéðinsson et al. 2016), e que curiosamente é tam-

bém o recordista dos grandes voos nesta rota migratória: alguns indivíduos 

percorrem 6000 a 7000 km sem qualquer paragem, entre as áreas de reprodução 

na Islândia e as áreas de invernada na costa oeste africana (Alves et al. 2016, 

Carneiro et al. 2019), encontrando no arquipélago dos Bijagós condições ótimas 

para passar 7 a 8 meses por ano (Carneiro et al. 2021). Contudo, as tendências 

populacionais das várias espécies analisadas recentemente, tanto ao nível da 

rota migratória (van Rooman 2015 & 2019) como em grandes zonas húmidas da 

Europa (Lourenço et al. 2018) ou de África (Oudman et al. 2017), revelaram declí-

nios muito preocupantes. O estudo mais recente que analisou 17 espécies (e 21 

populações) com origem no Paleártico, revelou que 12 delas apresentam pelo  

introdução1 
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menos uma população com tendência de declínio de longo (últimos 18-42 

anos) ou curto prazo (últimos 10 anos; van Rooman et al. 2019). Pese em-

bora esta análise seja focada em espécies que invernam maioritariamen-

te em áreas intertidais, aquelas que ocorrem frequentemente noutro tipo 

de zonas húmidas apresentam, em muitos casos, tendências populacionais 

também decrescentes, como é o caso do maçarico-de-bico-direito (Limosa 

limosa, Alves et al. 2010). Particularmente preocupante nessa análise é o 

facto de três das quatro espécies com subespécies que invernam maiorita-

riamente na Europa ou na África ocidental (seixoeira, Calidris canutus; fu-

selo e perna-vermelha, Trinta totanus) apresentarem declínios nos últimos 

10 anos, apenas nos efetivos que migram para África, sendo as tendências 

para aqueles que invernam na Europa estáveis (C. c. islandica), de ligeiro 

aumento (L. l. lapponica) ou sem dados (T. t. robusta). A quarta espécie, o  

pilrito-comum (Calidris alpina), apresenta uma tendência estável em ambas 

as populações que invernam nos dois continentes (C. a. alpina e C. a. shin-

zii). Já anteriormente se tinha assinalado para outras espécies o declínio de 

indivíduos que invernam em África e a ausência deste para os efetivos da 

mesma espécie que invernam na Europa (van Rooman et al. 2015), como é 

o caso da tarambola-cinzenta (Pluvialis squatarola), borrelho-de-coleira-in-

terrompida (Charadrius alexandrinus), maçarico-real (Numenius arquata), 

rola-do-mar (Arenaria interpres), pilrito-pequeno (Calidris minuta) e perna-

vermelha-escuro (Tringa erythropus). Embora algumas espécies também 

apresentem o padrão inverso: ostraceiro (Haematopus ostralegus) e perna-

-verde (Tringa nebularia). Apesar destas tendências sugerirem que estas es-

pécies enfrentam mais problemas na invernada em África do que na Euro-

pa, é de assinalar que algumas apresentam um número consideravelmente 

menor de indivíduos em África e essas tendências podem, portanto, ser mais 

sensíveis a pequenas variações (como é o caso do ostraceiro). Da mesma for-

ma, ambos os grupos podem ter áreas de reprodução distintas e os declínios 

serem efeito das condições nas áreas de reprodução e não nas áreas de in-

vernada. Nesse sentido é importante determinar a conectividade migratória 

das aves limícolas que invernam em África, sobre as quais o conhecimento 

existente a esse respeito é ainda limitado. 

Na rota migratória do Atlântico Leste existem dois locais em África, ambos 

na costa ocidental africana, de enorme importância para as aves limícolas, 

como indicado pelo número de efetivos que acolhem: o Banco de Arguim na 

Mauritânia (ca. 2 358 300 limícolas), e o arquipélago dos Bijagós na Guiné-

Bissau (ca. 691 500 limícolas); fazendo ambos parte do conjunto de 8 locais 

de invernada que albergam o maior número de aves limícolas em toda a rota 

migratória (Delany 2009). Contudo, a cobertura da área intertidal do arqui-

pélago dos Bijagós nunca foi totalmente conseguida, sendo difícil quanti-

ficar números exatos, com estimativas a oscilar entre 690-870 mil limícolas 

(Dodman & Sá 2005). Embora em ambos os locais existam estudos publicados 

sobre estas espécies, o conhecimento existente sobre as aves limícolas que 
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invernam no Banco de Arguim é muito superior, fator que se deve à maior 

frequência e regularidade de trabalhos de monitorização e investigação nes-

te local, iniciado e mantido há várias décadas.

Dada a importância do arquipélago dos Bijagós para as populações de aves 

limícolas na rota do Atlântico Leste que invernam em África, particularmen-

te na África ocidental, e as recentes tendências de declínio destas popula-

ções, que são mais notórias nos efetivos que migram para África, é funda-

mental melhorar o conhecimento sobre as ligações migratórias destas aves 

entre o arquipélago dos Bijagós e as suas zonas de reprodução a norte, para 

melhor poder identificar potenciais causas de tais tendências. A informação 

existente a este respeito é muito limitada pois tem por base a recuperação 

de aves marcadas noutros locais, ou a ocorrência de indivíduos com apare-

lhos de seguimento remoto. Como a atividade de anilhagem de aves limíco-

las e a presença de observadores com equipamento ótico no local que lhes 

permita identificar as marcas das aves à distância são eventos ainda pouco 

comuns no arquipélago, apenas a recuperação de aves mortas permitiu até 

à data estabelecer algumas ligações (e.g. Gunnarsson & Guðmundsson 2016). 

Até 2003 eram conhecidas 106 recapturas de aves limícolas entre a Guiné-Bissau 

e a Europa (Dodman & Sá 2005 , Dodman pers. comm). Da mesma forma, a 

informação obtida a partir de aves marcadas com aparelhos de seguimento 

remoto é limitada a poucos casos (ver Carneiro et al. 2019 e Bom et al. in 

press), sendo difícil com esta informação estabelecer ligações migratórias 

entre o arquipélago dos Bijagós e restantes locais da rota migratória para 

várias espécies. Para colmatar esta falta de conhecimento realizaram-se ses-

sões de captura e marcação (com recurso a códigos individuais de anilhas 

coloridas) das aves limícolas no arquipélago dos Bijagós, que posteriormen-

te permitiram a sua identificação ao longo da rota migratória, melhorando 

assim o conhecimento existente sobre a conectividade migratória estabele-

cida pelas aves limícolas que invernam este arquipélago.

(...) é importante determinar a conectividade 
migratória das aves limícolas que invernam  
em África, sobre as quais o conhecimento  
existente a esse respeito é ainda limitado.”

“
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O arquipélago dos Bijagós (11°14’N – 16°02’W, Figura 1) é composto por 88 

ilhas e ilhéus. O arquipélago é uma formação de origem deltaica, com 

ilhas separadas por uma rede de canais e, regra geral, bordejadas por man-

gal (“tarrafe”) e extensas planícies intertidais, cobrindo uma superfície total 

de 10 000 km2 e constituindo a área intertidal mais extensa de África (Cam-

predon & Catry 2018). Nestas ilhas, predominam habitats como palmares, 

savanas arbustivas litorais, florestas semi-secas, e zonas intertidais, que 

abrigam uma elevada biodiversidade. O povo Bijagó, que habita permanen-

temente vinte e uma das ilhas, a baixas densidades, possui uma rica tra-

dição cultural, sendo tradicionalmente animista e tendo como principais 

atividades a pesca, a agricultura de subsistência e a colheita de recursos 

costeiros (bivalves) e silvícolas (e.g. frutos ou seiva de palmeira-de-dené; Bal-

dé et al. 2012). Devido ao seu rico património cultural e de biodiversidade, 

o arquipélago dos Bijagós foi designado em 1996 como reserva da Biosfera 

pela UNESCO, e em 2014 como zona húmida de importância Internacional, 

sítio RAMSAR, contendo atualmente três áreas marinhas protegidas: Parque 

Nacional de Orango, Parque Nacional Marinho de João Vieira-Poilão e Área 

Marinha Protegida Comunitária das Ilhas de Urok. A gestão tradicional dos 

recursos naturais nestas ilhas pelas comunidades Bijagó, baseada em fortes 

valores culturais, tem contribuído para a conservação da biodiversidade do 

arquipélago. Existem locais sagrados, alguns dos quais onde ocorrem ritos 

de iniciação, que permanecem num estado de conservação quase pristino 

devido à sua interdição para qualquer outro fim, como sejam ilhas ou ilhéus 

específicos ou secções de floresta (Campredon & Catry 2018). A vasta área 

intertidal apresenta sedimentos de vários tipos, desde mais vasoso a mais 

arenoso (Figura 2), formando uma variedade de micro-habitats onde ocor-

rem vários grupos de invertebrados bentónicos como bivalves, poliquetas, e 

caranguejos que constituem a dieta das aves limícolas (Lourenço et al. 2017). 

Os mangais servem como áreas de refúgio para as aves limícolas no período 

da preia-mar, bem como de zona de proteção para várias espécies de peixes 

nessa fase do ciclo da maré, para os quais o arquipélago desempenha tam-

bém um importante papel como berçário. 

Área de estudo

MATERIAL E MÉTODOS2 
2.1 
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Figura 1. Localização do arquipélago dos Bijagós (Guiné-Bissau) na costa ocidental Africana e dos locais 
onde foram desenvolvidas as sessões de captura e anilhagem de aves nas ilhas de Urok (1. Salina Ratum norte;  
2. Salina Ratum sul; 3 Caminhate), Bubaque (4. Escadinhas; 5. Bijante; 6. Ponta de Bruce; 7. Bruce) e Orango 
(8. Imbone). Figure 1. Location of Bijagós archipelago (Guinea-Bissau) in West Africa and the sites where 
catching and ringing sessions were carried out on the islands of Urok (1. Salina Ratum norte; 2. Salina Ratum 
sul; 3 Caminhate), Bubaque (4. Escadinhas; 5. Bijante; 6. Ponta de Bruce; 7. Bruce) and Orango (8. Imbone).

Figura 2. Área intertidal arenosa na ilha de Bubaque. Figure 2. Sandy intertidal area on Bubaque island.
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Entre janeiro de 2018 e novembro de 2019 foram realizadas 39 sessões de 

anilhagem nas ilhas de Bubaque, Urok e Orango (Tabela 1) em vários ha-

bitats, nomeadamente em pequenos afloramentos rochosos, praias de areia 

e clareiras de mangal, localmente designadas por “tannes”. Nestas sessões 

foram usadas quase exclusivamente redes verticais (no período noturno de 

preia-mar), sendo que em duas ocasiões utilizaram-se redes-canhão (no perío-

do diurno de preia-mar), cumprindo os protocolos exigidos pelos respetivos 

procedimentos e de acordo com as licenças de anilhagem de ave selvagens 

emitidas pelo Instituto de Conservação da Natureza e Florestas (ICNF), uma 

vez que em todas as aves foram colocadas anilhas metálicas do esquema de 

anilhagem português (CEMPA-Lisboa/ICNF), por autorização do IBAP – Insti-

tuto da Biodiversidade e das Áreas Protegidas da Guiné-Bissau (Figura 3). As 

aves capturadas foram medidas e pesadas, tendo-se nalguns casos específicos 

recolhido amostras biológicas, e na grande maioria destas foram também co-

locadas anilhas de cor de acordo com esquemas específicos autorizados pelo 

International Wader Study Group e European Union for Bird Ringing (Figura 

4). Uma vez terminado o processamento das aves, estas foram libertadas no 

local de captura. Nestas sessões de anilhagem foram também recapturadas 

várias aves (limícolas, garajaus e gaivinas) com anilhas metálicas estrangei-

ras, que tinham sido portanto previamente marcadas, e cuja informação de 

recaptura foi enviada às respetivas centrais de anilhagem.

Captura, marcação  
e recaptura de aves

Figura 3 Linha de redes verticais colocadas na 
maré-baixa para a captura de aves no período no-
turno de preia-mar. Figure 3 Mist-netting line set 
during low tide for bird capture during nocturnal 
high tide.

Figura 4 Sessão de anilhagem, processamento e 
marcação de aves com combinações individuais 
de anilhas de cor. Figure 4 Bird processing and rin-
ging session, and colour-marking with individual 
combinations of colour-rings.

2.2 
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Uma considerável vantagem de marcar aves limícolas nas suas zonas de 

invernada em África é que, com a chegada da migração e as suas desloca-

ções para norte ao longo da rota migratória, estas têm uma grande probabili-

dade de rapidamente serem avistadas. Por toda a Europa, e particularmente 

na Europa Ocidental, há um grande número de observadores de aves vo-

luntários que, munidos de equipamento ótico (binóculos, telescópios e/ou 

câmaras fotográficas), registam regularmente aves com marcações. As aves 

limícolas, com as suas longas patas, permitem que os esquemas de marcação 

com combinações individuais de anilhas de cor e/ou anilhas com códigos se-

jam utilizados sem que as ditas anilhas causem mal-estar ou provoquem di-

ficuldades ao desempenho das funções biológicas das aves (Bart et al. 2001). 

Desta forma, a utilização de esquemas de anilhas de cor (ou códigos) é mais 

vantajoso que a marcação com apenas uma anilha metálica, pois não requer 

a recaptura física da ave, permitindo a sua identificação à distância. 

A contribuição dos observadores voluntários e a facilidade com que atual-

mente podem contactar os gestores dos esquemas de marcação individual, 

particularmente via correio eletrónico, são duas das premissas essenciais 

para o sucesso destes estudos. A descrição dos esquemas de marcação indi-

vidual usados no arquipélago dos Bijagós e os contactos do seu gestor foram 

disponibilizados na plataforma www.cr-birding.org, que congrega a maioria 

dos esquemas de marcação individual de aves selvagens no paleártico. Nal-

gumas ocasiões, em vez de estabelecer um contato direto, os observadores 

contactaram as centrais nacionais de anilhagem ou o International Wader 

Study Group que reencaminharam os registos para os gestores do esquema 

de marcação individual, para que esse registo fosse validado e adicionado 

à base de dados. Registos incompletos, por exemplo quando uma anilha de 

cor não foi observada, ou incorretos, por exemplo quando pelo menos uma 

anilha de cor foi observada ou registada numa posição em que ainda não 

foi utilizada, foram rejeitados, não sendo adicionados à base de dados. No 

caso de registos válidos, o gestor enviou por cortesia o historial completo de 

observações da ave ao autor do registo.

Cada registo válido é acompanhado pela data do avistamento bem como pe-

las coordenadas GPS fornecidas pelo observador. Foi assim possível atribuir 

os registos a diferentes fases do ciclo anual das aves usando uma combina-

ção de critérios espácio-temporais uma vez que é conhecida a área de repro-

dução de cada espécie. Assim cada registo foi classificado numa de três cate-

gorias mutuamente exclusivas e atribuídas sequencialmente: 1. reprodução 

Observações ao longo 
da rota migratória 2.3 
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Figura 5 Totais de registos visuais obtidos fora do arquipélago dos Bijagós para cada espécie anilhada 
com uma combinação individual de anilhas de cor (limícolas) ou de código (T. sandvicensis), em diferentes 
épocas do ciclo anual: migração pré-nupcial (vermelho); reprodução (cinza); migração pós-nupcial (laranja); 
invernada (castanho). Figure 5 Total ring readings attained outside of the Bijagós archipelago for each 
species marked with an individual combination of colour-rings (waders) or coded rings (T. sandvicensis), in 
different seasons of the annual cycle: pre-nuptial migration (green); breeding (yellow); post-nuptial migra-
tion (orange); wintering (blue).

(registos na área de reprodução da espécie entre abril e julho); 2. migração 

pré-nupcial (registos fora do arquipélago dos Bijagós entre março e maio); e 

3. migração pós-nupcial (registos fora do arquipélago dos Bijagós e da área de 

reprodução entre junho e outubro). Os restantes registos fora do arquipélago 

dos Bijagós foram considerados de invernada (n = 2). Embora o mês de agosto 

possa também incluir registos nas áreas de reprodução para as espécies que 

se reproduzem no ártico e subártico, estes registos são raros devido à reduzi-

da cobertura destas extensas áreas por observadores de aves limícolas.

Nas 39 sessões de captura foram anilhadas 1813 aves e recapturadas 66 

aves (30 das quais com anilha estrangeira), num total de 1879 aves cap-

turadas de 25 espécies de limícolas, garajaus e gaivinas (Tabela 1, Figura 5). 

Destas, 1215 limícolas de 12 espécies foram anilhadas com combinações in-

dividuais de anilhas de cor e 23 garajaus-comum (Thalasseus sandvicensis) 

RESULTADOS3 
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Tabela 1 Total de aves capturadas (anilhadas ou recapturadas) e que foram marcadas individualmente no arqui-
pélago dos Bijagós entre janeiro de 2018 e novembro de 2019. Table 1 Total birds captured (ringed or recaptured) 
and those that were individually marked in the Bijagós archipelago between January 2018 and November 2019.

Espécie
Aves  

anilhadas
Aves  

recapturadas
Aves marcadas 

com anilhas de cor
Total de 
capturas

Limícolas

Actitis hypoleucos   

Maçarico-das-rochas                  
241 4 0 245

Arenaria interpres

Rola-do-Mar                                    
55 1 29 56

Calidris alba   

 Pilrito-das-praias                                            
126 3 122 129

Calidris alpina

 Pilrito-comum                               
12 0 0 12

Calidris canutus                               

Seixoeira
87 0 75 87

Calidris ferruginea                       

Pilrito-de-bico-comprido
280 9 208 289

Calidris minuta                                            

Pilrito-pequeno
1 0 1 1

Charadrius alexandrinus                                         

Borrelho-de-coleira-interrompida
1 0 0 1

Charadrius hiaticula                                

Borrelho-grande-de-coleira
150 3 150 153

Charadrius marginatus                       

Borrelho-de-testa-branca
7 1 5 8

Pluvialis squatarola                            

Tarambola-cinzenta
80 3 76 83

Tringa nebularia                            

Perna-verde-comun
27 1 16 28

Tringa totanus                                     

Perna-vermelha-comum
287 14 265 301

Limosa lapponica                               

Fuselo
120 3 119 123

Numenius phaeopus                            

Maçarico-galego
246 2 149 248

Numenius arquata                            

Maçarico-real
3 0 0 3

Garajaus e gaivinas

Chlidonias niger                              

Gaivina-preta
4 0 0 4

Sternula albifrons                  

Andorinha-do-mar-anã
23 1 0 24

Sterna hirundo                          

Gaivina-comum
36 2 0 38

Sterna dougallii                         

Andorinha-do-mar-rósea
0 1 0 1

Gelochelidon nilotica                        

Gaivina-de-bico-preto
5 1 0 6

Thalasseus sandvicensis                    

Garajau-comum
18 17 23 35

Thalasseus bengalensis                    

Garajau-bengalense
2 0 0 2

Thalasseus maximus                            

 Garajau-real
1 0 0 1

Hydropogne caspia                  

Garajau-grande
1 0 0 1
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com anilhas de código. Das aves recapturadas, 44 eram limícolas e 22 gara-

jaus e gaivinas, pertencentes a 10 e 5 espécies, respetivamente.

Até maio de 2021 as aves marcadas com anilhas de cor ou código deram ori-

gem a 338 registos visuais fora da Guiné-Bissau, incluindo 304 observações 

de limícolas e 34 de T. sandvicensis (Figura 5), ao largo da rota migratória do 

Atlântico Leste (Figura 6). Há duas espécies que se destacam pelo número 

de registos obtidos (Figura 5), sendo que uma delas foi maioritariamente 

avistada na migração pós-núpcial (C. alba; 86% de 111 registos) e outra na 

migração pré-nupcial (L. lapponica; 78% de 91 registos). As espécies seguin-

tes com maior número de registos foram, T. totanus (64% de 39 registos na 

reprodução), T. sandvicensis (85% de registos na reprodução) e C. ferruginea 

(92% de 24 registos na migração pós-nupcial). As restantes espécies obtive-

ram de 2 a 11 registos (Figura 5).

As observações de aves marcadas no arquipélago dos Bijagós permitiram 

estabelecer uma rede de ligações com 19 países ao longo da rota migratória 

do Atlântico Leste (Tabela 2). Estas ligações apresentaram um limite a Norte 

e Este na Noruega e a Oeste na Islândia. Verificou-se uma forte ligação com 

os Países Baixos (61% do total de observações), tendo as observações de L. 

lapponica e C. alba contribuído para isso de forma muito assinalável.

Tabela 2 “Ligações políticas” estabelecidas pelas aves anilhadas individualmente com anilhas de cor ou 
código, entre o arquipélago dos Bijagós na Guiné-Bissau e 19 outros países da rota migratória do Atlân-
tico Leste. Foram consideradas todas as observações fora do arquipélago dos Bijagós, incluindo observa-
ções múltiplas da mesma ave no mesmo local e época do ciclo anual. As espécies estão identificadas pelo 
acrónimo do nome científico. Table 2 “Political connections” established by individually marked birds with 
coloured- or coded-rings, between the Bijagós Archipelago in Guinea-Bissau and 19 other countries across 
the East Atlantic Flyway. All observations outside of the Bijagós archipelago were considered, including 
multiple observations of the same individual in the same site and season of the annual cycle. Species are 
coded by the acronym of its scientific name.

A. int C. alb C. can C. fer C. hia P. squ T. neb T. tot L. lap N. pha T. san Total

Gâmbia 1 1

Mauritânia 5 3 8

Espanha 4 9 4 5 1 23

Portugal 1 1

Albânia 1 1

Roménia 1 1

França 6 1 1 7 5 20

Bélgica 1 1

Inglaterra 21 3 4 3 2 3 36

Irlanda 1 1 2

Escócia 3 3

Países Baixos 71 8 21 80 25 205

Alemanha 1 1 4 1 4 2 4 17

Polónia 1 1

Dinamarca 3 3 1 1 8

Suécia 1 1 1 3

Noruega 1 1

Finlândia 1 1 1 3

Islândia 3 3
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De uma forma geral para espécies limícolas, os registos efetuados na Europa 

Ocidental são na sua maioria de indivíduos em migração (pré- ou pós-nup-

cial), sendo que registos de reprodução (n = 7) surgem para poucas espécies 

(n = 5) e apenas na Islândia e Fino-Escandinávia (Figura 6A e 6B). A mais 

clara exceção a este padrão é o perna-vermelha, que para além de registos 

de reprodução nessa região apresenta também registos nesse período na 

Europa Ocidental, com uma concentração na área do mar de Wadden (Figura 

6A). Outra espécie que destoa do padrão geral é o pilrito-de-bico-comprido 

(C. ferruginea) com registos na migração pré-nupcial na bacia do mar me-

diterrâneo (Albânia) e no mar negro (Roménia), na europa Oriental (Figura 

6B). Curiosamente, na migração pós-nupcial esta espécie apresenta registos 

exclusivamente na Europa Ocidental. 

Embora surjam alguns registos na península ibérica nos períodos migrató-

rios, tanto no período pré-nupcial (T. totanus, P. squatarola e C. alba) como 

no período pós-nupcial (C. ferruginea), os locais de paragem migratória (stop

-over) estão concentrados na parte norte da europa Ocidental, especifica-

mente na costa Atlântica de França, nas costas que limitam o canal da man-

cha e do mar do norte (até à Dinamarca), e em toda a costa da Grã-Bretanha 

(Figura 6A e 6B). Há dois casos em que se obtiveram registos de invernada 

para L. lapponica e C. canutus (Figura 6B) no Banco de Arguin. Estas duas 

aves foram anilhadas em fevereiro e março de 2018 respetivamente, e regis-

tadas no final de novembro e início de dezembro na Mauritânia. 

No caso dos garajaus e gaivinas, a espécie T. sandvicencis é a que apresen-

ta um maior número de registos, maioritariamente na área de reprodução 

na parte norte da Europa Ocidental (Figura 6C). Das restantes espécies, três 

apresentam um único registo na área de reprodução: S. dougallii e S. albi-

frons na Irlanda e no Reino Unido, respetivamente, e G. nilotica em Espa-

nha; sendo que S. hirundo tem dois registos, um em cada período migratório 

e ambos no Reino Unido.

As observações de aves marcadas no arquipélago 
dos Bijagós permitiram estabelecer uma rede de 
ligações com 19 países ao longo da rota migratória 
do Atlântico Leste.”

“
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Figura 6 Ligações estabelecidas pelas aves limícolas, gaivinas e garajaus, marcadas com combinações de 
anilhas de cor ou de código (símbolos preenchidos) ou recapturadas (símbolos não preenchidos) no arqui-
pélago dos Bijagós (estrela). Cada espécie é indicada por uma cor e os símbolos representam várias épocas 
do ciclo anual: migração pré-nupcial (triângulos); reprodução (círculos); migração pós-nupcial (triângulos 
invertidos) e invernada (losangos). Cada símbolo representa uma ave registada num determinado local na 
mesma época do ciclo anual, mesmo que tenham sido obtidas várias observações (i.e. observações múlti-
plas do mesmo indivíduo no mesmo local, na mesma época do ciclo anual, num determinado ano). As várias 
espécies foram separadas em três mapas para reduzir sobreposição de informação. Figure 6 Connections 
established by waders and terns individually marked with coloured- or coded-rings (filled symbols) or re-
captured (empty symbols) in the Bijagós archipelago (star). Each species is coded by colour and different 
symbols represent different seasons of the annual cycle: pre-nuptial migration (triangles); breeding (cir-
cles); post-nuptial migration (inverted triangles) and wintering (diamonds). Each symbol represents one 
individual recorded on a given site in a given season, even if it was recorded multiple times (i.e. multiple 
observations of the same individual at the same site in the same season of a given year). Species were split 
into three maps to reduce overlaying. 
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Ao longo de dois anos e 39 sessões de anilhagem foi possível marcar in-

dividualmente 1238 aves (Figura 7), que originaram 338 registos fora do 

arquipélago dos Bijagós. E que juntamente com 30 recapturas de aves ani-

lhadas noutros locais, permitiram aumentar as ligações conhecidas entre o 

arquipélago e outros locais da rota migratória do Atlântico Leste.

Com base nos registos obtidos é particularmente notório que as aves limíco-

las invernantes no arquipélago dos Bijagós usam a Europa Ocidental como 

posto de abastecimento e repouso nas migrações de e para as zonas de re-

produção, tipicamente situadas a latitudes superiores. Com a exceção de T. 

totanus, não existem registos de reprodução destas aves a sul da Islândia 

ou Finlândia. Este resultado é de alguma forma expectável visto que mui-

tas destas espécies se reproduzem no ártico, pese embora espécies como 

C. hiaticula, A. interpres, T. nebularia ou N. phaeopus apresentem áreas de 

reprodução mais a sul na península escandinava e até na Escócia (T. nebu-

laria e N. phaeopus). O seguimento remoto com aparelhos eletrónicos de 

indivíduos de L. lapponica marcados no arquipélago dos Bijagós, permitiu 

determinar os locais de reprodução destas aves no ártico russo (Bom et al. 

in press), o que indica que as áreas de reprodução têm uma amplitude lon-

gitudinal superior àquela descrita neste trabalho. Contudo, obter registos 

visuais nestes locais é muito raro, devido à baixa cobertura destas áreas por 

Figura 7 Macarico-galego (Numenius phaeopus) marcado com uma combinação individual de anilhas de 
cor no arquipélago dos Bijagós. Figure 7 Whimbrel (Numenius phaeopus) ringed with an individual combi-
nation of coloured-rings in the Bijagós archipelago. 

DISCUSSÃO5 
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observadores. Ainda assim, os registos obtidos para esta espécie nos perío-

dos migratórios revelam informação similar aquela obtida através de segui-

mento remoto (Figura 6B): concentração de observações no mar de Wadden 

e alguns registos nas costas de França e Inglaterra. O mesmo se aplica a 

P. squatarola e muito provavelmente a C. ferruginea, ambas com zonas de 

reprodução também no norte da Rússia. Contudo, este não será o caso para 

C. alba cujos registos no Reino Unido e Irlanda indicam os movimentos mi-

gratórios com destino à Gronelândia e Canadá ártico, onde se encontram as 

suas mais extensas áreas de reprodução (Reneerkens et al. 2019). O mesmo 

parecem sugerir os registos de C. hiaticula, pese embora exista um registo 

de reprodução da espécie na península Escandinava. Isto poderá indicar que 

indivíduos desta espécie invernantes no arquipélago dos Bijagós pertencem 

a populações reprodutoras em ambos os lados do Atlântico, possibilidade 

que terá ainda de ser confirmada. 

A concentração de registos no mar de Wadden é algo espectável visto ser o 

local mais importante para estas espécies na rota migratória do Atlântico 

Leste (Delany et al. 2009). Os registos de T. totanus classificados como repro-

dução nesta área devem ser vistos com cautela, pois aves que se reprodu-

zam mais a norte, podem em julho estar a migrar através do mar de Wadden. 

É de notar que a concentração de registos na parte norte da Europa Ocidental 

poderá estar também associada com a maior densidade de observadores de 

aves nestes países, o que aumenta a probabilidade de observação. Ainda as-

sim, os poucos registos na península Ibérica (e até a sua total ausência em 

Marrocos), onde a presença de observadores de aves é relativamente mais 

comum, parece sugerir que as aves limícolas do arquipélago dos Bijagós dão 

um salto migratório desde a África ocidental até ao norte da Europa Ociden-

tal na migração pré-nupcial e o mesmo salto em direção inversa na migração 

pós-nupcial. Um resultado de alguma forma inesperado são os registos no 

período de “inverno” obtidos para L. lapponica e C. canutus na Mauritânia. 

Estes dois indivíduos foram capturados em fevereiro e março de 2018, respe-

tivamente, tendo sido registados no Banco de Arguim no final de novembro 

e primeira metade de dezembro respetivamente; sendo que o C. canutus foi 

registado em dois anos distintos. Isto pode sugerir que estes indivíduos alte-

raram o seu local de invernada ou que podem ocorrer movimentos de cerca 

de 1000 km para sul, na segunda metade de dezembro. Dado os elevados ní-

veis de fidelidade espacial aos locais de invernada (e reprodução) registados 

em várias espécies de aves limícolas, particularmente em indivíduos adultos 

como é o caso (ambas as aves foram anilhadas como adultos) estes movimen-

tos durante a invernada são poucos comuns e meritórios de mais atenção. 

Para os garajaus e gaivinas marcados ou recuperados nos Bijagós a maioria 

dos registos são de reprodução, concentrados nas áreas a norte da Europa 

Ocidental. Ao contrário das limícolas, apenas uma destas espécies se repro-

duz a altas latitudes, S. hirundo. Esta espécie foi apenas registada duas vezes, 
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em ambos os casos nos períodos migratórios, apesar de ter também áreas de 

reprodução nesta região, bem como as outras quatro espécies. Três delas ape-

nas apresentam um único registo de reprodução, mas tal não é de admirar 

pois nenhuma destas três espécies tinha anilhas de cor ou código e resultam 

por isso de recapturas nas sessões de anilhagem de aves marcadas nos locais 

de reprodução (o mesmo se aplica a S. hirundo). A quantidade de registos é 

bem diferente para T. sandvicensis que foi marcada com anilhas de código 

no arquipélago dos Bijagós (n = 23, originando 34 registos fora do arquipéla-

go), além de contabilizar também 16 recapturas estrangeiras. Nesta espécie 

é de assinalar que as aves invernantes nos Bijagós se distribuem por vários 

locais de reprodução, que vão desde a Irlanda (no extremo Oeste), até ao Rei-

no Unido, Países Baixos, Alemanha, Dinamarca, Polónia e Suécia (no extremo 

Este), embora isto seja apenas uma parte da sua área de reprodução que se 

estende até aos Balcãs e Finlândia na Europa Ocidental.

As ligações migratórias estabelecidas pelas aves que livremente cruzam 

fronteiras artificiais entre nações, dão origem também às “ligações políti-

cas”, que se traduzem na responsabilidade compartida da sua conservação 

e proteção pelos estados que as acolhem em diferentes fases do ciclo anual 

(Beal et al. 2021). Este trabalho permitiu estabelecer várias dessas ligações 

entre o arquipélago dos Bijagós e vários outros países, particularmente os 

Países Baixos, Inglaterra, Espanha, França e Alemanha, todos com responsa-

bilidades partilhadas na conservação de várias espécies. Mas a lista inclui 

um total de 19 países, alguns dos quais também em África e outros já no ár-

tico e subártico, como Islândia, Noruega e Finlândia. Esta lista mostra bem 

como as tendências destas populações podem ser influenciadas por aconte-

cimentos e decisões de estados soberanos noutros locais da rota migratória, 

sendo por isso importante estabelecer estas mesmas ligações.

Este trabalho permitiu estabelecer várias dessas 
ligações entre o arquipélago dos Bijagós e vários 
outros países particularmente os Países Baixos, 
Inglaterra, Espanha, França e Alemanha, todos com 
responsabilidades partilhadas na conservação  
de várias espécies.”

“
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As ligações migratórias de 15 espécies de limícolas, gaivinas e garajaus 

que invernam no arquipélago dos Bijagós e as várias regiões e países 

da rota migratória do Atlântico Leste das quais também dependem foram 

estabelecidas pela primeira vez a partir dos Bijagós (ver Dodman & Sá 2005 

para aves recapturadas na Guiné-Bissau tendo sido marcadas noutros paí-

ses). Embora este trabalho apresente ligações já com 19 outros países, sa-

be-se que serão certamente mais devido a dados obtidos por seguimento 

de alguns indivíduos com aparelhos de seguimento eletrónico (Bom et al. 

in press) e à relativa escassez de registos no período reprodutor até à data. 

Contudo, dado a longevidade destas espécies, certamente que nos próximos 

anos serão obtidas mais observações permitindo assim expandir as ligações 

migratórias aqui apresentadas. De todas as formas, é possível desde já deter-

minar aqueles países que partilham a responsabilidade de preservar estas 

espécies e que deverão colaborar para reverter a atual tendência de declínio 

que muitas delas demonstram atualmente (Figura 8).

Figura 8 Bando de aves limícolas no arquipélago do Bijagós. Figure 8 Wader flock in the Bijagós archipelago.

CONCLUsão6 
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Figura 1 Chotopterus auritus, morcego carnívoro que se alimenta principalmente 
nos estratos mais baixos da floresta. Autoria: Maria João Ramos Pereira.
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Os anos de 2020 e 2021 não foram propriamente uma odisseia no espaço, 

mas uma odisseia pela pandemia de COVID-19. E, desde o início desta 

pandemia, temos sido bombardeados por um enorme volume de informa-

ções sobre morcegos (Chiroptera; Mammalia), boa parte das quais estabe-

lecendo ligações diretas, e erradas, sobre os únicos mamíferos voadores e 

a COVID-19. Com efeito, até ao momento, não existe nenhum estudo que 

mostre uma conexão direta entre os morcegos e a pandemia que estamos 

a viver. O genoma de alguns coronavírus previamente descritos em mor-

cegos-de-ferradura Rhinolophus affinis, na China, apresenta cerca de 96% 

de similaridade com o genoma do SARS-CoV-2 (Zhou et al. 2020); no entanto, 

é esta pequena percentagem de diferença que demonstra que o tempo de 

divergência entre o SARS-CoV-2, causador da doença em humanos, e o vírus 

filogeneticamente mais próximo encontrado em morcegos deve ser de 40 a 

70 anos e, portanto, a existência de um ou múltiplos hospedeiros interme-

diários parece ter sido fundamental para que tal spillover tenha acontecido. 

Existe consenso entre cientistas de que o SARS-CoV-2 teve origem em ani-

mais selvagens (Fam et al.. 2020), mas esta origem não foi ainda identificada 

na natureza. Por outro lado, trazer os morcegos para a ribalta é uma opor-

tunidade para destacar os aspetos ecológicos e evolutivos que os tornam 

fascinantes, modelos biológicos ímpares e até nossos verdadeiros aliados 

na preservação de processos cruciais do planeta. 

Os morcegos são os únicos mamíferos com capacidade de voo. Esta capa-

cidade parece ter surgido cedo na história evolutiva do grupo (Speakman 

2001; Simmons et al. 2008) e parece ter estado por detrás da sua extraordi-

nária diversificação e distribuição por todo o planeta (Simmons 2005). O au-

mento na capacidade de dispersão proporcionado pelo voo expôs os morce-

gos a diferentes pressões seletivas: quando ocorre a chegada e a invasão de 

um novo ambiente por um determinado grupo de organismos, o que tende 

a acontecer é uma progressiva adaptação a esse ambiente pela população 

que se estabelece, adaptação possível através do surgimento daquilo que 

designamos por inovações-chave (Simpson 1953; von Hagen & Kadereit 2003; 

Losos 2010). Ora, em diferentes ambientes, os seres vivos estão sujeitos a 

diferentes pressões adaptativas e os morcegos, que surgiram possivelmen-

te na massa de terra que hoje corresponde à América do Norte (Teeling et 

al. 2005), foram, através do voo, chegando a diferentes regiões do planeta 

e estabelecendo diferentes adaptações aos distintos ambientes aonde che-

garam. Atualmente, encontramos morcegos em todos os continentes e em 

praticamente todos os ambientes, exceto nos polos e em algumas ilhas muito 

Morcegos: o modelo 
biológico perfeito?1	
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remotas. Além disso, a sua diversidade é imensa, quer do ponto de vista taxo-

nómico, com mais de 1400 espécies descritas até ao momento (https://www.

mammaldiversity.org/taxa.html), quer do ponto de vista ecológico, já que 

nos morcegos encontramos todas as guildas tróficas conhecidas no conjun-

to dos restantes mamíferos terrestres (Simmons & Conway 2003).

É exatamente porque os morcegos são muito diversos e amplamente distri-

buídos que se tornam modelos únicos para responder a uma das principais 

perguntas da Biologia: Quão rica e quão variada é a vida na Terra? Desta 

pergunta derivam várias outras no âmbito da Ecologia Evolutiva e da Bio-

logia da Conservação que têm orientado a minha investigação nos últimos 

15 anos desenvolvida na região neotropical, especificamente no Brasil, um 

país megadiverso: i) Quais os mecanismos que conduziram à extraordinária 

diversidade de espécies que observamos hoje?; ii) Como é que as diferen-

tes espécies estão distribuídas pelo mundo e pelos diferentes ambientes?; 

iii) Porque algumas espécies ocorrem nuns locais e não noutros?; iv) Quais 

espécies são comuns? Quais são raras? Quais são as espécies ameaçadas de 

extinção?; v) Como é que as ações humanas estão a impactar as populações 

de morcegos? Porque é que algumas espécies são mais resilientes do que 

outras?; e finalmente vi) Como é que as espécies interagem com os ecossis-

temas? O que resulta dessas interações com os ambientes e com outras es-

pécies, incluindo connosco, humanos? Algumas destas perguntas parecem 

não estar relacionadas, mas isso é reflexo de uma perspetiva ultrapassada, 

segundo a qual os processos evolutivos não são relevantes na escala de tem-

po em que os processos ecológicos ocorrem. No presente, trabalhamos sob 

um paradigma muito distinto: os processos que conduzem à organização 

das espécies numa determinada área operam a diferentes escalas espaciais 

e temporais, ou seja, ecologia e evolução são inseparáveis, já que diversos 

mecanismos ecológicos, ao longo de amplas escalas temporais, se tornam 

mecanismos evolutivos influenciando, por exemplo, a diversificação de es-

pécies, ou seja, as taxas de especiação e de extinção.

Trazer os morcegos para a ribalta é uma 
oportunidade para destacar os aspetos ecológicos 
e evolutivos que os tornam fascinantes, modelos 
biológicos ímpares e até nossos verdadeiros aliados 
na preservação de processos cruciais do planeta.”

“
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No Neotrópico, em que há uma enorme diversidade de ambientes, foi pos-

sível, a partir de uma forma de morcego ancestral que se alimentava de 

insetos (Baker et al. 1989; Freeman 2000; Dumont et al. 2012), o surgimento 

de inovações-chave que permitiram a exploração dos diversos recursos dis-

poníveis nessa heterogeneidade ambiental. O Neotrópico, que inclui toda a 

região tropical das Américas e toda a região temperada da América do Sul, 

abriga centenas de espécies de morcegos que ocorrem desde florestas húmi-

das a desertos, passando por savanas, campos, florestas secas e manguezais, 

que por sua vez apresentam dietas muito diversificadas incluindo insetivo-

ria, frugivoria, nectarivoria, folivoria, carnivoria, piscivoria e sanguinivoria 

(Freeman 2000; Simmons & Conway 2003; Dummont et al. 2011; Monteiro & 

Nogueira 2011). Nos ecossistemas neotropicais, os morcegos representam 

uma parte significativa da diversidade de mamíferos; por exemplo, cerca de 

metade das espécies de mamíferos que encontramos nas florestas tropicais 

da América do Sul, como a Amazónia (Figura 2) e a Floresta Atlântica (Figu-

ra 3) são morcegos (Emmons 1990). Em determinadas regiões da Amazónia, 

podemos encontrar cerca de 100 espécies de morcegos num só local (Lim & 

Engstrom 2001; Ramos Pereira et al. 2009, Marques et al. 2016). 

Mesmo na Amazónia, que sob o olhar dos mais incautos pode parecer uma 

gigantesca floresta homogénea, existe uma grande diversidade de ecossis-

temas. Por exemplo, as planícies da Amazónia Central, embora representem 

uma das regiões climaticamente menos sazonais do planeta, apresentam di-

ferentes tipos de florestas, algumas sazonalmente inundadas por água rica 

em nutrientes (florestas de várzea), outras por água pobre em nutrientes (flo-

restas de igapó), e outras que nunca sofrem inundação (florestas de terra fir-

me). Aqui, a inundação resulta do efeito combinado da chuva e do degelo dos 

Andes. Essa inconstância causada pela inundação influencia as assembleias 

de morcegos, alterando por exemplo a disponibilidade de abrigo e alimento 

associada à vegetação do subcoberto; assim, as comunidades mais ricas em 

espécies de morcegos encontram-se nas florestas de terra firme, uma vez que 

o estrato vertical inferior é muito mais estruturado neste tipo de floresta 

do que nas florestas sazonalmente inundadas, onde se encontra submerso 

vários meses por ano (Ramos Pereira et al. 2009). Se apontarmos a nossa lupa 

para uma escala ainda menor, continuamos a desvendar outras oportunida-

des criadas pelo voo aos morcegos: o voo não só permitiu a exploração con-

tinental em grande escala, mas também uma especialização mais fina nos 

diferentes ambientes, ou seja, a exploração de novos nichos, o que potencia o 

tal surgimento de inovações-chave e, consequentemente, de novas espécies. 

Neotrópico: 
o jardim do Éden2	
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De facto, o voo permitiu aos morcegos uma verdadeira exploração tridimen-

sional do espaço. Os muitos e diversos estratos verticais existentes princi-

palmente nas florestas tropicais, cujas árvores mais altas podem alcançar 70 

metros, abrem a possibilidade de exploração de diferentes nichos verticais 

por diferentes espécies; ou seja, parte do que explica a riqueza de morcegos 

nas florestas tropicais é exatamente a possibilidade de ‘distribuir’ as espé-

cies na dimensão altura, o que nem sempre está acessível a outros grupos 

animais. Alguns dos nossos trabalhos mostram que nas florestas neotropi-

cais há morcegos mais típicos do subcoberto, (Figura 1) que se abrigam em 

plantas e se alimentam nos estratos mais baixos, por exemplo de vertebrados 

ou invertebrados no solo ou de frutos de arbustos; por outro lado, existem es-

pécies que ocorrem preferencialmente nos estratos mais altos (Figura 4), ali-

mentando-se de frutos das copas das árvores ou de insetos que voam muito 

acima da copa, eventualmente arrastados em altura pelas correntes quentes 

atmosféricas (Ramos Pereira et al. 2010, Marques et al. 2016).

As inovações-chave que conduziram à diversificação dos morcegos na mega-

diversa região neotropical foram muitas, algumas muito profundas no que 

respeita, por exemplo, ao binómio forma-função, como a forma do crânio e, 

Figura 2 Amazónia, floresta de várzea no período de alagamento. Reserva de Desenvolvimento Sustentá-
vel Mamirauá, Amazonas, Brasil. Autoria: Maria João Ramos Pereira.
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Figura 3 Floresta Atlântica, detalhe da menos conhecida mata de araucária (Araucaria angustifolia), com 
ocorrência nos planaltos de altitude da região sul brasileira. Canion do Itaimbezinho, Parque Nacional de 
Aparados da Serra, Rio Grande do Sul/Santa Catarina, Brasil. Autoria: Danielle Franco.
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a ela associada, a força da mordida, e surgiram num curto espaço de tempo 

evolutivo – poucos milhões de anos (Monteiro & Nogueira 2011). Num estudo 

recente, investigámos a relação entre a dieta das espécies de morcegos da 

superfamília Noctilionoidea e o processo de surgimento de novas espécies 

(Rojas et al. 2018). Os resultados desse trabalho indicam que uma dieta her-

bívora altamente variada (incluindo, por exemplo, frutas, néctar e pólen) ou 

uma dieta predominantemente herbívora (podendo incluir alguns recursos 

animais), tende a ser mais favorável à formação de novas espécies. Por outro 

lado, quando os morcegos se especializam num único tipo de item vegetal, a 

taxa de formação de novas espécies tende a declinar. Portanto, a herbivoria 

generalista ou a omnivoria moderadamente animalívora (isto é, uma dieta 

generalista, com itens vegetais e moderadamente dependente de itens ani-

mais – vertebrados e invertebrados) favorecem o aumento da diversidade 

de espécies num cenário evolutivo, possivelmente porque essa estratégia é 

uma forma de seguro contra os padrões erráticos e imprevisíveis de floração 

e frutificação de plantas no Neotrópico. Contudo, a especialização não é um 

beco sem saída evolutivo. Além disso, e apesar das ameaças à conservação 

da diversidade de morcegos resultantes da ação humana – como veremos 

mais adiante – essa taxa de surgimento de novas espécies no Neotrópico 

não parece estar a diminuir, muito pelo contrário. Efetivamente, nalguns 

como os Vespertilionidae, uma família de morcegos cosmopolita, essa taxa 

de especiação tem vindo a aumentar de forma constante desde há cerca de 

20 milhões de anos (Cardoso 2021). 

Figura 4 Uroderma bilobatum, morcego frugívoro que se alimenta principalmente de frutos na copa das 
árvores. Autoria: Maria João Ramos Pereira.
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Nos últimos anos, temo-nos concentrado no estudo da composição, estru-

tura e funcionalidade das assembleias de morcegos em ecossistemas 

neotropicais caracterizados por fisionomias abertas. Um deles é o famoso 

Pantanal (Figura 5), a maior planície aluvial do mundo onde, sazonalmen-

te, os morcegos são confrontados com uma marcada alternância entre uma 

grande abundância e longos períodos de escassez de água. Efetivamente, 

aqui a sazonalidade térmica, mas principalmente a sazonalidade das chu-

vas, é marcada, com a pluviosidade muito concentrada entre os meses de 

novembro e abril. A inundação inicia a meio da estação das chuvas e atinge 

o seu pico em março ou abril, dependendo não só dos níveis de pluviosidade, 

mas também da drenagem das diferentes regiões dos planaltos que circun-

dam a planície de inundação. A inundação pode cobrir até 85% da paisagem 

terrestre e as águas podem atingir 5 metros de profundidade. No restante 

do ano, a região sofre stress hídrico acentuado e a seca extrema mais re-

cente, em 2020, foi acentuada por incêndios de grande dimensão, muitos 

Figura 5 Vista aérea do Pantanal. Mato Grosso do Sul, Brasil. Autoria: Olivier Grunewald.

O mosaicismo 
horizontal: morcegos 
em fitofisionomias 
abertas

3	
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com origem criminosa, destruindo nove vezes mais do que o desmatamen-

to dos dois anos anteriores (Libonati et al. 2020). No Pantanal, os morcegos 

representam cerca de 40% das espécies de mamíferos presentes e, como 

ocorre com muitos outros mamíferos e também aves, a fauna de morcegos 

é composta principalmente por espécies que parecem ter tido origem nos 

domínios vizinhos do Cerrado, Chaco, Amazónia e Floresta Atlântica. Se con-

siderarmos o Pantanal e os planaltos circundantes, a riqueza de morcegos 

da região é impressionante, uma das maiores do mundo: cerca de 90 espé-

cies (Fischer et al. 2018). Além disso, o Pantanal apresenta elevada riqueza 

de morcegos por unidade de área e esse padrão parece ser comum noutros 

vertebrados. Portanto, embora o Pantanal não apresente elevados níveis de 

endemismo, a sua localização geográfica torna-o num dos mais biodiversos 

ecossistemas por unidade de área quando comparado com outros ecossiste-

mas da América do Sul. A variação no regime hidrológico e a influência da 

drenagem das diferentes sub-bacias dos planaltos conduzem à substituição 

das espécies de morcegos de acordo com as sub-regiões do Pantanal (Fis-

cher et al. 2018). Por exemplo, algumas espécies foram registadas apenas em 

sub-regiões próximas das suas distribuições geográficas conhecidas fora do 

Pantanal. Sete espécies de molossídeos ocorrem apenas nas regiões sul e 

sudoeste e tal distribuição, particularmente de algumas espécies do gênero 

Eumops, molossídeos de grande dimensão, está provavelmente relacionada 

com rotas de dispersão do Chaco e do leste dos Andes para o Pantanal. Ou-

tras espécies, como Trachops cirrhosus, um morcego carnívoro, famoso por 

caçar anfíbios que deteta através dos chamamentos de acasalamento dos 

machos, foi registado apenas no norte do Pantanal, suportando a predição 

de rotas de entrada via Amazónia e norte do Cerrado. Mimon bennettii e 

Vampyressa pusilla foram registadas apenas na sub-região sudeste em dire-

ção ao centro da sua distribuição na Floresta Atlântica do sudeste brasileiro. 

Figura 6 Noctilio 
albiventris, morcego 
insectívoro. Autoria: 
Roberto Leonan 
Morim Novaes.
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Além disso, os padrões de densidade de espécies são bastante distintos dos 

outros ecossistemas neotropicais – aqui existe uma abundância marcada 

de insetívoros na planície de inundação (por exemplo, Noctilio albiventris; 

Figura 6), contrastando com os padrões encontrados na Amazónia, Floresta 

Atlântica e Cerrado, onde os frugívoros são consistentemente o grupo mais 

capturado através de redes de neblina. Um padrão interessante que encon-

tramos na paisagem do Pantanal é um subtil gradiente de vegetação de áreas 

mais abertas para áreas mais florestadas, ao qual as assembleias de morce-

gos respondem tal como ocorre nas florestas da Amazónia Central. Locais 

densamente florestados apresentam maior riqueza e abundância de algumas 

espécies, particularmente de Phyllostomidae, uma família de morcegos espe-

cializados em voar em espaços fechados. Nas fisionomias abertas dominam 

os insetívoros aéreos, Vespertilionidae e Molossidae (Fischer et al. 2018). 

O Cerrado (Figura 7) é um dos hotspots de biodiversidade do mundo e o se-

gundo maior domínio da América do Sul, abrigando mais de 10000 espécies 

de plantas, das quais 44% são endêmicas (Myers et al. 2000). Embora o valor 

florístico do Cerrado seja há muito reconhecido, a sua fauna já foi considera-

da empobrecida, especialmente quando comparada com a da Amazónia ou a 

da Mata Atlântica (Redford & Fonseca 1986; Vitt & Caldwell 1993). No entan-

to, nas últimas duas décadas, muitos estudos demonstraram a riqueza das 

comunidades animais do Cerrado, associadas à sua diversificada flora (e.g., 

Nogueira et al. 2009; Azevedo et al. 2016), sendo que este domínio alberga de 

forma exclusiva a única espécie de morcego classificada como em perigo de 

Figura 7 a) Cerrado sensu stricto, ambiente tipicamente savânico. Parque Estadual do Lajeado, Tocantins, 
Brasil; b) Curso de água no Cerrado. Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros, Goiás, Brasil. O Cerrado 
abriga inúmeras nascentes que alimentam as principais bacias hidrográficas brasileiras e sul-americanas, 
motivo pelo qual é denominado “berço das águas do Brasil”. Autoria: Maria João Ramos Pereira.
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extinção no Brasil, adequadamente designado por morceguinho-do-cerrado 

(Lonchophylla dekeyseri; Aguiar & Bernard 2016). Apesar de dominado por 

vegetação do tipo savânico, o Cerrado apresenta diversas fitofisionomias, ou 

seja, ambientes de vegetação constituída por diferentes espécies que ocor-

rem em solos de composição distinta, criando paisagens diferentes, e que 

vão desde campos rasos e campos rochosos a savanas e formações florestais 

(Oliveira-Filho & Ratter 2002). Recentemente, comparámos as assembleias 

de morcegos entre fitofisionomias do Cerrado, incluindo o cerrado sensu 

stricto, um ambiente savânico, o cerradão, um ambiente florestal com 50% a 

90% de árvores com herbáceas e arbustos dispersos, e a mata de galeria, um 

ambiente constituído por faixas estreitas e bem definidas (não mais do que 

100 m de largura) ao longo de riachos, apresentando alta cobertura arbórea 

que pode atingir até 20 m a 30 m ao nível da copa (Ramos Pereira et al. 2018). 

No entanto, como os processos por detrás dos padrões de estruturação de 

comunidades atuam sobre redundâncias ecológicas e complementaridades 

de organismos e não apenas, ou necessariamente, sobre o número de espé-

cies presentes numa determinada região, focámos quer na diversidade taxo-

nómica (relativa ao número de espécies diferentes), quer nas diversidades 

funcional (diversidade de formas e caraterísticas das espécies) e filogenética 

(das relações evolutivas) de morcegos. Não encontrámos diferenças signifi-

cativas entre fitofisionomias para as diferentes métricas das três facetas de 

diversidade, quer para os morcegos forrageadores de espaço fechado, amos-

trados através de redes de neblina, quer para os morcegos forrageadores de 

orla e espaço aberto, detetados através de monitorização acústica. Embora 

o Cerrado já fosse reconhecido como um hotspot para morcegos à escala re-

gional, abrigando mais de 100 espécies (Paglia et al. 2012; Aguiar et al. 2016), 

subsistia a ideia de que, localmente, as assembleias de morcegos nas savanas 

neotropicais eram muito mais pobres do que as das florestas (Marinho-Filho 

& Guimarães 2001; Aguirre et al. 2002), o que se suportava na ideia de que a 

riqueza local de morcegos estaria associada à complexidade resultante da es-

truturação vertical, como referido anteriormente (Ramos Pereira et al. 2010; 

Fahr & Kalko 2011). Contudo, o nosso trabalho demonstrou que não só algu-

mas fitofisionomias do Cerrado também apresentam alta complexidade es-

trutural ao longo do eixo vertical, mas também que fisionomias mais abertas 

apresentam notável heterogeneidade horizontal, sendo, portanto, igualmente  

Em última instância, é o mosaicismo do Cerrado 
que contribui para elevados níveis de diversidade 
de morcegos à escala regional.”

“
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ricas em espécies. Em última instância, é o mosaicismo do Cerrado que con-

tribui para elevados níveis de diversidade de morcegos à escala regional.

Atualmente, estamos a finalizar um projeto cujo objetivo central é des-

vendar a diversidade oculta de morcegos do Pampa (Figura 8), o bioma for-

malmente menos protegido de todos os biomas brasileiros, representando 

apenas 0,36% da área continental brasileira protegida por unidades de con-

servação (Overbeck et al. 2007, 2015). Embora o Pampa seja um conjunto de 

ecossistemas muito antigos (Chernicoff & Zappettini 2004), e amplamente 

estudado do ponto de vista da flora e sua relação com a ocupação huma-

na (Leidinger et al. 2017) existem grandes lacunas no conhecimento sobre a 

distribuição geográfica e padrões de ocorrência de vários animais (Queirolo 

2016; Tirelli et al. 2018), em particular de morcegos (Bernard et al. 2011). Os 

nossos resultados preliminares apontam para uma riqueza de morcegos aci-

ma do anteriormente estimado, incluindo possivelmente uma nova espécie 

endémica da ecorregião da Savana Uruguaia – Myotis pampa (Novaes et al. 

2021), e uma influência marcada de aspetos de heterogeneidade, conectivi-

dade e preservação da paisagem sobre a ocupação de morcegos que usam o 

espaço aéreo de forma distinta (Costa 2021).

Figura 8 Pampa, campo e mata de espinilho (Vachellia caven). Quaraí, Rio Grande do Sul, Brasil. Autoria: 
Cíntia Fernanda da Costa.
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Atualmente, uma das nossas linhas principais de investigação consiste 

em avaliar o papel dos processos contemporâneos no aparecimento ou 

desaparecimento de espécies e na evolução de características das espécies. 

Dentro destes processos contemporâneos investigamos, maioritariamente, 

os efeitos da perda, da fragmentação e da conversão de habitats na manu-

tenção da diversidade de espécies de morcegos ao longo do tempo.

Entre 1985 e 2019, o Brasil perdeu 87 milhões de hectares de vegetação nati-

va, dos quais mais de 90% foram convertidos para atividades agropecuárias. 

Como indicado no infográfico da iniciativa MapBiomas (Souza et al. 2020; 

Figura 9), isso representa três vezes e meia a área do estado de São Paulo ou 

quase dez vezes a área de Portugal.

Nos trabalhos que desenvolvemos no Cerrado, verificámos extinções locais 

de espécies mesmo após alterações moderadas da paisagem, e empobreci-

mento acentuado (ou total) das assembleias de morcegos quando as alte-

rações na paisagem são profundas (Arias-Aguilar 2017; Ramos Pereira et al. 

2018). De um modo geral, as primeiras espécies a desaparecer de determina-

da assembleia são as especialistas, ecologicamente distintas e que fornecem 

serviços ecossistémicos que não são realizados por nenhuma outra espécie, 

aquilo a que chamamos perda de diversidade funcional. Por serem tão di-

versos ecologicamente, os morcegos são responsáveis por inúmeros servi-

ços ecossistémicos incluindo polinização, dispersão de sementes, controlo 

de pragas agrícolas e transporte de nutrientes para ambientes cavernícolas 

(Kunz et al. 2011, Castillo-Figueroa 2020). O Programa Ambiental das Nações 

Unidas (www.unep.org) estima que mais de 95% da regeneração florestal em 

florestas tropicais seja realizada por morcegos, até porque algumas plantas 

coevoluíram com os morcegos de tal modo que a taxa de germinação das 

suas sementes aumenta após passar pelo trato digestivo destes animais (Sal-

daña-Vázquez et al. 2019). Estima-se ainda que o valor do serviço prestado 

pelos morcegos no controlo de pragas agrícolas seja de vários milhões de 

euros anualmente (Boyles et al. 2011). Recentemente, através de análises de 

metabarcoding de ADN, Aguiar et al. (2021) estimaram que morcegos insetí-

voros, ao predarem pragas agrícolas, economizam pelo menos 94 dólares por 

hectare de campos de milho no Brasil, representando uma economia anual 

Éden em risco:  
impactos das ações 
humanas sobre os 
morcegos neotropicais

4	
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de 390,6 milhões de dólares por safra. Além disso, no Brasil, várias espécies 

de grande importância económica e cultural, como alguns maracujás (Pas-

siflora spp.) e o pequi ou pequiá (Caryocar brasiliense) são polinizadas por 

morcegos; logo, a depleção de espécies de morcegos polinizadoras, algumas 

exclusivas de determinada espécie de planta, tem impactos socioeconómi-

cos graves em determinadas regiões do país. Além disso, ao perder espécies 

e funções, tendemos a perder linhagens evolutivas únicas, aquilo que desig-

namos por perda de diversidade filogenética. 

A perda de linhagens evolutivas pode ter consequências muito sérias para a 

humanidade. Os morcegos apresentam elevada resistência a infecções virais, 

não reagindo com a resposta inflamatória típica que ocorre em vários ani-

mais, incluindo os humanos. A inflamação é uma forma de combate à infec-

ção mas, quando ultrapassa determinados níveis, pode causar danos graves 

ao organismo, contribuindo, por exemplo, para várias doenças associadas à 

idade. O que é fenomenal, é que os morcegos têm uma capacidade natural de 

atenuar a inflamação causada pelo stress ambiental e pelas infecções, um 

mecanismo que parece estar subjacente à sua longevidade – muito superior 

à que seria de esperar para animais da sua dimensão. Além disso, existem mo-

dificações únicas na expressão génica dos morcegos, não observadas em ou-

tros mamíferos, sugerindo que a regulação de genes associados à reparação 

do ADN, imunidade e supressão de tumores estão por trás dessa extraordiná-

ria longevidade e também da baixa incidência de cancro em morcegos. Isso 

torna-os modelos ideais para a procura de soluções para retardar o processo 

de envelhecimento, para encontrar tratamentos de doenças associadas à ida-

de e à própria resistência viral, incluindo ao coronavírus (Irving et al. 2021).

Figura 9 Infografia da iniciativa MAPBIOMAS – https://mapbiomas.org/ com dados relativos à alteração 
do uso da terra no Brasil entre 1985 e 2019. Note-se a perda líquida de vegetação nativa neste período: 87 
milhões de hectares.
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Vários estudos têm apontado que a própria perda de biodiversidade está 

associada à transmissão de doenças. O termo Saúde Única (One Health) foi 

cunhado em 2008 numa iniciativa conjunta da Organização Mundial da Saúde 

(OMS), da Organização Mundial da Saúde Animal (OIE) e da Organização das 

Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), suportado na ideia de 

que a saúde pública é dependente do equilíbrio entre a saúde humana, a saú-

de animal e a saúde ambiental. Vários trabalhos têm apontado no sentido de 

que o surgimento de pandemias de origem zoonótica não resulta da presença 

direta de animais, e ainda menos de elevados níveis de diversidade biológica, 

mas sim da ação humana e da forma como interagimos com o meio natural 

(Keesing & Ostfeld 2021). Efetivamente, a redução no número de espécies e 

seus habitats parece ser muito mais promotora da disseminação dessas doen-

ças. Alguns estudos apontam para que, quando a biodiversidade é elevada, ou 

seja, quando existem várias espécies hospedeiras potenciais de um mesmo ví-

rus (ou suas variantes), a taxa de encontro entre indivíduos infetados e indiví-

duos suscetíveis de serem infetados diminui (Ostfeld & Keesing 2000, Schmidt 

& Ostfeld 2001). Inclusive, foi recentemente proposto que a extinção da fauna 

de mamíferos de grande dimensão no Pleistoceno conduziu ao aumento de 

doenças de origem animal em humanos (Doughty et al. 2020). 

Tão grave quanto perder biodiversidade, ou talvez mais grave, é perdê-la 

sem sequer a conhecermos. E, de facto, reconhecem-se atualmente sete gran-

des défices no conhecimento sobre a biodiversidade: Linneano (taxonomia), 

Wallaceano (distribuição), Prestoniano (abundância), Darwiniano (padrões 

evolutivos), Hutchinsoniano (respostas e tolerâncias a factores abióticos), 

Raunkiaerano (atributos e funções ecológicas) e Eltoniano (interações bió-

ticas) (Hortal et al. 2015). O Brasil está entre os três países mais ricos em 

espécies de morcegos, mas apenas cerca de 10% do seu enorme território foi 

minimamente amostrado para morcegos e para quase 60% não há um úni-

co registro deste grupo (Bernard et al. 2011). Esta lacuna parece ser comum 

noutros países da região neotropical, particularmente na América do Sul. 

Portanto, basicamente enfrentamos sérios défices Linneano e Wallaceano 

no Neotrópico, particularmente num cenário de rápida mudança da paisa-

gem devido a alterações antrópicas. 

Os défices Linneano e Wallaceano impõem fortes restrições à implemen-

tação de ações eficazes de gestão e conservação de morcegos. Expedições 

de campo em áreas remotas ou com amostragem deficiente são uma for-

ma de obter dados sobre a ocorrência de espécies, potencialmente novas 

espécies, mas isso é demorado e geralmente muito caro. Então, por onde 

começar? Recentemente tentámos prever onde existe maior probabilidade 

de encontrarmos novas espécies de morcegos no Brasil e, conjuntamente, 

estimar onde é que a pegada humana é mais forte, para definirmos priori-

dades para a procura destas potenciais novas espécies (Aguiar et al. 2020). 

Em primeiro lugar, observámos as características dos ambientes onde novas  
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espécies de morcegos foram descritas nos últimos 10 anos; verificámos que 

essas características são relativamente diferentes daquelas dos locais onde 

outras espécies de morcegos foram descritas em períodos anteriores. Em 

seguida, cruzámos esses lugares de características mais distintas com um 

mapa da pegada humana. Ou seja, usámos o conceito de complementaridade 

ambiental para identificar regiões não-amostradas para morcegos, ambien-

talmente distintas das já amostradas no Brasil. Com isso, previmos regiões 

onde há alta probabilidade de encontrar novas espécies de morcegos, ainda 

desconhecidas pela ciência, mas provavelmente já muito ameaçadas pelas 

ações antrópicas. Se definirmos prioridades temporais para os inventários 

de campo, verificamos que regiões como o Norte do Cerrado e a Caatinga 

Ocidental são os hotspots para inventários de morcegos no Brasil (Aguiar et 

al. 2020). Vários destes locais coincidem com boa parte das 300 000 cavernas 

estimadas para ocorrerem no Brasil, das quais apenas 20 000 se encontram 

registadas no cadastro nacional de cavernas do Centro Nacional de Pesquisa 

e Conservação de Cavernas, do Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade. Considerando que em 2020 o Ministério de Minas e Ener-

gia anunciou um novo Plano de Mineração para o país, que pressupõe a ex-

pansão de atividades mineradoras para terras indígenas e áreas-tampão de 

áreas protegidas, onde atualmente são proibidas, a necessidade de novos 

inventários nestas regiões torna-se ainda mais urgente.

Se a realização de novos inventários é crucial, é igualmente crucial realizá-

-los com qualidade. Por muitos anos, os inventários de morcegos no Brasil 

dependeram principalmente de capturas utilizando redes de neblina e, em 

menor escala, da busca por abrigos. Contudo, uma percentagem significati-

va das espécies de morcegos apresenta baixa capturabilidade em redes e os 

seus abrigos são frequentemente difíceis de encontrar. Tal é particularmen-

te verdade para os morcegos forrageadores de espaço aberto ou de orla, à 

qual pertencem principalmente espécies das famílias Emballonuridae, Mo-

lossidae e Vespertilionidae (Kalko & Handley 2001). Contudo, muitas destas 

espécies são razoavelmente fáceis de detetar acusticamente e de identificar 

através da análise dos seus chamamentos de ecolocalização. Através de uma 

parceria internacional, com base em dados próprios acumulados há mais 

de uma década e numa profunda revisão bibliográfica, compilámos os cha-

mamentos de navegação emitidos por 65 espécies de oito das nove famílias 

de morcegos encontradas no Brasil (Arias-Aguilar et al. 2018), o que tem ser-

vido de suporte a muitos investigadores para realizarem identificações de 

morcegos com base em monitorizações acústicas. Este esforço já permitiu 

colmatar lacunas no conhecimento sobre a distribuição de espécies, o acima 

referido défice Wallaceano (Hintze et al. 2019), auxiliando na conservação 

de morcegos, ao possibilitar um refinamento da identificação de áreas prio-

ritárias para preservação de biodiversidade e subsidiando discussões sobre 

licenciamentos ambientais de grandes obras, em particular de complexos 

eólicos (Ramos Pereira et al. 2017). 
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Nem sempre a realização de levantamentos faunísticos detalhados é pos-

sível, particularmente quando estamos restringidos pelos curtos tempos 

atribuídos aos processos de avaliação de impacto ambiental. Embora longe 

do ideal, em algumas situações seremos obrigados a procurar espécies co-

muns, de fácil deteção, que possam ser usadas como sinalizadoras do estado 

das assembleias de morcegos como um todo. De facto, cada vez mais tem 

sido apontado que os processos que moldam a diversidade de espécies são 

semelhantes àqueles que moldam a diversidade genética; na ecologia de co-

munidades, os processos que moldam o arranjo das espécies são a deriva da 

comunidade, a migração, os mecanismos de coexistência e a especiação e, 

na genética populacional, os processos equivalentes são a deriva genética, o 

fluxo genético, a seleção natural e a mutação, respetivamente. Vellend (2003) 

colocou a hipótese de que a diversidade de espécies numa determinada co-

munidade e a diversidade genética das populações das espécies dessa comu-

nidade devem variar na mesma direção, um fenómeno que ele denominou 

correlação diversidade de espécies–diversidade genética, e que resultaria de 

influências semelhantes das características do ambiente sobre os dois ní-

veis de biodiversidade. Então, dados sobre essa correlação poderão ser úteis 

para inferir padrões de diversidade para morcegos com base nalgumas espé-

cies comuns, ecologicamente semelhantes a outras que raramente são amos-

tradas. Neste contexto, recentemente avaliámos a existência de correlação 

entre a diversidade genética de duas espécies de Phyllostomidae, comuns e 

amplamente distribuídas, Carollia perspicillata e Artibeus planirostris e a 

diversidade de espécies em assembleias de morcegos da Serra da Bodoque-

na, uma região que ainda mantém grandes áreas de vegetação nativa com-

postas principalmente por florestas deciduais e semideciduais, incluindo o 

maior remanescente de Floresta Atlântica no estado do Mato Grosso do Sul, 

além de cerradão e cerrado sensu stricto, mas já impactada pela agropecuá-

ria (Lino et al. 2021). Encontrámos correlação positiva entre a diversidade 

genética de C. perspicillata e a diversidade de espécies das assembleias de 

Phyllostomidae da Serra da Bodoquena, mas não detetámos a mesma corre-

lação ou, quando ocorreu, foi negativa, para A. planirostris. Adicionalmente, 

Considerando que em 2020 o Ministério de Minas 
e Energia anunciou um novo Plano de Mineração 
para o país, que pressupõe a expansão de atividades 
mineradoras para terras indígenas e áreas-tampão 
de áreas protegidas, onde atualmente são proibidas, 
a necessidade de novos inventários nestas regiões 
torna-se ainda mais urgente.”

“
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Figura 10 Infografia utilizada em ações de divulgação e educação ambiental demonstrando as consequên-
cias da perda de diversidade de espécies para os perfis paisagísticos e os serviços ecossistémicos. Note-se, 
no canto superior direito, a ilustração do morceguinho-do-cerrado, Lonchophylla dekeyseri, endemismo 
brasileiro, categorizado globalmente como em perigo de extinção. Autoria: Adriana Arias-Aguilar e Maria 
João Ramos Pereira.

os nossos resultados mostram que as populações de C. perspicillata respon-

dem a mudanças na paisagem a escalas relativamente pequenas, enquanto 

as de A. planirostris deverão responder a outras variáveis da paisagem ou 

em escalas espaciais não analisadas por nós. O que é relevante reter aqui é 

que se, e quando, as populações de C. perspicillata, amplamente distribuída 

e abundante localmente no Neotrópico, forem afetadas por mudanças no 

uso da terra, outras espécies na assembleia responderão (ou já terão respon-

dido) de forma similar. Assim, espécies aparentemente comuns poderão fun-

cionar como sinalizadoras do estado das assembleias como um todo. 

Finalizo com uma nota pessoal: o financiamento para a conservação em 

geral prioriza espécies ameaçadas, já que extinções de espécies são ir-

reversíveis (Figura 10). A extinção é um forte motivador das políticas  
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conservacionistas, como aliás deve ser. Contudo, como acima referido, a 

perda de biodiversidade não se reflete apenas na perda de espécies, mas 

também na perda de serviços ecossistémicos essenciais (Dirzo et al. 2014). 

Particularmente em ecossistemas depauperados e áreas fortemente huma-

nizadas, muitos destes serviços são fornecidos por espécies não ameaçadas, 

muitas vezes comuns, para as quais o financiamento para conservação e até 

mesmo para investigação é limitado ou inexistente. Como vimos em Lino e 

colaboradores (2021), tais espécies não devem ser negligenciadas do ponto 

de vista do financiamento para investigação e conservação, pois podem es-

tar a prestar serviços importantes, inclusive sinalizando o que está a ocor-

rer para o conjunto das espécies de determinada comunidade biológica.

A perda de biodiversidade não se reflete apenas 
na perda de espécies, mas também na perda de 
serviços ecossistémicos essenciais. Particularmente 
em ecossistemas depauperados e áreas fortemente 
humanizadas, muitos destes serviços são fornecidos 
por espécies não ameaçadas, muitas vezes comuns, 
para as quais o financiamento para conservação e até 
mesmo para investigação é limitado ou inexistente.”

“
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Durante a minha vida profissional integrei algumas expedições pela Pe-

nínsula Ibérica, Norte de África e regiões tropicais. Aliás, as primeiras 

plantas que coletei foi quando ainda era estudante, pois os alunos de Biolo-

gia, para aprovação na disciplina de Sistemática Vegetal, tinham de apresen-

tar um herbário de, pelo menos, 200 exemplares devidamente montados em 

cartolina, etiquetados e corretamente identificados. Ainda hoje me recor-

do de locais onde colhi, como estudante, algumas plantas menos comuns, 

como, por exemplo, a insetívora pinheiro-baboso [Drosophyllum lusitani-

cum (L.) Link], em Lordemão (Coimbra), de onde já desapareceu por urbani-

zação do local, as pteridófitas língua-de-cobra (Ophioglossum lusitanicum L.), 

em S. Romão (Coimbra), e Cephaloceraton histrix (Bory & Durieu) Gennari, 

outrora Isoetes histrix Bory & Durieu que, quando o colhi perto de Soure, 

julguei, inicialmente, que se tratava de uma gramínea, e as belas orquídeas 

e narcisos calcícolas da Serra de Sicó.

Também me recordo de ter levado com um cajado nas pernas, atirado pelo 

dono de um laranjal na margem esquerda do rio Mondego, nas Lajes (Coim-

bra), que não acreditou que eu andava a colher ervas e não a furtar laran-

jas. Se não tivesse fugido, não sei como teria ficado. Aliás, Avelar Brotero, 

em 1792, foi preso em Arronches (Alentejo) quando andava a herborizar nos 

arredores do povoado, pois julgaram que se tratava do Abade Walk, que a 

polícia procurava, assim como quatro franceses, pelas suas ideias antimo-

nárquicas, “capazes de destruir a fidelidade e constituição portugueza”. Ain-

da por cima, Brotero falava francês, o que mais convencia o juiz que ele era 

Introdução1 

Ainda hoje me recordo de locais onde colhi, como 
estudante, algumas plantas menos comuns, 
como, por exemplo, a insetívora pinheiro-baboso 
[Drosophyllum lusitanicum (L.) Link], em Lordemão 
(Coimbra), de onde já desapareceu por urbanização 
do local.”

“
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um francês disfarçado de diácono. Mais recentemente, na década de oiten-

ta, num dia de colheita de algas de água doce no concelho de S. Pedro do 

Sul, o especialista em Batrachospermum (género de algas vermelhas), Padre 

Manuel Póvoa dos Reis, após a equipa (ele, eu, o colega José Ormonde e o 

coletor Manuel Alves) ter colhido uma espécie nova de Batrachospermum, 

convidou-nos para o acompanharmos a um café, pois ele tinha por costume 

beber uma cerveja preta sempre que colhia uma espécie nova para a Ciência 

(publicou mais de 20). O Ormonde não quis ir ao café, pois preferiu ir visitar 

a aldeia. Depois de nos termos refrescado, fartos de esperar por ele junto à 

carrinha, resolvemos procurá-lo (ainda não havia telemóveis). No átrio da 

igreja vimos uns garotos e inquirimos por ele. Os garotos informaram-nos 

que a Guarda Republicana tinha vindo à igreja e tinha-o levado preso. Como, 

uns dias antes, alguém tinha furtado algumas imagens, um homem vendo 

o Ormonde, vestido de ganga e sujo, entrar para a igreja, chamou a Guarda, 

pensando poder ser um ladrão. Quando a Guarda lhe pediu os documentos 

de identificação, ele não os tinha (estavam na carrinha). Não acreditaram 

que ele andava a colher algas com outros e ele não sabia em que café está-

vamos. Pior ainda, ele, quando nervoso, gaguejava um pouco. Levaram-no 

preso. Lá fomos à sede da Guarda Republicana resgatá-lo.

Colher plantas na Europa é completamente diferente de o fazer nos tró-

picos. Aliás, no início da minha carreira, ainda havia muita dificuldade de 

transportes e alojamentos em Portugal. Assim, quando se efetuavam expe-

dições para qualquer parte do país, longe de Coimbra, tinham de ter a dura-

ção de mais de uma semana, pois levava-se mais de um dia para chegar às 

regiões de colheita e, algumas vezes, já não se encontrava local para pernoi-

tar e tinha que se dormir dentro do veículo que nos transportava. Também 

era necessário levar grades e papel para, à noite, antes de nos recolhermos, 

colocar todos os exemplares em papel, prensá-los devidamente e mudar de 

papel os exemplares dos dias anteriores. Isto é, pouco tempo havia para dor-

mir, porque no dia seguinte era necessário começar cedo, para aproveitar 

o tempo da expedição. Apesar de estarmos na Europa, por vezes, também 

tínhamos problemas com parasitas. Lembro-me que, em abril de 1961, na 

Serra da Peneda, próximo de uma região conhecida por Batateiro (S. Bento 

do Cando), depois de andarmos a colher pelo meio do mato, eu e o coletor 

Júlio de Matos tivemos que nos desnudar e banhar num riacho, para que 

a grande quantidade de percevejos e carraças deixassem os nossos corpos.

As expedições para as regiões tropicais tinham mais dificuldades. Por exem-

plo, para a expedição que efetuámos (António Rocha da Torre, Manuel Cor-

reia e eu) a Moçambique e um pouco pelo Malawi e Zimbabwé (03 de novem-

bro de 1963 a 30 de abril de 1964, Figuras 1a e 1b), foi necessário levar, além 

do material para colher e secar [colheram-se cerca de 22.000 exemplares, 

contando com os duplicados, algumas espécies novas (e.g. Asplenium torrei 

Schelpe, tipo Torre & Paiva 12563 LISC) e muitas novidades para Moçambique  
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(e.g., Tabernaemontana stapfiana Britten, Torre & Paiva 11986 LISC)], barracas 

(98% dos dias de alojamento foram em barracas), material de campanha (camas  

articuláveis, mosquiteiros, lençóis panelas, loiça e talheres), conservas (pou-

ca carne comemos) e medicamentos, além de muito outro material.

Utilizámos um camião para transporte de combustível e grande parte do 

material de campanha e dois jipes (percorreram-se cerca de 30.000 Km). Além 

de nós os três, tínhamos um cozinheiro, dois condutores e pessoal das re-

giões onde colhíamos material, não só para guias, como também para nos 

fornecerem os nomes vernáculos e auxiliarem na secagem e embalagem das 

plantas, pois, após secagem, tinham de ser bem embaladas e acondiciona-

das, até termos oportunidade de as enviar, por via marítima, para Lisboa.

As expedições para as regiões tropicais tinham mais 
dificuldades. Por exemplo, para a expedição que 
efetuámos (António Rocha da Torre, Manuel Correia
e eu) a Moçambique e um pouco pelo Malawi e 
Zimbabwé foi necessário levar, além de material 
para colher e secar, barracas, material de campanha, 
conservas e medicamentos, e muito outro material.

“

FigurA 1a Equipa composta por A. Rocha da Torre, A. Sal-
vador, M. Correia, J. Paiva e M. Magalhães em Moçambique, 
Mutáli, após a subida à Serra Merripa, 1964.

FigurA 1B Itinerário da expedição 
a Moçambique, 1963-1964.



212 LUCANUS

Nestas expedições tropicais, muitas vezes, depois de um dia exaustivo de co-

lheitas no seio de florestas densas (Figura 2), com pluviosidade intensa, che-

gava-se ao acampamento completamente encharcados e depois de preparar 

todo o material para secagem, acabávamos por nos deitar sem tomarmos 

banho (chuveiro de lona pendurado no ramo de uma árvore ou no riacho 

próximo do acampamento) por estarmos exaustos e termos de dormir um 

pouco, antes de sairmos de madrugada para outro dia de trabalho. Lembro- 

-me que, no dia de Natal de 1963, depois de termos andado a herborizar todo 

o dia, jantámos leite condensado, pois o cozinheiro (Vasco) estava fortemen-

te embriagado, não dando acordo de si e nós já não estávamos com disposi-

ção para cozinhar e nem fruta tínhamos.

Numa expedição internacional a Angola (2007), chegámos a dormir em palho-

tas que, amavelmente, populações locais colocaram à nossa disposição. Nesta 

expedição chegámos a colher plantas em savanas minadas (Figura 3). Foi um 

risco, mas valeu a pena, pois até colhemos um género novo para a ciência, Car-

dosoa S. Ortiz & Paiva, com a espécie Cardosoa athanasioides (Paiva & S.Or-

tiz) S.Ortiz & Paiva. Em 1997, cheguei a dormir, durante três semanas, no chão 

da floresta amazónica, apenas protegido das águas das chuvas, por um toldo 

amarrado às árvores circundantes, nas margens do rio da Dúvida, um afluente 

do rio Madeira, da bacia hidrográfica do rio Amazonas.

FigurA 2 Equipa composta por J. Paiva, M. Correia 
e A. Salvador, a colher as infrutescências de Raphia 
sudannica. Moçambique, 1963.

FigurA 3 Terreno com minas. Angola, próximo de 
Quissama, 2008.
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Também não é nada fácil subir montanhas altas, íngremes, cobertas de flo-

resta e sem caminhos, como os “inselbergs” africanos (e.g., Mepalué, 596 m e 

Ribaué, 798 m. em Moçambique), o Pico da Ilha de São Tomé (2024 m), os picos 

da Ilha do Príncipe (Príncipe, 778 m, Papagaio 680 m e Mesa 540 m), menos 

elevados que o de São Tomé, mas mais difíceis de subir, ou o Ramelau (2953 

m) de Timor, onde durante a expedição de 2005, colhemos uma espécie nova 

de orquídea, cujo género não era ainda dado para Timor [Pterostylis timo-

rensis Schuit. & J.J.Verm. (Paiva, Silveira & Sousa, T521, AVE, L)].

Lembro-me de, em 1964, estarmos acampados na região de Itoculo (prov. 

Nampula, Moçambique) e não conseguirmos dormir pois os leões (Panthera 

leo L.) passavam as noites a rosnar e bramar. Certa vez, na região de Metan-

gula (prov. Lago Niassa, Moçambique), capacitamo-nos que dois leopardos 

(Panthera pardus L. subsp. pardus) tinham andado, durante a noite, à vol-

ta das barracas onde dormíamos, pois tinha chovido durante a noite e as 

pegadas estavam bem marcadas. Uma das vezes, ao desarmar as barracas, 

depois de alguns dias acampados no mesmo local, ao levantar a lona que co-

bria o solo da barraca onde dormíamos, vi que estavam debaixo duas cobras 

que ali deviam estar alojadas desde o início do acampamento. Na Serra Jéci  

(NW Moçambique, prov. Niassa), num dia em que andava a colher na flores-

ta, afastado dos outros, ouvi o resfolegar de um animal. Procurei saber de 

que animal se tratava e vislumbrei, entre a densa vegetação, um elefante 

(Loxodonta africana Blumen.). Então, afastei-me sorrateiramente para não 

o assustar e nada me aconteceu. Outra vez, na subida ao “inselberg” Serra 

Merripa (Moçambique, cerca de Nampula, 1023 m de altitude) vimos ao lon-

ge, na encosta oposta àquela onde estávamos, uma palmeira que, com os bi-

nóculos não conseguíamos ver se estava com flores ou frutos. Resolvi lá ir e, 

depois de ver que a palmeira estava florida, chamei os outros (utilizávamos 

um apito como o dos árbitros). Quando os outros vinham ao meu encontro, 

ouvi um grande barulho na floresta. Fora um leopardo, que estava no cimo 

de uma árvore, por baixo da qual eu passara enquanto ele me observava e, 

ao ver os outros aproximarem-se, assustou-se, saltou da árvore e fugiu.

Numa expedição internacional a Angola (2007), 
chegámos a dormir em palhotas que, amavelmente, 
populações locais colocaram à nossa disposição. 
Nesta expedição chegámos a colher plantas em 
savanas minadas. Foi um risco, mas valeu a pena, 
pois até colhemos um género novo para a ciência.”

“
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Em abril de 1964, estando nós a colher plantas numa floresta aberta, conhe-

cida em África pelo termo miombo e a que os ingleses designam por “sa-

vana woodland”, começamos a ouvir um barulho enorme, como se fosse 

uma trovoada a aproximar-se. Ao olharmos na direção de onde vinha o som, 

vimos uma nuvem de poeira. Então alguém gritou para que subíssemos ime-

diatamente para as árvores, pois era uma manada de búfalos (Syncerus ca-

ffer Sparrman subsp. caffer) em debandada e, quando a manada se desloca 

em trote acelerado, leva tudo à frente. Foi a nossa sorte. Quando descemos, 

o solo parecia ter sido lavrado. Ainda consegui tirar uma foto (tremida) do 

cimo da árvore para onde tinha subido. Ainda me lembro da espécie da árvo-

re, uma acácia de tronco amarelado (Acacia xanthophloea Benth.), a que os 

ingleses chamam “fever tree”, por causa da febre amarela, ainda frequente 

nos trópicos nessa época. Amarelo estava eu em cima da árvore!!!

Por vezes, não conseguíamos chegar ao acampamento, devido a fortes tro-

voadas e tínhamos que dormir nos jipes. Outras vezes, foi preciso pernoitar 

em árvores, pelos veículos estarem enterrados no lodo das picadas (estradas 

estreitas, abertas na floresta apenas para trânsito temporário). Uma vez, em 

Timor (2004), eu e o Paulo Silveira (professor na Universidade de Aveiro) ti-

vemos que pernoitar numa praia deserta da extremidade leste da ilha (Tu-

tuala). Ele dormiu no jipe e resguardou-se com um mosquiteiro. Eu dormi ao 

relento, mas cometi a estupidez de me descalçar. Fiquei com os pés cheios 

de picadas de insetos e inchadíssimos.

Nestas expedições tropicais, por mais cuidados que haja, podemos chegar ao 

fim do dia com parasitas na pele (tirei muitas pulgas, formigas e sanguessu-

gas) e no interior do corpo. Eu tive malária (Plasmodium spp.) mais do que 

uma vez e bilharziose ou schistosomíase urinária (Schistosoma haemato-

bium Bilharz). Esta última nem a tratei, pois em Coimbra, onde os sintomas 

Na Serra Jéci (NW Moçambique, prov. Niassa), 
num dia em que andava a colher na floresta, 
afastado dos outros, ouvi o resfolegar de um 
animal. Procurei saber de que animal se tratava 
e vislumbrei, entre a densa vegetação,  
um elefante (Loxodonta africana Blumen.).  
Então, afastei-me sorrateiramente para  
não o assustar e nada me aconteceu.”

“
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ocorreram, os médicos não diagnosticaram a razão por que eu tinha hema-

túrias. Enfim, tenho no corpo o parasita enquistado num rim. A malária, 

quando a tive, já tinha tratamento (quinino, na altura). Mas houve coletores 

de outras épocas que morreram com malária em expedições tropicais, como 

o sueco Pehr Forsskäll (1732-1763) que morreu de malária aos 31 anos, no Ié-

men, durante uma expedição científica dinamarquesa à Península Arábica 

sob a direção de Carsten Niebuhr. Também o naturalista norueguês, Chris-

ten Smith (1785-1816), morreu aos 30 anos (22 de setembro de 1816, menos de 

um mês antes do seu 31.º aniversário), provavelmente infetado pelo vírus 

da febre amarela [Flavivirus febricis (YFV)], durante uma expedição inter-

nacional às florestas tropicais ripícolas do rio Zaire (República do Congo). 

Tinham abandonado os barcos para explorarem a floresta, plena de mos-

quitos transmissores (Aedes aegypti L.), quando ele adoeceu e morreu antes 

de chegarem aos barcos. Chegados aos barcos, dos 56 membros dessa expe-

dição, 18 adoeceram com as mesmas febres, tendo também falecido um dos 

tripulantes de um dos barcos.

O austríaco Friedrich Welwitsch (1806-1872), durante a expedição botânica 

que efetuou em Angola (1853-1860) apanhou malária algumas vezes, mas não 

morreu como Forsskäll, pois passado quase um século da morte de Forsskäll, 

já se conseguia debelar a doença, desde que tratada atempadamente. Foi por 

causa da malária que Welwitsch não conseguia debelar enquanto andava pelo 

noroeste de Angola, que ele foi aconselhado a ir para o Sul de Angola, onde o 

clima não é propício para a vida do mosquito transmissor (Anopheles spp.). 

Foi por via marítima, pois não havia ainda estradas transitáveis de Luanda 

até ao Sul de Angola. Depois de desembarcar, teve de atravessar o deserto de 

Moçâmedes (Namibe) a caminho do Planalto da Huíla. Foi nesse deserto que 

ele colheu a Welwitschia mirabilis Hook.f., uma gimnospérmica (grupo dos pi-

nheiros, zimbros e ciprestes) invulgar (Figura 4). Como tinha tido convulsões 

Nestas expedições tropicais, por mais cuidados 
que haja, podemos chegar ao fim do dia com 
parasitas na pele (tirei muitas pulgas, formigas 
e sanguessugas) e no interior do corpo. Eu tive 
malária (Plasmodium spp.) mais do que uma vez e 
bilharziose ou schistosomíase urinária (Schistosoma 
haematobium Bilharz).”

“
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FigurA 4 J. Paiva entre exemplares de Welwitschia mirabilis. Angola. Deserto de Namibe, 2007.

devido às febres altas da malária, quando viu aquela planta, absolutamente 

fora de tudo que ele conhecia (também colhera e estudara plantas europeias) 

apalpou-a variadas vezes, pois receava estar com alucinações.

Também houve mortes, não por doenças tropicais, mas pelas condições cli-

máticas ou cansaço, como foi o caso de Luís Wittnich Carrisso (1886-1937) que 

morreu de síncope cardíaca no acampamento da expedição que chefiava, no 

deserto de Namibe, após indisposição depois de escalar a encosta de Kane-Wia.

As mortes trágicas de naturalistas mais recentes foram a da primatologista 

americana Dian Fossey assassinada em 1985, aos 53 anos, quando estudava 

os gorilas das Montanhas Virunga (Gorilla beringei Matschie subsp. berin-

gei, Rwanda), e a morte da jovem (29 anos) herpetóloga grega Margarita Me-

tallinou, no dia 2 de julho de 2015, no Parque Nacional de Kafue, próximo de 

Mumbwa (Zâmbia), causada por um ataque de um elefante no cio, que inves-

tiu contra três jovens zoólogos (dois americanos e a grega), que andavam a 

coletar répteis, e esmagou até à morte a cientista grega, enquanto os dois 

colegas em fuga, assistiram, sem poderem fazer nada, pois, normalmente, os 

naturalistas não andam armados.
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Colher plantas tropicais exige técnicas apuradas (Figura 5). Não é fácil, por 

exemplo, colocar como material de herbário, uma folha de palmeira (as do 

género Raphia chegam a ter 25 m de comprimento), uma vagem da Entada 

gigas (L.) Fawc. & Rendle chega a ter 2 m de comprimento, uma infrutescên-

cia da Raphia sudanica A. Chev. chega a ter mais de 2 m de comprimento e 

alguns quilos de peso ou o maior e mais pesado fruto, o coco da palmeira das 

Seychelles, Lodoicea maldivica (J.F.Gmel.) Pers., com cerca de 20 kg. Frutos 

tão grandes e pesados, quando se podem secar, são acondicionadas em cole-

ções carpológicas, complementares dos herbários. Quando não é possível se-

cá-los convenientemente, como, por exemplo, flores de orquídeas tropicais 

ou bagas muito volumosas, como a papaia (Carica papaya L.), são preserva-

dos em líquido, em vasilhame de vidro. 

As mortes trágicas de naturalistas mais recentes foram a da 
primatologista americana Dian Fossey, assassinada em 1985, 
aos 53 anos, quando estudava os gorilas das Montanhas 
Virunga (Gorilla beringei Matschie subsp. beringei, Rwanda), 
e a morte da jovem (29 anos) herpetóloga grega Margarita 
Metallinou, no dia 2 de julho de 2015, no Parque Nacional de 
Kafue, próximo de Mumbwa (Zâmbia), causada por um ataque 
de um elefante no cio.”

“

FigurA 5 J. Paiva com folha de Cyathea manniana. Angola, Serra de Pingano (Uíge), 2019.    
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É claro que as condições de colheita de plantas, tal como a tecnologia e a 

ciência, evoluíram muito. Atualmente, as localizações das colheitas são 

mais exatas com o uso de GPS, assim como já não é necessário subir a uma 

árvore altíssima (80-100 m de altura) para verificar se está em floração (usam-

-se drones). Além dos transportes serem muito mais rápidos para as deslo-

cações e envio dos materiais de colheita, também as técnicas de colheita 

evoluíram imenso, de tal modo que é possível colher e secar os materiais 

de modo a serem possíveis estudos biomoleculares. Além disso, hoje é pos-

sível fotografar a cores flores, frutos e outro material vegetal com formas 

ou cores taxonomicamente relevantes, como, por exemplo, ramos e troncos 

frutificados de algumas espécies de figueiras (Ficus) ou os troncos floridos 

e frutificados com enormes frutos (± o tamanho de uma bola de futebol) das 

Lecythidaceae da América tropical, como a castanha-do-pará (Bertholletia 

excelsa Bonpl.) e a castanha-de-macaco (Couroupita guianensis Aubl.).

Apesar de já haver muito material colhido nas regiões tropicais, ainda há 

muitas espécies de plantas por descobrir, algumas de enorme dimensão 

como uma árvore da família das Leguminosas (Fabaceae), descoberta em 

1992 na pluvisilva do Gabão, Gilbertiodendron maximum Burgt & Wieringa, 

com 45 m de altura e cerca de 100 toneladas de biomassa. Só de plantas vas-

culares são publicadas por ano cerca de 2000 espécies novas.

Por isso, sempre que tenho possibilidades vou colher plantas para as flores-

tas tropicais, onde ainda há muitas espécies por descobrir. A última expe-

dição que integrei (com 86 anos) foi à floresta tropical de chuva (pluvisilva) 

da região do Uíge (Norte de Angola, Figura 6), em novembro de 2019, com 

FigurA 6 Equipa composta por L. Ceríaco, S. Nielsen e J. Paiva, na preparação de material no acampamento 
em Angola, Serra de Pingano (Uíge), 2019.



219LUCANUS

três zoólogos (Luís Ceríaco, português, estuda répteis; Gregorius Jongsman, 

canadiano, estuda anfíbios e Stuart Nielsen, americano, estuda anfíbios), 

que descobriram uma espécie nova de osga (Hemidactylus paivae Ceríaco, 

Agarwal, Marques & Bauer, Figura 10), uma nova espécie do género Acantho-

cercus (réptil) e outra do género Grammomys (ratinho) ainda não publicadas. 

Redescobriram ainda algumas espécies que não eram vistas nem coletadas 

desde a sua descoberta, nomeadamente o Arthroleptis carquejai  Ferreira 

(Figura 7). Esta espécie foi descrita pelo zoólogo português Bethencourt  

Ferreira com base em espécimes coletados no Norte de Angola pelo explo-

rador português Francisco Newton, durante a sua expedição a Angola entre 

1903 e 1906. Descobriram ainda o primeiro registo da borboleta Melisa diptera 

A última expedição que integrei (com 86 anos) foi à floresta 
tropical de chuva (pluvisilva) da região do Uíge (Norte de 
Angola), em novembro de 2019, com três zoólogos (Luís 
Ceríaco, português, estuda répteis; Gregorius Jongsman, 
canadiano, estuda anfíbios e Stuart Nielsen, americano, 
estuda anfíbios), que descobriram uma espécie nova de osga 
(Hemidactylus paivae Ceríaco, Agarwal, Marques & Bauer), 
uma nova espécie do género Acanthocercus (réptil) e outra do 
género Grammomys (ratinho) ainda não publicadas.”

“

FigurA 7 Arthroleptis carquejai. Uige, Angola, novembro, 2019.



FigurA 8 Melissa diptera. Uige, Angola, novembro, 2019.
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Walker para Angola (Figura 8). É também o primeiro registo deste género no 

país. Observamos outras espécies raras como um camaleão (Chamaeleo gra-

cilis Hallowell subsp. etiennei Schmidt) e uma rara espécie de feto arbóreo 

(Cyathea manniana Hook., Figura 9), uma das referidas plantas difíceis de 

colocar em herbário, pois é um feto com cerca de 6 m de altura e as folhas 

chegam a atingir 2,5 m de comprimento por 1 m de largura.

É, pois, fundamental e urgente continuar a colher com intensidade, antes 

que muitas espécies se extingam sem sequer termos tido conhecimento da 

sua existência, como, aliás, deve estar a acontecer devido à ação antrópica 

devastadora.

FigurA 9 Cyathea manniana. Angola, Serra de Pingano (Uíge), Encosta do rio Luege, 2019.



FigurA 10 Hemidactylus paivae. Uige, Angola, novembro, 2019.
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A espécie Lucanus cervus (Linnaeus, 1758), comummente conhecida por vaca-loura, cornélia, carocha 

ou abadejo, é um escaravelho com grande relevância ecológica e cultural. Outrora comum em Lou-

sada, o seu valor iconográfico tornou a espécie, em particular a armadura bucal dos machos, muito 

procurada como amuleto, o que contribuiu para uma redução dos seus efetivos. Os machos são con-

sideravelmente maiores que as fêmeas (      – 35-76 mm;      – 27-45 mm). 

Após a postura, os ovos eclodem num par de semanas. Durante o período larvar, a espécie permanece 

no subsolo ou no interior de madeira morta entre dois a quatro anos até ocorrer a metamorfose. Os 

adultos podem ser observados com maior probabilidade nos meses de junho e julho, preferencial-

mente em bosques e florestas de caducifólias ou jardins urbanos de alguma extensão que preservem 

a flora e vegetação autóctone. A Lucanus cervus é uma espécie abrangida pelo anexo II da Diretiva 

Habitats (92/43/CEE) e pelo anexo III da Convenção de Berna. É ameaçada pela destruição da flores-

ta autóctone e respetiva substituição por monoculturas, pela utilização desregrada de fertilizantes, 

pesticidas e herbicidas, bem como pela captura de espécimes vivos para coleção ou comercialização.

http://www.cm-lousada.pt/lucanus
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